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SENADO FEDERAL 

" , 
1 - ATA D~ ~.!,~ES$ÃO DELIBERATIVA. 

ORDINÁRIA; EM 4 DE MARÇO DE 1998' " ' . 
1.1 -ABE,RT4~A ',' "'." 
1.2 - EXPEDIENTE 

, , 
SUMÁRIO 

que o tempo destinado aos oradore,sqa Hora do 
Expediente, da sessão do dia 30 de abril próxi­
mo, 'seja destinado a homenagear a passagem ' 
CIos 50 anos de fundação do E,stado de Israel. . .'... 03335 

1.2.1 - Comunicação da -Presidência' , : : . 
Referente ao tempo desti~ado aos orado-, . 

res da Hora do 'Expedienté' da presente Séssão, 
que será dedicado a reverenciar a memória' do 
ex-Senador Darcy Ribeiro; nos tennos'do.Reque-',', 
rimento n.!! 147, de 1998; do Senador Abdias 

1.2.6 - L.eitura de proj~tps 

Projeto de Lei do Senado n.1I 49, de 1998, 
de autoria do Senador Júlio CamPos, que transfe-

Nascimento e outros 'senhores Senadores: : .. :.:.... 03319 

re para os Estados e o Distrito Federal a respon~ 
sabilidade pela aplicação dos recursos do Fundo • 
de Garantia do Trabalhador por eles recolhidos e 
dá outras providências ....... : .. ::::.<:....................... 03336 

1.2.2 - Oradores (rio's' termos 'do âri. 160 
do Regimento Interno)" :. : •. '."', . , . 

Senador Abdi~~. Na~irnent?: ..... ~;.:: .. : .. ~.; .... ':.~ 
Senador Arthur da Távola ........ : .. : ........ : ...... . 
Senador Carlos Pat~ocínio .. : ....................... . 
Senador Sebastião Rocha ... ;., ..... ;.;., ........... . 
$r. Presidente tAntonio' Carlos 'Magalhães) 

- Associa-se às homenagens prestadas ........ ; ... ~. 
1.2.3 - Mel"!~ge:~ :dQ presidente da, ~e­

pública 
N.!! 106, de 1998 (n.!!, ,213/98, na origem), 

de 2 ~ corrente, submetendo à aprâciaçã~ do 
Senado o nome do .Senhor Marcus Camacho de 
Vincenzi, Ministro de 'Primeira. Classe do Quadro 
Pennanente da Carreira de,Diplomata, para exer­
cer o ~rgo ele ~Jl}~ai~àq~r ,do Brasil junto à 'Re-
públi~ da Colômbia: .: ... : .. :;:.: ..... : .. :.: .. ' .............. \ ... . 

1.2.4 - Ofícios do' Ministro de Estado do 
Planejamento e Orça'mento ' , ' , ' " 

~.!! 71/98, qE!,?~ de )évér~irQ último, encami­
nhandq as infonnações referentes ao Requerimento 
n.1I 1.088, de 1997, do Senador JOsé Bianco ......... . 

N.!! 72198;.de 25 de fevereiro último, enca­
minhando as infonnaçães referentes ao Requeri­
mento'n.!! 1.087, de 1997, 'do Senador Eduardo 
SuplicY ................................................................... . 

1.2.5 - Req~erlmentos 

N.~ 148, dé'1'998; 'de aUto'ria do Senador 
Romero Jucá, solicitando que seja remetido, tam-
bém, à Comissão de Assuntos Sociais, o Projeto 
de Lei ~a Câmara n.!! 10, de 1996 (n.1I 724/95, na 
Casa qe origem); que define os crimes de espe-
cial gravidade e altera dispositivos do Decreto-Iei' 
n.!! 2.848, de 7 de'dezembro de 1940'- Código 
Penal. : .................... ~ .................... :.: ....................... . 

I\I.!! 149, de 1998, tendo como primeiro sig­
natárioo Senadór Bernardo Cabral, solicitando 

Projeto 4e Lei do S~n~d9~ry.~ :50, de 1998, 
de autoria do Senador Fr~~as.,~eto,: que dispõe 
sobre a criação, do Centro Nacional para Estu­
dos, Conservaçãó' e Manejo' das Plantas Medici-
nais Brasiieiras: ................... :.::: . .-.. ~ ...... : ... : ........ :.... 03347 

•• " - ",,' • lO I 

03319 
03325 ' 
~332,9 

,03330 
_ l ~", \ , .' ':,:,l,.2.7-Ofícios ,'" \' . ,I " 

03331 N.II 49/98, de 3 do corrente, doUder do, I 

, , ,PTB na Câmara dos Deputados,' dá substituição 
•• , "I '"'de triembro na Comissão Mista de Planos; Orça-

mentos PúblicoJ e Fiscalização. ........................... P3354 
, I .' • i . "'r' I " 

:' , N.!! 59/98; de, 3 do çorrent~,' do Uder do, 
... ' . P:r;I3, ,no Senado Federal,', ~~ .. su~stitui~Q , de ' 

, ; membro na Comissão pai1amefllar Mista de ,In-
, -, . quérito, criada *ravés do Requerimento n.!! 1, de 

" . 1 ~CN, com a finalidade de apurar as denún-
03331 . . ,cias contidas na reportagem da revista Veja, edi­

ção de 30 de agOsto de 1995, sobre o trabalho de 

. ,. 
03335 

crianças e adol~scentes no Brasil.!.: .. :.: ..... :.......... 93354 
1.2.8 - Comunicações da Presidência 

Convocação de sessão. deliberativa ex­
traordinária a realizar-se amanhã, dià 5, às 10 

.110ras, com a Ordem do, Dia an~~riormente desig-
• nada para' a sessão deliberativa ordinária das 14 
horas e 30 minutos ............. , ..................... !.,............ 03354 

03335' ,. . ' . AdoÇão, pelo Senhor Presidente 'da Repú-
• 1 f blica, -da Medida Provisória n:~t .1.639-38, em 18 

de fevereiro de' 1998 e publicàda no dia 19 do 
mesmo mês e ano, que dispõe 'sobre o pagamen7 
to dos militares e dos servidores públicos do Po­
der Executivo Federal, inclusive suas aútarquias 
e fundações, bem como dos empregados das 
empresas pÚblicàs e das sociedades de econo-

03335 
mia mista e de suas subsidiárias, e dá outras pro­
vidências. Designação' da Comissão Mista e es­
tabelecimento dê calendário para a tramitação da 
matéria ............... :.:................................................. 03354 



03316 Quinta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Março de 1998 

Adoção, pelo Senhor Presidente da 'Repú- ção do Programa Nacional de Publicização, a ex-
blica, da Medida Provisória n.1! 1.512-20, em 26 tinção do Laboratório Nacional de LuzSfncrotron 
de fevereiro de 1998 e publicada no dia 27 do e da Fundação Roquette Pinto e a absorção de 
mesmo mês e ano, que dá nova redação aos ' suas atividades por organizações. sociai~, e dá 
arts. 2.11 da Lei n.1I 9.138, de 29 de novembro de outras providências. Designação da Comissão 
.1995, e 1.11, 2.11 e 3.11 da Lei n.1I 8.427, de 27 de Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
maio de ~ 992,. que dispõem, respectivamente, mitação da matéria. ............................................... 03358 
sobre o crédito rural e sobre a concessão de sub- Adoção, pelo Senhor Pr~l?iderite da Repú-
venção econômica nas operações de crédito ru- blica, da Medida . Provisória n.2 1.463-23, em 27 
ral. Designação da Comissão Mista e estabeleci- de fevereiro, de 1998 e publicada !lo dia 28 do 

.mento de calendário 'para a tramitação da maté- mesmo mês e,ano, que·dispõe sobre o reajuste 
ria:.: ...................... : .. :.: .. '.: .. :.: .................................... 03355 do salário mfnimo e dos b~n~ffçi<:>l? da.Previdên-

AdoÇão, pelo Senhor Presidente da Repú- cia Social, ~'tera aI (quotas de. contribuição para a 
blica, da Medida p'rovisória ·n.!! 1.535-15, em 26 Seguridade Social e ins~itui çontribuição para os. 
de fevereiro,:de 1998 'e pÜblicada no dia 27 do servidores in~tivos da União. Designação da Co-. 

, 
) 

, . , 

. , 

mesmo inês e ano, que dispõe sobre o Plano de . missão Mista e estabelecimento de calendário 
Carreira dos servidores do Banco Central do Bra- para a tramitaç~o da matéria .... ~ ..... : .... ,.;.~ ..... :...... 03358 
sil, e dá outras providência~.: Designação da Co- . Adoção, ~Io' SéOhor, p'~esid~nte. da Repú-
missão Mista e ~estat>eleéimento de calendário blica, da Méêjidà'Provisória n.g 1.469-:28" ,em 27 . ~" 
para a tramitação da matéria ...................... :.......... 03356 de fevereiro de' 1998 'e pubr'icaCla' nó 'dia 28 do . ': : ~ 

Ad~~: 'pelo' S~nhÓr' 'Pre~idente dà Repú- . , , I mesmo mês é 'àno: q~~ autoriZa' a 'uti!iiáção de . ' ..• 
blica, da Medida' Provis6na n~1I 1.554-25,' em 26' , .. , , recursos dÓ ~F.undo ,~a, Man~t1a Mercante':" FMM,' , t 

'de févereiró de 1998 '9 publicada no dia 27 do . ',' ',' em favor 'da.'Cómpanhia·,da. Navegação Uoyd ····'1"· 
mesmo mêi a ano, que alterá os arts. 2.ií, 3.11, 4.11: • Brasileiro :..' LLÓYDBAÁS,: é (já outras providên- . I; ': ~ 
5.!!, 6.1!, 7.II 'e 9.11 'da Lei' n:2"a.74s, de 9 de dazem- cias. Designaçãc)dà Comi~ão Mista'à estabele-
bro de 1'993, que dispõe sobre a contratação por cimento de.4l,~ndário para a trami~ção ~a maté- '" >. 

'tempo determinadO para atender à neêéssidade' ' : . ria ......................... :.:.; ... :.: .... : .. :'.:.: .... :.: ...... : ... :............ 03359 
temporária'de excepciOhal interflsse público, e dá'.' , ... AdOÇão, pelo' 'Senh~r Pr~~identé da' Ãepú- ..... , 
outras providências. 'Designação da Comissão ,,,. ,~, bliCã, da Medida Provlsóiijúi.it '(475-37, em 27 
Mista e estabeleCimento de' calendário pârà a tra- ',' • '" I de fevereiro' de 1998''9 'publicada' nó' <fiá 28 do 

• rhitaÇão da matéria ... : ........ : .................... ; .... :......... "03356 mesmo mês' ~ ano, qúe altera' ás Leis n'.~' 8.019, ' '.'." 
AdóÇão; pelo Sen'hor'Presidente da 'Repü-' . de 11 de:ab,ri) d~ :i~~, ·e8.212,· de 24 .de)úl~o de :.: . ~ : 

blica da'Medida Provisóiia 'ri.1I 1:559-23,~'em 26 1991, e dá outras providências .. Designação da ., .. 
de fevereiro' de '1998 e publicada 'no diá 27 do' . Comissão Mista e esiàbeleéimento de calendário' • , ,','. 
mesmo 'mês e ano, que altera a legislaçãõ'do im- .. , , , para a tramit8çãó'da.mátériá:::.::.~ .. : ...... :.:.:........... . 63359 
posto de renda ~ 'da contribuição social's'obreo '. ,. ,AdOçãci, '~ío S~nhor~ Preslde~té ,di!: R~pú- :,' ,: : , 
lucro. DeSig·na~(HtaCómissãoMistaeestabele-· ... . blica, da Medida'Provisóriiúi.g 1.477-46, em 27 I. 

cimento 'de calendáriopai'á a tramitaçãó da maté-' .'. .', de fevereiro' de '1998' e' 'públlt'a'da' no dia 28 do' 
ria ........ : .. :.~.:.: .. !.:.: .. J •• J •••••• ~ •• '..t ••• :: •••• ~ ••••• ~ • .-.'.~.!.: ....... :.:.' 03357 'mesmo mêS~ é anÓ,1 que disPõà 'sobte t,\ialor total '.'" 

AdoçãÓ;' pêlo Senhor Presidente da' Repú- anual das msnSalidades 'escola'res e' dá' outras t 

bliCà: da Medida Provisória'n.!! 1.567-13,·'em 26 providênciaS: Designação da Comissão'Mista 'e,' ,'.', 
de feverei'ro' de 1998 e publicada tio < dia' 27 do estabelecimento de calendário para' a. tramitação' \ \ , 
mesmo mês e 'ano, que diSpõe sobre a regulari- da matéria. , ..... :.: ........... :.: ...................... :.:.:............ .' 03360 
zação, administração, aforamento e alien'ação de • I . Adoçãó,' pelo Senhor Presidente da Repú- ,,. 
. bens imóveis de domfniO da' União, alterâ disposi-' . blica, da' Medida Pfo'visó'rla n. 9 1.48Q-40 .... em 27 ., .•... 
tivos dos Decretos-Leis·n.1Is 9.760, de '5' de se- de fevereiro de' 1998· 'e 'publicada nó dia 28 do' , ) . 
tembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de mesmo mês e ano, que altera dispositivo· da Lei . 
1987, regulamenta o § 2.1! do art. 49 do-'Ato das n.1I 8.911,' de 1'1· de julho de '1994, e dá' outras J 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá providências: .Designação da Comissão Mistá e • I 

outras providências. Designação da Comissão estabelecimento de calendário para a tramitação' , 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra- da matéria. ...................... ............................. .......... ,03360 
mitação ~a matéria ................................... :............ 03357 Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- blica, da Medida Provisória n.i 1.482-46,' em 27, • 
blica, da Medida Provisória n.1I 1.591-5, em 26 de de fevereiro de 1998 e publicada no: diâ 28 do .''-
fevereiro de 1998 e publicada no dia 27 do mes- mesmo mês e ano, que dispõe sobre as aUquo- , .,' 
mo mês e ano, que dispõe sobre a quàlificação tas de contribuição para o Pláno de Seguridade ',' 
de entidades como organizações sociais, a cria- Social do servidor público civil ativo e inativo dos , . ,. 
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Poderes da União. das autarquias e das fundações Redação final do Projeto de Decreto Legis-
públicas. e dá outras providências. Designação da lativo n.!! 47. de 1997. Aprovada. À promulgação. 03372 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
para a tramitação da matéria.~ ... ;. ........ ~ ............. :.! .... ~ 03361 do Dia t' \ ' 

Adoção. pelo Senhor Presidente da Repú- Requerimento n.R 149. de 1998. lido 'no Ex-
blica. da Medida Provisória n.1! 1.640. em 27 de pediente da presente sessão. Aprovado ..... :....... 03372 
fevereiro de 1998 e publicada no dia 28 do mes- 1.3.2 _ Discursos após a Ordem do Dia 
mo mês e ano. que' restaura a vigência da Lei n.1! SENADOR MAURO' MIRANDA' :.... . Defesa 
8;989. de 24 de fevereiro de 1995. que dispõe so- " da estabilidade econômica. da continuidade acj;. 
bre a isenção do Impostei sobre Produtos Indus- " ministrativa. e do apoio do PMDB à reeleição do 
trializados (IPI) na aquisição de automóveis desti- " P "d F d H . .. C d ' , :' 033~72 , resl ente eman o ennque ar oso .............. . 
nados ao transporte autônomo de passageiros e .' " . SENADOR ADEMIR ANDRADE _ Repúdio 
ao uso de portadores' de-deficiência frsica.'Desig- -. às críticas feitaS pelo Sen'adorGilvan Borges ao 
nação da Comissão' Mista e estabelecimento, de' . ; - Governador João Alberto éa~ibi3ribe •. do Està~ô ~ , • 
calendário para a tramitação da matéria .. ; ..... :.: .... .' '03362 do Amapá. Contrário à fon'na: éomo o Presidente . 

1.3 -ORDEM DO DIA .' -.' Femando Henrique Cardo~o:vem 'êonduzindo's,' , : : 
Proposta de Emenda' à·60'nstitUiÇã9'ri.~ 41.' . política econômiCa voltada à cooptilção política... 03374 

de 1997 (n.!! 173/95. ~a C~ma'rà dos Deputatjos)'.' SENAD'oÀ' SEBASTIÃO ROCHA _ C'o- ',.", 
de iniciativa do Presidelite da' República.' que in~' .' I,' ,mentários sObrê, notfcias_ Pu.b~i9~~as~, e~ .v~Íi~s : .,' , I ' 

difica o regime e dlspÕ~(~obré prinCfpiose ,nor.: .'" jornais a respeito da reaça~.orque~trada pe,a_~e-, • 
mas' da Administração Pública. se~i~o~es: e. " naseg aO'proj~t~ de lei qu~ re9~lât~ ~ plan~ ~e .• "" 
agentes políticos~ 'controle dEI' ~'e .finanças", ' . ; , saúde ... ' ........ : .......................... : .... : ........... :.:.: .. :.:.:.:' 033n 
públicas. e custeio' cJ8 atividâdás a Càrgo ~ r;>istrit? : -. : ' : . . SENADóR " LÚC;OALÇ~~TARA."; .Ap~l~ : : , •. 
Federal. e dá outráSprovidências.~Discussão en-·. ',- ao Presidente;'da República'paraque 'estabeleça : , . , 
cerrada, em segundo turno, aPós usarem da pa-. '., uma polftica, de ,desenvolvime.nto regional Com , 
lavra os Senadores 'José' Eduardo 'Dutra. 'Áõmero" , ,., ' d ... '03' ',~'78 vistas à redução das dispanda esreglonals ....... . 
Juéá e Lauro Campos. fica!1do a votação' adiada '. " SÊNADOR .OTONIEL MÂCi-iADÓ :.., Óefesa ,_ .. , 
para o próximo·dia11.·quatta:feir~.' .. :.: ... : .. : .. ~.:.~.;.:: 03362 da aliança do.PMDB com ó:P.r~sidenià Fe~a,!~o ,', 

Projeto de:Óecreto Legislatiyo ~.R :22; :de: : ,': : Henrique Cardoso •. com '~st~ ~"el~i9q~ ,d,e , I , I " 

1996 (n.1! 191/95. na C.~~ra: dçs Dep,ut~dQS). ,1.998 ............... : .. :~ .. : ............... : ............... , ..... , .. : ......... ,~~1 
que aprova o 'atq que renova, a conce~ã~ da R~~' ... , SENADQR ERNANDES !tN!9R/~.-; Regis- . 
dio Arapongas,S.A. para e~lórar ,se~içq ,de.ra-. tro de audiência ocorrida na ,Comissão de,Assún-
diodifusão sonora em andá média, na Cidade de tas Soci;:tis. com a presença "dos f.J!inist,ros .do· . 
Arapongas. Estado do Paraná. Ap~C?yà~~,: ~s: Meio Am~i~mt~'~~:.l<!9.~L ReclJ~os HídricQSe ,da, ... ". I • 

usar da palavra o Senado,r Eduarçlo ·Suplicy. À Amazônia Le~1 e da'Ciência e T~nologia •. Dr. ,., ; 
Comissão Diretora para redação filia1...:.:.:.: .. :.:.:.:' 03366 Gustavo: Krause e' Dr. JoSé 'Israél yàrgaS: fi do 

Redação finaf dQ Projeto', de Decmt~ i~gis:' ',';'. Presidente do 'Ibama e do Diretor do INP.E., Defe-
lativo n.!! 22. de 1996.~va~':À l?~u,g8@(,,:.:: .. : ~8 . , sa da oferta de 'crédito agrícola que póSsibillte 'áo' , , , 

Projeto de Decreto, Legislativo n. I! ~. ge'. ." 'agricultor cumprir, a Lei Am~ieQiai e 'reduzir. o 
1997 (n.R 350/96, na Câmara dQs Deputados). . desmatamento:·.: .................... ~.: .. :.:.: .. ; ... :.;.: .. ~ ... , .. ;.:, 03383 
que aprova o ato ,que renova a 'permissão da Rá- '" , SENADOR EDUARDO ,SUPLlCY - An~lise,' 
dio Transoeste Ltda. para explorar serviço de ra-. , de declarações, feitas pelo P~es!dente Femando 
diodifusão sonora em freqüência mod':lta~!l,~~ . Henrique Card~so ao jomal Folha de. S.P~ulo,. . . 
Cidade de Joaçaba. Estado de. ~!inta Catarina. . sobre as atuais, taxas de desen:'prego ....... , .. ,. .. ;;., .. , ,03385 
Aprovado. À C9~issão Diretora para redaçã~ f~~ .. '" 1.3.3 - Discursos encaminhados à publl-
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Ata da 3!. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de março de 1998 

~ Sessão Legislativa Ordinária, da SQã, Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães 
Ronaldo Cunha Lima, Carlos Patrocínio e !-údio Coelho 

As 14 HORAS E .30' MINUTOS; ,ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento ~ Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Artur da Tavola ~ Belio parga - Beni Veras - Bernar­
do Cabral - Carlos. Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Casil~~ Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élc.io Alvares .;.. 
Emilia Femandes -:- ,Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Femando, Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto·-,Gerson Camata 
- Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Bianco - José Eduardo - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto Arru­
da - José Saad - José Sarney - José Serra - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel Macha­
do - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Vilson 
Kleinubing - ' 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O tem­
po destinado aós oradores da Hora do Expediente 
da presente sessão será dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Senador Darcy Ribeiro, pelo trans­
curso do primeiro aniversário de sua morte, nos ter­
mos do Requerimento nº 147, de 1998, do Senador 
Abdias Nascimento e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao· nobre Senador Abdias 
Nascimento. , : , :. I 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores; sob a 
proteção de Olorum, inicio este pronunciamento. . 

É com orgulho e emoÇão' q~e assomo, ~oje a 
esta tribuna para reverenCiar ,uma délS figuras mais 
ilustres e brilhantes de nossa História' política e cul­
tural contempórânea. Orgulho' por ser seu sucessor 
nesta cadeira do Senado, de onde me esforço' em 
honrar seu espírito luminoso e combativo. Emoção 
por estar aqui relembrando, não uma figura que co­
nheci pelos registros da História, mas uma pessoa 
com a qual tive a oportunidade de compartilhar ale­
grias, sofrimentos, esperanças, no caminho de cons­
truirmos, ao lado de tantos outros companheiros, 
uma altemativa, uma possibilidade de futuro para o 
povo deste País. Refiro-me ao intelectual, ao políti­
co, ao educador, ao humanista, ao Senador Darcy 
Ribeiro, cujo primeiro aniversário de falecimento 
transcorreu aos 17 dias de fevereiro último, com 
quem mantive uma relação amiga e de cooperação 
intelectual desde a década dos cinqüenta até a sua 
morte. 

Nascido na então bucólica Montes Claros, em 
26 de outubro de 1922, Darcy Ribeiro absorveu em 
sua infância a rica cultura do interior mineiro, impreg­
nada das influências matriciais européias, africanas 
e indígenas, que mais tarde, reelaboradas pelo seu 
gênio de poeta-cientista, o transformariam num dos 
co-fundadores da verdadeira identidade nacional. 
Aos três anos de idade, ficou órfão de pai - o que 
mais tarde, em suas saborosas Confissões, viria a 
considerar muito confortável, já que não houve quem 
me domesticasse. Criado pela mãe, Dona Fininha, 
mestra querida e mãe dedicada, viveu, em seus pri­
meiros anos, uma vida de pobreza digna, que o 
aproximaria definitivamente dos segmentos excluí­
dos de nossa população. 

Em 1939, Darcy deixou para trás a cidade na­
tal, rumo a Belo Horizonte - um meninão boboca de 
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pequena cidade do interior, precisando ser desfeito Em 1946,. após obter o diploma em Antropolo-
para ser refeito, nas suas próprias palavras. 'Ia estu- gia, Darcy faz uma opção de carreira que causa es-
dar Medicina, desejo de há muito acalentado por ele tranheza aos seus amigos e familiares: vai ocupar o 
mesmo e por sua mãe, seguindo o exemplo do tio' cargo de etnólogo no então Conselho Nacional de 
Plínio, o homem mais culto da cidade~ A Belô de en- Proteção aos rndios. Vai passar também, segundo 
tão era, a seus olhos, enormíssima e belíssima, ele mesmo, os melhores anos de sua vida, quando, 
aberta em avenidas e ruas de larguras imensas. dedicando-se ao estudo dos indígenas do interior da 
Eram os tempos em que o prefeito Juscelino Kubits- Amazônia, ganha prestígio como intelectual brasilei-
chek edificava o conjunto urbano'da Pampulha, a ro de pensamento absolutamente original. Sua famí-
cargo de Oscar Niemeyer,' cujas obras nascentes .lia, e sobretudo sua mãe, I só percebeu que o filho 
encheram os olhos do jovem estudante. Nesse am- não fracassara quando este, em 1950, ganha o prê-
biente efervescia também uma cultura que iria pro- mio Fábio Prado de ensaio's pelo livro Religião e mi-
duzir toda uma geração de escritores, intelectuais e t%gia kadiwéu. Foram os jornais~ chegando a Mon-
políticos de enorme proeminência na vida brasileira. tes Claros com o meu retrato, que convenceram mi-
Não surpreende, assim, que, pouco atento às aulas nha gente de que eu não, era um caso totalmente 
de Medicina, ministradas durante o dia, Darcy pas- perdido. 
sasse as noites em discussões, nos'bares, com co- Anos depois, Darcy se indagava: ( ... ) por que 
legas que lhe mostravam a crueldade da ditadura do me meti no mato, com os índios? Por que lá perma-
primeiro Getúlio, as lutas da democracia contra o neci, atrelado à natureza ea eles, por tanto tempo? 
Eixo, o reacionarismo dQJ:stado Novo, a demagogia Sei lá. Curiosidade intelectual, -me incentivando uma 
dos corais de Vila-Lobos', a nova literatura nacional carreira de pesquisador profissional? Essa bem po-
de Jorge Amado, José Lins do Rego e Graciliano . dia ser minha motivação principal. Insatisfação que 
Ramos, que o encantou. Como o encantou também se oferecia a mim, em São -Paulo, ganhando dinhei-
o primeiro contato com o ideá rio socialista, vilipen- ro, ou na boa vida do Rio? Também podia ser. Creio 
diado e cruelmente perseguido nestas terras, mas vi- que todas essas coisas funcionaram, mas o que me 
torioso' no Velho Mundo, onde, após a batalha de reteve lá anos e anos foi, ~acho agora, o encanta-
Stalingrado, a União Soviética se consagrava na luta mento pelo Pantanal e depois pela Amazônia, um 
contra o nazi-fascismo. As marcas desse contato deslumbramento com a humanidade índia, tão (nvia 
não se esvaneceriam. Mais tarde, diria ele: Não sou e tão essencial. < 

comunista, nem marxista sou, mas sou discípulo, Dois anos depois, em 1952, Darcy Ribeiro 'as-
herdeiro de Marx, que vejo espantado como denomi- sume a direção do Setor de 'Estudos do Serviço de 
nador comum de todas as ciências do homem. Proteção ao rndio, com o apoio do Marechal Cândi­

A atividade político-estudantil colocou o jovem 
Darcy em contato com o sociólogo _ norte-americano 
Donald Pierson, que com ele visitou as cidades his­
tóricas do interior mineiro, assombrando-se com a ri­
queza da cultura barroca. Surgiu·daí a oferta de uma 
bolsa de estudos para a Escola de Sociologia e Polí~ 
tica de São Paulo, oferta que Darcy, após ser dis­
pensado do serviço militar, acabou aceitando. Fo­
ram, então, anos de agitação estudantil :- Darcy era 
militante de carteirinha da UNE ~, mas também de 
profícuos estudos e contatos no ambiente muito es-­
pecial criado, na cidade e na universidade, por sá­
bios franceses, ingleses, alemães, italianos e nor:te­
americanos. Luminares como o próprio sociólogo 
Pierson, o alemão Emille Willems, antropólogo, e 
Herbert Baldus, etnólogo e poeta, os sábios france­
ses Levi~Strauss e Roger Bastide, o inglês Radcliffe . 
Brown ... Uma plêiade em que também brilhavam no- . 
mes de brasileiros como o historiador Sérgio Buar­
que de Holanda. 

do Rondon, então Presidente do Conselho Nacional 
de Proteção aos rndios. Nessa qualidade, foi· respon­
sável pela fundação, em 1953, do Museu do rndio, 
que a Unesco destacou como o primeiro do mundo a 
ser criado com o propósito de quebrar o preconceito 
contra os indígenas. . - . 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Permite­
me V. EXª um aparte?-

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT - , 
RJ) - Com muito prazer, ~. 

O Sr. Epitacio Cafet~ira (PPB-MA) - Nobre 
Senador Abdias Nascimento, o Senador Darcy· Ri­
beiro foi, na realidade, um vitorioso na vida. O seu 
amor pela nação indígena fOi registrado inclusive no 
meu' Estado, o Maranhão, onde realizou estudos so­
bre os índios do vale do Turiaçu. Mas eu não queria 
ressaltar seus feitos, porque uma sessão seria pou­
éo'parafalarmos sobre a figura de Darcy Ribeiro, 
bem como uma semana, porque S. EXª, na realida~ 
de, dedicou a sua vida à nossa terra, ao Brasil. So-
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freu constrángimentos, mas jamais se abateu. As educação que Darcy Ribeiro tanto defendeu, a Lei 
suas maiores características eram o amor ao índio e ' de Diretrizes e Bases da Educação, se temos essa 
o amor à cultura, não para o seu próprio proveito, lei hoje devidamente aprovada e em vigor no País, 
mas para que o povo pudesse ser culto. Então, a sem dúvida alguma, devemos isso a Darcy Ribeiro, 
passagem pela vida de Darcy Ribeiro é algo que en- porque essa matéria foi relatada e teve como princi-
riquece a História do Brasil. Darcy Ribeiro foi um vi- pai artífice a figura do Senador. Bastava isso para 
torioso em tudo, inclusive venceu um câncer. Na dé- consagrá-lo definitivamente. Mas foi essa, talvez, a 
cada de 70 permitiram que Darcy Ribeiro, então cas- sua última grande contribuição ao nosso querido 
sado e exilado, viesse morrer no Brasil. Ele voltou e Brasil. Muito obrigado a V. Ex" por permitir que pu-
venceu o câncer. Só,na década de 90 um outro cân- desse interromper o seu 'brilhante pronunciamento 
cer chegou para levá-lo do nosso convívio. Nesses para nele inserir não a minha voz, mas a voz de 
20 anos de sobrevida, de nova vida, ele prestou ser- Mato Grosso do Sul. 
viços inestimáveis a este País, inclusive o trabalho O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-
feito aqui no Senado, quando examinou a legislação RJ) - Sinto-me muito honrado com o seu aparte e 
sobre Educação. Congratulo-me com V. Ex", que re- também com essa solidariedade de Mato Grosso do 
quereu esta sessão para que pudéssemos homena- Sul. Muito obrigado a V. Ex". 
gear Darcy Ribeiro. Nobre Senador, sinto-me peque- A Sr'!. Júnia Marise (Bloco/PDT-MG)- Permi-
no diante de uma figura tão grande como Darcy Ri- te-me V. Ex". um aparte? 
beiro, único Senador que passou por esta Casa e foi O SR. ABDIAS NASCIMENTO' (Bloco/PDT-
por todos reverenciado, apesar de ter sido discrimi- RJ) - Permite-me V. Ex" que continue a leitura de 
nado pelo regime militar. Darcy Ribeiro conseguiu mais um trecho? Logo em seguida concederei um 
vencer o regime e as suas'idiossincrasias. Retornan- aparte a V. Ex". 
do para cá, ele faleceu, passou para o andar de A Sr'!. Júnia Marise (BlocoIPDT-MG) - Perfei-
cima, deixando uma lição de grandeza, de brasilida- tamente. ' 
de, de amor aos índios, ao povo, à vida e principal- O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-
mente à terra brasileira. Parabenizo V. Ex" pelo bri- RJ) _ Nobre Senadora, tenho receio de não concluir 
Ihante discurso. 

o meu pronunciamento, pois ainda estou no seu iní-
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT- ·cio. Um minuto mais, S~. Senadora, e já lhe conce-

RJ) - Agradeço o aparte de V. Ex", que só contém derei um aparte. .. 
verdades a respeito do nosso querido Darcy Ribeiro. Continuo, Sr. Presidente. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Permite-me Era preocupação de Darcy que a antropologia 
V. Ex" um aparte? . brasileira deixasse de ser uma primatologia ou bar-

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT- barologia, que só olha os índios como fósseis vivos 
RJ) - Ouço V. Ex!! com muito prazer. do gênero humano, como se esses só importass~m 

-O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador como objeto de estudo. O acúmulo de experiências 
Abdias Nascimento, fico agradecido a V. Ex" por me e vivências de Darcy mostrou-lhe os indígenas como 
conceder este aparte. Em verdade, não me inscrevi gente capaz de dor, de tristeza, de amor, de gozo, 
para ser um daqueles que pudesse, com a minha de desengano, de vergonha. Gente que sofria a dor 
modesta voz, prestar a justa homenagem àquele suprema de ser índio num mundo hostil, mas ainda 
que, sem dúvida nenhuma, foi um grande brasileiro. assim guardava no peito um louco orgulho de si 
Represento Mato Grosso do Sul, Senador Abdias mesmos como índios. Gente muito mais capaz que 
Nascimento, e por lá também Darcy Ribeiro, como nós de compor existências livres e solidárias. ( ... ) 
antropólogo e como educador, deixou marcas inde- Assim foi que aprendi a olhar os índios com os olhos 
léveis. Assim, peço permissão a V. Ex" para que deles mesmos. Assim disse Darcy. 
aceite no seu pronunciamento a 'minha voz, como Conduzido pela mão amiga de Anísio Teixeira, 
representante de Mato Grosso do Sul, na homena- Darcy Ribeiro passa a se dedicar à educação, tanto 
gem, na reverência à memória de Darcy Ribeiro, primária quanto superior. A partir de uma central no 
com quem convivi nesta Casa - e que convivência Rio de Janeiro, que era o Centro Brasileiro de Pes-
agradável; e o quanto de civismo ele transmitiu a to- quisas Educacionais, monta-se uma rede desses 
dos nós aqui no Senado da República. Digo mais, centros junto a universidades e grupos intelectuais 
Senador Abdias Nacimento, sem medo de errar, se em São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Cu-
hoje temos uma lei fundamental para a educação, a ritiba e Porto Alegre. A' empreitada reunia gente 
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como Thales de Azevedo, Gilberto Freyre, Abgar A SrI Júnia Mariae (Bloco/PDT-MG) - Nobre 
Renault e Fernando Azevedo. A idéia básica era in- Senador Abdias Nascimento, V. Ex!' presta - e eu 
teressar a universidade brasileira e a intelectualida- estou, inclusive, quebrando o protocolo e ficando de 
de, de maneira geral, em integrar a educação no seu pé para agradecer a oportunidade do aparte a V. Ext 
campo de estudos, como se fazia em medicina e en- - uma homenagem ao saudoso, querido e grande 
genharia. Em 1955, com a eleição de Juscelino Ku- brasileiro Darcy Ribeiro. A iniciativa de V. Ex!', autor 
bitschek à Presidência da República, é convidado a do requerimento subscrito e apoiado por vários ou-
auxiliar Anísio Teixeira, agora Presidente do INEP, tros nobres Senadores, tem, hoje, um momento his-
na elaboração das primeiras diretrizes e bases da tórico e especial. Eu não falo apenas como amiga 
educação nacional, a cujo aperfeiçoamento conti- que sempre fui de Darcy Ribeiro, mas também em 
nuaria. se dedicando décadas mais ·tarde. Um dos nome de todos os mineiros, porque foi Minas Gerais 
pontos fulcrais do debate da proposta no Congresso o berço de Darcy Ribeiro. Nascido no norte de Mi-
foi a questão da formação do magistério primário. nas, na cidade de Montes Claros, ele aprendeu a 
Seusopositores, a direita, queriam, em nome da Ii- conviver com as dificuldades da gente de uma das 
berdade de ensino, transferir o curso de ingresso no regiões mais pobres e mais sofridas do nosso Esta-
curso normal do princrpio dele para o fim. Com isso do. Darcy Ribeiro transcendeu as fronteiras de Mi-
pretendiam deixar livre quem quisesse criar escolas nas para se transformar no mineiro que se entregou 
normais. Com a aprovação da lei, isso acabou se ao Brasil na sua proposta, na sua luta, no seu ideal, 
convertendo num negócio que multiplicou geometri- no seu sonho de transformações sociais em nosso 
camenteo número de cursos normais, na mesma país. Darcy Ribeiro foi o exemplo e a grande bandei-
medida em que degradou a formação do professora- ra da resistência democrática nos momentos doau-
do .de maneira irreparável. toritarismo" no nosso Pars. Darcy Ribeiro retomou a 
, "0 que se debatia, em essência - diria Darcy sua atividade polrtica como Vice-Governador do emi-

mais tarde - , era, por um lado, o caráter da educa- nente Governador Leonel Brizola. Chegou ao Sena-
ção popular que se devia dar e, por outro lado, como do da República não apenas como porta-voz dos 
destinar ao ensino popular os escassos recursos pú- seus eleitores do Rio de Janeiro, mas como porta-
biicos di~poníveis para a educação. Não nos opuse- voz de todos os brasileiros, principalmente daqueles 
mos jamais 'à liberdade' de ensino no sentido de di- mais oprimidos. Defendeu as minorias como nunca, 

. reito, de quem. quer que seja, a criar qualquer tipo de defendeu os negros, defe~deu os rndios como :~e-
escola às suas expensas, para dar educação do co- . fendeu as mulheres. Darcy foi uma âncora, na vida 
lo rido ideológico que deseja. Nos opúnhamos, isso pública deste País, compreendeu a' ~ecessidadà ; de 
sim, em nome dessa liberdade, a quelo privativismo ser o intérprete, o sentimento e a voz das minorias. 
se apropriasse, como se apropriou, "dos recursos pú- Como Senador, Darcy Ribeiro deixou uma marea in-
blicos para subsidiar escolas confessionais ou mera- delével não apenas no presente mas para o futuro 
mente lucrativas. O ideal de Anísio Teixeira, abraça- do Brasil. Foi o Relator da Lei de Diretrizes e Bases 
do por Darcy, era o de unia escola pública democrá- da Educação e abriu o debate dessa matéria para a 
tida: tal Como aquela pensàda por Dê~ey, destinada sociedade, para os todos os segmentos envolvidos, 
a abrir uma porta para. que o povo br~sileiro ingres- o da cultura, o da arte e o da educação, para que 
sasse na civilização moderna, fundadá 'numa cultura pudessem, sim, concretizar um modelo de educação 
letrada. Uma escola capaz de interromper o perver- capaz de combater o analfabetismo e de dar educa-
so processo de multiplicação que tem renovado, ção a todas as crianças deste País em idade esco-
desde sempre, a população brasileira, mantendo-a lar. Foi exatamente pela iniciativa de 'Darcy Ribeiro, 
igual a" si mesma, ou seja, ignorante e faminta. Mas que, de forma democrática, possibilitou a todos' nós, 
devotada ao trabalho, servil ou livre, sempre temente Senadores, o encaminhamento e a discussão das 
a Deus, conformada com seu triste destino sobre a emendas para aperfeiçoamento desse projeto; que 
Terra. nós pudemos, enfim, que tivemos oportunidade de 

A SrI Júnia Mariae (Bloco/PDT-MG) - Permi- aprovar aqui o parecer e o substitutivo Darcy Ribei-
te-me V. Ex!' um aparte? ro, sancionado pelo Presidênte da República, que 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT - deu à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação o 
RJ) - Pois não. Ouço o aparte de V. Ex!', nobre Se- nome de Lei Darcy Ribeiro. Portanto, Senador Ab-
nadora Júnia Marise. dias Nascimento, para não lhe tomar muito tempo -

V. Ex!' está discorrendo com sensibilidade e, acima 
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de tudo, como o Senador que substituiu Darcy Ribei- te de sua vida. Foi, de fato, um período fecundo, em 
ro nesta Casa e que tão bem está projetando a sua convivênéia com intelectuais uruguaios, com os 
luta, o seu trabalho em defesa das minorias -, quero qUàisDarcy produziu uma bela e lúcida Enciclopédia 
dizer que V. EXª deixa registrado nos Anais do Sena- da cultura uruguaia. Foi também nessá período que 
do Federal um vasto currículo de Darcy Ribeiro no ele começou aesérever seus Estudos de àntropolo~ 
transcurso -que o 'Brasil comemora saudosamente gia da civilização, série composta por seis livrOs fun-
.:.: . do primeiro aniversário de' sua morte. Nós, seus damentais para a antropologia brasileira, em que 
'amigos, enquanto convivemos . com ele, tivemos tenta "inierpr~targlóbalmente . o prOCesso, de forma-
op'ortunidade de conhecê-lo cada vez mais; no.Se-ção dos povos americanos. Entre 1968 e 1977, pas-
nado Federal,' mas, sobretudo como companheirade sapela Venezuela, o Chile e o Peru. Visita o Brasil 
'Partido. Darcy Hibéirotinha em seu coraçãoa'ban-' algumas vezes, mas seu'retomo definitivo seria em 
deira do Partido Demócrático Trabalhista, PDl, ,e 1978, em plena distensão comandada por Emesto 
com ela ele se compunha na formação"da sua trin- Geisel. Dedica~sé, então', à Uma paixão àlitiga,' pro-
, cheira de luta em favor de um País socialmente juS- movendo inúmeras campanhas em, defesa dos' po-
to, em favor da cultura, da educação, do Brasil. Por vos indígenas. No ano seguinte, ao lado de inume-
isso, agradeço a oportunidade, Senador Abdias Nas- ros outros brasileiros, é beneficiado com a assinatu-

iéitnento, de 'podêr, 'por'meio deste aparte, expressar ra da lei de anistia a todos 'os punidos pelo movi-
,também o sentimento~de Minas Gerais, dos conter- mento de 1964.' ". 
,tâneos de Darcy Ribeiro, de todo o Brasil, pela per- ',Fortalecida durante os,anos de exílio; a'amiza-
'dão' que aconteceu' há ·um ano, desse homem que ·(te com outro retomado, Leonel Brizola,marcaria a 
dedicou a sua vida ao' . trabalhó,'. à luta pelo nosso volta de D'arcy ao Brasil: ' , '.'. '. .'., 
·Brasil. Ele vai fiéàrsempre na memória de todos os . Reintegrados'rio quadró~pólíticograçâs 
-brasileiros. ' , .' .' à anistia, nosso primeiro objetivo - diria Dar-
,1(",'. O SR. ABDIASNASCIMENTO, (BlocoIPDT- cy ":"fo, reconquist~r a velha legenda do Par-

'RJ) - Muito obrigado àV. EXª. :': -" . r , .' tido Trabalhista Brasileiro, 'legenda' historica-
~ ':'" Em 1959, D~rriy)~ib~iro recebe~m de seus·· .. " mente nossa, e que só n6~.podí~~Os' co~-
maJs.importantes 'encargos: criar a Universidade de duzirco,," dignidaété. A,inda no exílio, Bri?óla 
:~r.a$ma. Ampiam~nie :discutidocor~"I' ~ ccipul~. da , , I '.. promoveu duas reuniões em Lisbóa: como 
SBPC e com .os·principais intelectuais brasileiros, o objetiVO, de definir ô programà'do iuturo:~Tf;3. 
prqjeto de 'Darcy prE!tendia criar uma universidade Esc~evi ,os estatutos do novo. PIB, e' entra-
que não repetisse o mOdelo existente, mas que, ao , . mos' em luta judicial 'em Brasília contra uma 
contÍário, inovasse o ensino superior. brasileiro. Nas aventur~i'ra, Ivete'Vargas, que, associada ao 
pàlavras de :Dàrcy, 'em vez de uma unlversidade-fru- Genéral Golbery, 'disputava a mesma legen-

... ~, l ~ " • ~ 1 T , \. ; , _ • , f '!c ... 

tp, ,inspirada .nqs velhos ,modelos, uma universidade- da. Ela ganhou., ( ... ) Pouco depOIS, pout~1 
sem~nte. ,,' '". ; • ,":~, ",:, '. ,. -, de Ahdràde mep,rocuravà para escrever um 
~.,'t::A implantação da-UnB foi cara~t~ri~ada, como _;, ' novo,~statuto. Agora para o Partido. Demo-

não ,poderia deixar de ser,pelo conflito entre as for- crático. Trabalhista, que seria a nossa trin-
ça~oreacionárias, que nela enxergavam - e com ra- cheira .. Com essa legenda; voltamos à vida 
ZãOé,- mais uma ameaça à posição de que desfruta- polfti~à.; , ~ , . ' 
vam, e aqueles que viam na universidade democráti- ' -Eleito, com Brizola, V.ice-Govemador do Rio de 
ca.uma porta.para o futuro. Com a renúncia de Jânio Janeiro, em 1982, Darcy Ribeiro lançou o mais árrí-
Quadros e a p,osse de João Goulart; em ,1961, Darcy pio e ambicioso projeto educacional 'que o Brasil já 
Ribeiro é nomeado, em agosto de 1962, para um de conheceu: o Programa Especial de Educação, res-
seus,mais altos cargos na vida pública, o de Ministro ponsável pelos" tão famosos quanto injustiçados 
da Educação:,Vivia-se um dos períodos mais contur- Cieps. Com eles, cristalizava-se, pela primeira vez 
bados de nossa história recente, encerrado pelo gol- no Brasil; aquilo que é comum no ensino público de 
pe, militar de 1964, que Obrigou Darcy a buscar o exí- todo o mundo civilizado: escolas de tempo integral 
lio n,o Uruguai. Mal chegado a Montevidéu, foi ime- para alunos e professores, dotadas das condições 
diatamente cQntratado como professor de Antropolo- indispensáveis para que as crianças oriundas de fa-
gia ,da· Universidad de la República; posteriormente mnias pobres, que não tiveram escolaridade prévia, 
encarregado' de presidir o seminário de reformas da possam progredir' nos estudos e completar o curso 
univerSidade - segundo ele, a tarefa mais gratifican- fundámental. Para Darcy e, seus colaboradores, as-



/ 
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segurar isso a todas as crianças é o único modo de vagem. Um homem que viveu, na plena acepção 
integrar o Brasil à civilização letrada, dissolvendo as desse verbo. Que amou profusamente, que lutou em 
imensas massas marginalizadas de brasileiros anal- defesa de seus ideais, que propôs novos caminhos 
fabetos. para a solução de antigos,problemas! Um brasileiro 

Por acreditar nesses ideais, foi para Darcy o imprescindível, que dedicou sua vida à causa dos 
maior golpe de sua vida ver esse programa ser menos afortunados. Mas que soube fazê-lo com ale-
abandonadq, em plena rElalização, por puro sectaris- gria e bom humor, frutos de uma imensa generosida-
mo político, pelo Governo seguinte. Assim, 360 mil de e de uma infinita compaixão pela sorte de seus 
crianças, quase todas de áreas pobres, foram tira- semelhantes! 
das do regime integral e devolvidas à rua, ao lixo, à Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ainda 
delinqüência. Sem equipamentos, sem professores, como uma homenagem a Darcy Ribeiro, que certa-
sem rl)anutenção, os 500 Cieps construídos no pro-, mente estaria solidário se estivesse vivo, solicito a 
grama de Darcy Ribeiro constituem tristes monu- transcrição de um documento daqueles infelizes que 
mentos à miopia 'política e cultural; 'bem como ao foram vítimas de um desabamento na cidade do Rio 
reacionarismo 'de nossas elites, interessadas em de Janeiro. 
manter o povo ignorante para dominá-lo com maior Ainda chocada' com a tragédia da Barra da Ti-
facilidade. juca, no Rio de Janeiro, em'que oito pessoas falece-

Outra realização educacional de Darcy Ribeiro, ram, vítimas sobretudo da certeza da impunidade 
em assoéiàção com Leonel Brizola é ã Univer~ida~~ com que agem alguns setores de nossa classe do-
Estadual do Norte Fluminense. Edifiéada e implanta~ minante, a sociedade brasileira' cobra das autorida-
da na cidáde de Campos, num conjunto' universitário' desuma ação incisiva. Sobretudo de nós, membros 
p~ojet~do por Oscar Niemeyer, Darcy:a via como a do Congresso, para que ~m estatuto democrático 
Universidade do Terceiro, M,ilênio. ,Embora proble-, em sua essência, corno a imunidade parlamentar, 
mas políticos persistam atravancando sua efetiva im~ não se transforme em, abrigo de criminosos travesti-
plantação, Darcy, morreu acreditando', que os rpales, dos em representantes do povo. 
que a afligem são apenas passageiros, pois, uma Com esse objetivo, peço, seja transcrito lios 
universidade feita para viver nas décadas e nós -se~' Anais desta Casa o texto,abaixo, que me foi enviado 
c'ulos del~s se lav~rá com.um b'anho,de lixívia. ' \ .' " pela Sociedacté Civil Comunitária Barralerta. 

Eleito para o Senado, Darcy Ribeiro não permi~ Sr. Presidente, eram estas as minhas homena-
tiuquea doença, que com ele trav~v~\uma luta de gens ao querido companheiro de PDT Senador Dar-
morte, o' impedisse de lutar pelos "valores em que cy Ribeiro. ' 
sempre acreditou. Sua maior satisfação nesta Casa Axé, S~n.~dor! 
foi ver aprovada a sua nova Lei de Diretrizes e Ba:' 
ses da Educação, fruto d~ mais de ,doi~{ anos de tra~ , 
balho árduo e contínuo. Igualmente ,e~Tlocionante f~i,' 
ver aprovada a lei sobre doação de órgãos, da qual 
foi co-autor e re~ponsávef pela prin~ipal inovação -
a chamada doação presumida. , ;", :'r" 

Mesma sorte não tiveram outros. projetos de 
mesma relevância, como o que prevê a introdução 
de repelentes na cola desapateiroj) para evitar, que 
crianças a cheirem, ou seu projeto, de ;reforma agrá­
ria, tema de magna relevância que ele sequer pôde 
ver discutido em nossa Comissão de,:,Constituição, 
Justiça e Cidadania. .. 

Foram essas, contudo, apenas'! derrotas' cir­
cunstanciais na trajetória de um, homem vitorioso, 
autor de uma prosa caudalosa como um rio amazô­
nico, com livros traduzidos em uma :variedade de 
idiomas e publicados em mais de 20, países. Entre 
eles, O Processo Civilizatório, Os [ndios e a Civiliza­
ção, Suma Etnológica Brasileira, Maíra e Utopia Sel-

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ABDIAS NASCIMENTO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

BARRALERTA 

Rio d~ Janeiro, 3 de março de 1998 

-, " t 

Exm2 Sr. 
Senador Abdia~ Nascimento 
Congresso Nacional 

/, 

Brasnia:OF " -

, CEP: 70.160-900 , . 
Fax: (061) 323.4340 

A Sociedade Civil Comunitária Barra:erta por seus Conse-
lhos Diretor e Plan~jamento vêm a presença de V. Ex!! para expor 

e afinal requerer ,quanto segue: 

1 - Barri:llerta tem em ,seus quadros representantes de todos os 
segmentos da sociedade civil da Barra, inclusive empresários 
e autoridades da 248 Região Administrativa da Prefeitura; 
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2 -não pode portanto silenciar diante da tragédia que se abateu 

sobre os moradores do prédio construído pela Construtora 

Sersan de propriedade' do Deputado Sérgio Naya, e que, por 

absoluta incompetência, negligência ou imperícia dos ~eus 
engenheiros responsáveis, foi implodido por falta de seguran-

ça para seu~ moradores; I , ~ ; 

3 - outros prédios construídos na mesma área - Rua Jornalista 

Henrique Cordeiro, encontram-se sob suspeita, sendoperi, 

ciados por técnicos da Prefeitura e da Defesa Civil; .. 
4 .:... desnecessário dizer do enorme prejuízo causado pela Cons- , 

, trutora Sersan, aos adquirentes das unidades, alguns dos 

quais perderam entes queridos no desabamento.parcial do' 

.: prédio, ocorrido em 22 de fevereiro passado; 

5 -: os laudos técnicos estão direcionando para a má qualidade , I _. 

dos materiais usados rili construção do edifício implodido, 

.0 àlém de falhas na estnitúia e fundações' do Palace 'li; 
" ' 

6 ,-, 176 famílias ficaram, pelos atos criminosos do Sr. Sérgio 

:\Naya, privados da totalid~de de seus ~ns'~ Sete pessoas 
- ""'. ' •••. ~." J ., -, ' 

'" /~1Orreram na catástrofe; .,.i • 

7 .;., 'o Ministério PúblicO do' Estado do Rio de Janeiro aventa até li 
't hipótese de enquádtamento dos engenheiros responsáveis 

.. ~ ,no art. 121 do Código Penal parágrafo 22 (Homicídio qualifi-

cado); ., 

8' -=ócorre que o Sr. Sérgio Naya, signatário -das plantas da cons­

:, trução do ~ifíciO Palacà il,'oovardemente:já declarou 'que 

'não abrirá mão de sua i~unidliélà, uma' vez que ela pertence 

';i~~Câmara dos Deputados'; 
Oi . '.", 

9 - esquece ou finge esquEicer o Sr. Sérgio Naya que o instituto 

da imunidade, foi criado para dar prot~o ~os, Parla!"erita­

res por seus atos e ações praticados no legítimo exercício do 

'mandato popular, e não para dar guarita a criminosos co-

, . ... ,. 

10 - o cidadão em causa vai permitir que' se~s~pr~postos sejam 

processados e condenados" e ele pretende ficar escondido e 

impune pela sua alegada imunidade; 

.. 1: Sr. Parlamentar, 

Estamos nos dirigindo à V. Ex!' por ter sido eleito e répre-' 

sentar a população do Rio de Janeiro ~essa ilustre casà, cujo 

pr~stígio deve ser resguardado. 
, . 

O cidadão Sérgio Naya conspurcou a classe dos engenhei-

ros, desacreditou as empresas construtoras honestas e pretende 

que a Câmara dos Deputados se tome valhacoúto de um crimino­

socomum. 

. Alardeia, o referido cidadão, que possui bens para cobrir o 

prejuízo das vítimas, mas não toma nenhuma providência nesse 

sentido. Esconde-se no Parlamento e déclara desejar viver em Mia­

mi, onde a mão da Justiça terá mais dificuldade em a1cançá-lo; 

A sociedade brasileira espera dos Srs. Parlamentares uma 

postura altaneira e digna cassando este Deputado ou, pelo me-

nos, autorizando seía o mesD10 processado com seus compar­

sas pelo crime de D10rte de sete brasileiros, além de outros deli­

tos que estão sendo denunciados pela imprensa. 

Subscrevemo-nos, - Ney Tinoco, Diretor Administrativo, 

Presidente do Conselho de Planejamento - Kleber Machado, Presi­

dente do Conselho Diretor - Orlando Raso, Diretor Financeiro. ' 

Durante o discurso elo Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Lúdio Coelho, suplente de Se­

, cretãrio, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º, 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ro'naldo Cunha Lima) -
V: Exª será atendido, na forma regimental.' ' : 

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola. 
. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. Senadoras, Srs. Senadores, 
fico' á pensar ·no que faria Dâ'rcyRibeiro se tivesse 
quê falar sobre ele mesmo numâ sessão especial. ' 
COril aquela sua alegria e' Capacidade 'permanente 
de improviso e criatividade, o' que teria a' dizer dé­
pois de um discurso tão' importante e exaustivo 
como o que fez o nobre Senador Abdias Nàscimen~ 
to, que exauriu toda a beleza da vida de Darcy numa 
blografia rápida, precisa, coridsa, emocionada e 50-
bretudo'justa? ' '>' " ,', ; f " 

.• Imagino que, se tivesse quefalár depois de um 
discurso tão conCatenado, Diucy buscaria o iiripróvi~ \ 
so absoluto,' a anarquia criativa do' pensame'nto. E é 
com esse espírito que, espero, iluminado 'por ele, ve~ 
nho a esta tribuna, sem a' preparação que merecia 
esse 'fato. Mas estimo que Darcy gostaria desse 
pensamento que flui livremente, alegre como ele,' se ' 
possível 'até irreverente; 'se 'bem que, infelizmente,' 
essa não seja uma das característica deste Orador: ' 
• , ", O' Darcy! J:)essoa precisa ser muito' bem' com­

preEmdido poftOdos nós. Posso'falar com algum co' 
nhecimento, porque o conheci em 1960.' Trabalhei 
diretamente com 'ele no Centro Brasileiro de Pesqui­
sas Educacionais. Tivemos uma longa convivência.' 
Depois convivemos ao tempo da formação da, Uni­
versidade de 'Brasília. Fomos exilados juntos, embo­
ra para países diferentes, e depois o reencontrei 
aqui no Senado., I,' 

A pessoa de Darcy Ribeiro era possuída por 
aqueles diabinhos benditos que fazem muito mais 
parte do céu do que do inferno - Deus também tem 
os seus diabinhos! E esses diabinhos brincavam no 
seu olhar, na sua fala, na sua constante alegria, na­
quela criança livre que morava dentro de Darcy e 
que o acompanhou durante toda a sua vida. Esses 
diabinhos estavam presentes até no seu jeito e no 
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seu rosto. Darcy nunca perdeu o brilho de uma e me disse: Olha, não vai ser um cancerzinho que 
criança livre. E foi uma criança livre do pensamento, vai me abater. Nunca esqueci e recordo com emo-
da política, na qual se atirava com as alegrias de ção aquele olhar do Darcy. Ali estava uma disposi-
uma aventura deliciosa. Darcy enfrenta dificuldades ção de vida de alguém que não tentara, mas pensa-
ingentes, porém sempre com a disposição, a alegria. ra no suicídio. Ali estava a afirmação da vontade de 
Estão fechadas as portas do Brasil. Semearei uni- continuar, que tinha a ver, em 'profundidade, com a 
versidades pelo mundo! Estou exilado político. Serei nossa vontade de continuar na,luta pela redemocra-
um exilado político afirmativó!, dizia Darcy. tização do País. Foi um gesto de força do qual mi-

Eu, que fui exilado político, sei o que significa o nhas memórias e retinas jamais se olvidarão. 
'exilado político deprimido e o exilado político alvissa- Pouco antes da morte, Darcy deu uma entre-
reiro. Este último era Darcy. Vou fazer uma confe- vista muito emOCionada a Roberto DÁvila. E aliRo-
rência na Somonne. Eua farei em português - e as- berto DÁvila, apesar de·seU modo' gentil, suave"e 
sim Darcy, na Sorbonne;·para espanto dos'doutos, doce de entrevistar, tocou no problema da morte 

'falou em português. com alguém que estava condenado a morrer. Fofvi-
, . Era essa a sua personalidade cativante, macu- sível a emoção do Darcy e, ao mesmo tempo, podía-

naímica, como foi dito, porque ao mesmo tempo que mos perceber com-clareza o tumulto das idéias que 
séria; participante, não estava absolutamente presa dentro dele' vicejavam; de Um' 'lado, o materialista 
aos formalismos e à rigidez da compóstura habitual ateu, em nada acreditando a não ser na matéria; 'de 
do trato político, que nos faz, muitas vezes, sermos outro lado, alguém que, emfurição de toda sua 'for-
seres endurecidos, distantes da vida,' distantes' do mação, em 'função de amigos' queridos com visões 
'amor; distantes de tudo que pulsa, para sermos ex- da possibilidade da transcendência diferentes' I aa 
clusivos servos das' questões econômicas, adminis- dele, ao mesmo tempo em que. revelava uma aééltà-
trativas, políticas e sociais. ção quase que 'guardada, impossível de ser aceita 

Darcy sempre, portanto, como' pessoa, deixa pela sua razão, da. possibilidade da existênciá' de 
. uma marca que não desaparecerá de todos nós, até algo após a morte, firmava-se com coragem naquilo 

quando ficávamos irritados· com ele -' fiquei várias que fora a' sua' convicção e' dizia: Eu não posso diZer 
, 'vezes irritado com Darcy, como ele comigo. Mas ja- que tenho medo da morte, porque não tenho meao 
, mais se perdia aquele traço 'que elê conseguia'com de morrer, mas/sou obrigado à aceitar que estoÚ's~o-
um' "gesto; com úma frase, imediatamente trazer à frendo por uma imensa saudade dá vida. Então'hão 
tona, um traço-de solidariedade, de generosidade, era o medô da morte pelo medo de-morrer, más'o 
de alegria, de capacidade de convivência com o pró- medo da morte pela perda da vida; 'a idéia da vidá.:a 
'xi mo. Assim que o Darcy 'pessoa é uni ser muito in- predominar.' , .::,:t- . 
teressante. ',' . O Sr. Lú'cio Aléãntara (PSD~-êE),- V. E~~Í!le 
" escutei-o cóntàr a'fase de sua 'juventude em peimite umâp~rte?' -, .. , ',,~:',' 

que pensoU no' suiCídio. 'Quem dina,'Darcy Ribeiro 'O SR. ÀRT,UR DAlÁVOLi(PSDB-RJ) ~'Com 
pensar no suicídio. Pois ele pensou"e, por pouco, muito prazer: ~nádor. '.:"':;' "i':::': 
não se matou, ,jOvem,.quando se achava absoluta-r O'Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - Eu~~tava 
mente perdido, inútil, sem caminhos. Imaginem esse acompanhando atentamente tanto o discurso <do 
curumim com quem convivemos aqui perdido, sem nosso nobre" colega Senador Abdias Nascimento, 
caminhos, na juventude! E vejam o quanto a questão quanto o de V. E~ ,'que, nEisse tom coloquial,. define 
existencial marca o ser humano, e como é possível com muita precisão essa personalidáde 'polirriórlica 
,mergulhar na depressão para dela sair renovado e que era Darcy Ribeiro. MeU ex-correligionário, pois 
fazer da sua existência um hino à vida. E esse hino militamos juntos durante ,determinado tempo" no 
à vida viria aparecer no Darcy enfermo. PDl, o fato de ter admitido uma nova'opção pa.rtidá-

Quando ele se operou, em 1968 ou 1969, se ria nunca me afastou de Darcy Ribeiro, pelo contrá-
não me engano, eu já havia voltado do exílio e fui vi- rio, talvez me tenha aproximado mais dele. Tivemos 
sitá-Io na Beneficência Portuguesa. Ele estava assis- oportunidade de fazer vários trabalhos em conjunto 
'tido por nossa amiga comum, Vera Brant, e estava no Senado, dos quais eu citaria dois: a Lei de Diretri-
nos minutos anteriores a um exercício de respiração, zes e Bases da ,Educação, à qual. ofereci muitas 
pois se lhe havia extirpado, um pulmão, e ele preci- emendas, acatadas quase que em sua totalidade por 
sava fazer exercícios respiratórios muito fortes. Ele ele, e o projeto de lei sobre transplante de órgãos, 
me olhou, firme - eu não o via há bastante tempo -, para o. qual elaborei um substitutivo que teve como 
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base, entre outros dois, um projeto de lei, audacioso . Essa observação do intelectual espanhol cabe 
e revolucionário, de autoria do Senador Darcy Ribei- perfeitamente a todos os países que se libertaram 
ro. Muitas vezes estivemos reunidos traçando estra- das ditaduras. De certa forma, o sofrimento une e a 
tégias para a aprovação do projeto e para a sanção liberdade separa. Curiosa contradição da vida! 
do Presidente da República. Darcy sempre foi um E é sobre essa união e essa separação que 
homem ousado, audacioso e muito afirmativo nas gostaria de trazer uma palavra ao lembrar Darcy Ri-
suas idéias e nas suas propostas. Nos últimos dias beiro. Para nós, do Rio de Janeiro, houve um mo-
de vida, estive em seu apartamento tratando dessas mento crucial na política: ou ficávamos com o 
matérias. Uma vez, Darcy me disse: Lúcio, tenho ou- PMDB, que executara uma política de frente na dire-
tra incumbência para você. Ele gostaria que eu fosse ção de empurrar a ditadura .para trás e abrir cami-
relator de um projeto apresentado por ele sobre a re- nhos pacíficos - felizmente os caminhos abertos no 
forma agrária, e que, colaborando com ele, tentasse Brasil-, ou, para nós que vínhamos dos trabalhistas, 
viabilizar sua aprovação, mas o projeto terminou não encaminhar-nos-íamos para a direção do PDT. 
tramitando. Portanto, essa homenagem é justa, me- Recordo-me de um telefonema que o Darcy me 
recida e é a evocação de uma pers~nalidade singu- deu, brigando comigo, porque permaneci no PMDB 
lar, porque Darcy Ribeiro também era um homem de naquele momento, sem ir ao PDT, oriundo das tradi-

• paradoxos: era o mais cosmopolita possível, urbano ções trabalhistas às quais pertenci - e pertenço até 
por excelência e, ao mesmo tempo, um homem pre- hoje, dentro do meu pensamento . 

. so às nossas raízes, ao nosso sertão, ao índio, às 
Posteriormente, acontece, na sociedade brasi-

nossas tradições e às nossas.origens, ao nacionalis- leira, um fato que ainda' não está concluso e que é 
mo, e assim por diante. Congratulo-me com o belo muito rico de lições para todos nós. A socialdemo-
discurso que V. Ex!! faz, o que, aliás, não é nenhuma cracia, Partido ao qual pertenço, não tem omonopó-
surpresa, sobretudo porque é feito com estilo muito lio do pensamento socialdemocrático; este está tam-
próprio e muito sentimental, muito cálido quando se bém em setores do PMDB, predominante; está em 
refere a essa personalidade fulgurante que foi Darcy setores, talvez minoritários, do PFL; está em setores 
Ribeiro. Ele foi realmente um homem surpreendente, do próprio PT e está no PDT. O pensélmento social-
que deixou legados diversos como legislador, como democrático surge numa tentativa de organização no 
Senador, como professor, como homem ligado à Brasil, .que já leva 10 anos~ Curiosamente, após a 
educação - a concepção dos Cieps, levada a cabo, eleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
no Rio de Janeiro, pelo ex-Governador Leonel Brizo- os socialdemocratas brasileiros situaram-se _ não 
la, o ensino de tempo integral, o ensino à distância - . diria que estão porque estar é algo mais profundo _ 
pela qual tinha apego, e também em outras áreas numa posição distante de partidos trabalhistas, de 
que poderíamos mencionar, como o Projeto Cabo- partidos de socialismo democrático, aliança que se-
cIo, que foi a sua última criação, não tendo ele, infe- ria natural. A aliança natural do partido socialdemo-
lizmente, podido assistir a sua conversão em realida- crata está com os partidos _ 'vamos chamar assim _ 
de; a sua materialização. Enfim, era um homem que da posição de centro-esquerda. 
sonh~va, tendo transformado em realidade muitos 
desses sonhos. Congratulo-me com V. ExiI, asso- Isso trouxe e traz, para todos aqueles que vêm 
ciando-me ao seu discurso. das lutas de 64, alguns problemas de extrema difi­

culdade no plano pessoal: muitas vezes, a separa-
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Mui- ção política promove separações de natureza pes-

to ob,rigado, ~enador Lúcio Alcântara. soaI. Nunca foi o caso da relação com Darcy Ribeiro, 
.o Darcy político. Certa· vez, um intelectual es- mas foi, sim, o caso nosso de muitas discordâncias 

panhol, alguns anos após a queda de Franco, ao ao longo do tempo. O interessante é que as discor-
chegar no bar onde, classicamente, se reunia com dâncias não se dão pela essência do problema, nem 
os amigos, deu uma pancada na mesa e disse: Que pela visão de mundo, nem pela meta: elas se dão 
enormes saudades eu tenho do tempo de Franco! pelos modos, pelos caminhos políticos. 
Os seus companheiros, espantados: Como? Você? Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o 
Que é isso? Ele os acalmou, porque percebeu que PSDB é um Partido que pensa que, mesmo com 
estavam achando que ele iria elogiar Franco, dizen- idéias de Esquerda, só é possível avançar pelo cen-
do: Não, não, não; não tenho saudades dos tempos tro, enquanto partidos que têm a mesma idéia na for-
de Franco' por ele, mas porque naquele tempo éra- mação crêem, supõem - sabem, não ouso dizer; 
mos todos tão amigosl creio que supõem - que. as idéias de Esquerda têm 
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que caminhar pela esquerda. Essa diferença na pu- Ihante, talentoso, a vlsao estética está presidida 
jança da vida político~partidária separa mais do que constantemente po(uma visão polrtica. 
une nomes, figuras e pessoas de pensamento próxi- Podemos"discutir horas se a arte deve ou não 
mo. -' ser engajada. Eu, pessoalmente, creio que não, em-

Não fomos capazes ainda, no Brasil, de fazer bora também não creia que nenhum autor possa dei-
um grande pensamento comum, um grande debate, xar de ter formas poderosas de engajamento, por-
que pudesse trazer ao pensamento de Esquerda ca- que até quem não' as tem tem, porque quem se diz 
minhos de maior amplitude. Há, no território da Es- apolítico político é, já que' pelo menos está de acor-
querda, uma espécie de disputa,por primazias,'puré- do com o status quo. Nãócreio que,as pessoas se-
zas e superioridades de critérios ideológicos; e isso jam apolíticas.' Não há pessoas apolíticas: há pes-
tem afastado muitas pessoas, muitos partidos, mui- soas apartidárias, apolíticas jamais; porque até 
tas iniciativas, de gente que pensa de maneira próxi- 'quem pretende ficar alheio'à política está ficando de 
ma e que vislumbra um futuro d~mocrático e socia- acordo com alguma' pOlítica, pelo menos o status 
lista dentro de uma sociedade de mercado. quo. 

, O tempo e ti caráter da homenagem não per­
mitem desenvolver essa idéia', que é 'muito rica e se 
presta a outras considerações, mas permite, sim, 
lembrar que Darcy Ribeiro foi um daqueles que per­
maneceram fiéis 'aos elementos da suá formação. 
Ele 'é um dos que trazem' a marca daqueles quase" 
formaram na filosofia'do Estado-Nação, que vem do 
séCLilo XIX, marca <> século XX e, só no final 'do sé­
culo XX, com o fim da Guerra Fria, com megatrans­
formações na sociedade, via comunicação, via inter­
relação econômica, via comércio internacional, cria 
situações novas, absolutamente novas pará o pen­
samento. E é justamente aí que se d~o algumas'se­
parações de pessoas que deveriam' e ,poderiam es­
tar do mesmo lado na política. Diferent~s conce'pçõ­
es sobre a mesma visão de mundo. Interessante! 

Nesse ponto, Darcy, uma vez mais, foi um ba­
luarte, um herói, porque,se manteve a,té o finaL ligá­
do às' idéias e aos modos de atuar 'concebidos pela 
formação de um homem'-- vamos chamar - da gera­
ção de 40, daquela geração nascida, fo~ada ao fim 
da ditadura Vargas, ao fim da Segundá Guerra Mun­
dial e num momento em que o sonho' do socialismo 
de Estado pareCeu a todos, a todos 'ós' jovens gene­
rosos e idealistas, o único caminho pelo qual o so-
,cialismo poderia trilhar. " ',! ' 

" , 

Essa fidelidade à própria crença ,levou Darcy a 
todas as suas posições políticas. Acontece que a 

, posição política para Darcy não ~ra apenas um fato 
lógico, racional: a posição política, para Darcy era 
também um fato estético, um fato existencial. A sua 
existência se explicava, o seu sentido de mundo, a 
sua estética, a sua literatura se explicava na medida 
em que se tornava expressão da sua ,idéia política. 

Leiam os livros de Darcy e vão verificar que, na 
pulsação do seu estilo, tão próximo ao seu modo de 
ser: ágil, súbito, criativo, inusitado, inesperado, bri-

O Darcy político, portanto, 'está firmemente pre-
~ sente ,em tudo o que marcou a 'coerência de seus 
passos; O mais, Sr!!s. e 'Srs. Senadores, é o Brasil, o 
mais é a paixão enlouquecida,' deliciosa por este 
País; que ele amou como t~dos nós amamos, porém 

,de um modo mais brilhante,'mais .. esfuziante,:l"(lais 
cantante, mais talentoso. EstePaís,dascontradiçõ­
es, este País das injustiças graves, este País capaz 
de construir uma arte e uma literatura notáveis para 
exemplo do mundo e incapaz de construir elementos 
básicos, indispensáveis a que a vida funcione ,com' 
igualdade de direito para todos os ,seus filhos. :'i 

',' O mais 'em ,Darcy foi esse,Brasil tropical,irr~ve­
rente, carregado de seiva, de'verve, de busca, carre­
gado de amor. E amor não lhe faltou jamais, nem o 
amor político de seus eleitores nem o amor pessoal 
de suas tantas mulheres, que ele fazia questão de 
citar sempre com enlevo, sempre comadmiraçao. 

, .. Por tudo isso, fica em nossa memória '~este 
'exemplo de '. vida, este exemplo, ,de liberdade,~ ,este, 
exemplo de amor a esta Pátria. Amqr :es~e qU~I~ma 
Casa como o Senado da República, que diariamente 

, o exerce a ,despeito de todas, as dificuldades: :não 
poderia ficar alheio quando rele~bra - porqu~:não 
direi comemora -, quando. relembra um ano da desa­
parição, de um dos seus mais elevados membros, de 
um de seus mais importantes Senadores em to(ja a 
história das, cinqOenta Legislaturas "existente~ até 
hoje. ",' , :,," - "", 

ção. 

• - t .. I .' • o'f; ~ 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela consj(jera-
• • I .d..s 

Durante o discurso do Sr.,Arthurda Tá­
vola, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga!hães, 
Presidente. "1.' .. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Já estamos no período da Ordem do Dia. Entretan-

.. 



.. 
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to, se os oradores puderem fazer uma síntese de reunir a experiência histórica dos povos da floresta 
seus pronunciamentos, eu poderei esperar até às amazônica e as novas e imensas ,possibilidades que 
17h, levando em conta a memória de Darcy Ribeiro, a biotecnologia abre para a região. Não para destruir 
que estamos homenageando. Mas, às 16h, terei que o conhecimento adquirido pelos índios e pelos cabo-
fazer a Ordem do Dia, e caso haja novos oradores, elos através dos tempos, mas para vivificar, enrique-
terão que falar após esse período. cer e humanizar. A fé, a esperança e o amor de Dar-

Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. cy eram tão grandes que, mesmo debilitado fisica-
O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL-TO. Pro- mente pelo câncer, seu espírito não se abatia e só 

nuncia o seguinte diScurso. Sem revisão do orador.) pensava em encontrar soluções para os problemas 
.;... Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, há um ano, brasileiros. 

(na condição de representante desta Casa, compare- No dia 17 de fevereiro de 1997, instalou-se em 
ci às exéquias do Senador Darcy Ribeiro. Pude, en- Brasília o primeiro simpósio destinado à implantação 
tão, constatar que tanto o velório quanto o sepulta- do Projeto Caboclo. Deveria o evento contar com a 
mento foram um testemunho eloqüente da sua vida. presidência do nosso saudoso companheiro. Talvez 

, No Salão Nobre do CongresSo Nacional e na a proximidade de concretização desse sonho tenha 
'Academia Brasileira de Letras, onde seu corpo foi afetado ainda mais a saúde já muito combalida de 
.velado, a presença de índios, negros e brancos, mi- Darcy. O simpósio transcorreu sem ele e encerrou-
• neiros, cariocas e brasileiros de todo os quadrantes, se às 18h30min; às 18h4~min, o idealizado r do Pro-
,'estudantes, escritores e professores, políticos de to- jeto Caboclo se foi. 

'" dos os partidos,' servidores públicos e do Presidente Sem ele, os contatos verbais' com uma ONG 
· da República marcou a brasilidade global desse ho- holandesa foram interrompidos. Em conseqüência, a 
mam, cujo pensamento e ação foram devotados ao Fundação Darcy Ribeiro não pôde ainda operaciona-
povo brasileiro: c' , " " ' lizar o projeto, por falta de financiamento. ' 

Mas as coroas de flores enviadas por Chefes 
-de Estado da América Latina - Eduardo Frei, do Chi­
le, e Fidel Castro, de Cuba -, por embaixadores da 
mesma região, mostraram, ainda; a dimensão uni­
versal de Darcy: cidadão latino-americano e homem 
'do mundo. 
- ; Nasceu em Montes Claros, Minas Gerais, em 

; 1922, das famílias Ribeiro e Silveira. Sua mãe, Jose­
, .fina Augusta da Silveira Ribeiro, era prima da minha 
'avó, Felicidade Silveira. Muito me orgulho do tronco 
comum. Sua inquietude e vigor intelectual levaram-

· no a sair, jovem, da sua terra natal e a se projetar no 
'·cenário nacional à intemacional'como etnólogo, an­
'tropólogo; administrador, educador,:escritor, político, 
polemista e, sobretudo, fecundo criador. 
'~' Viveu entre os índios da Amazônia e do Mato 
'Grosso do Sul, por cerca de de:z anos, e humanizou­
se com eles, segundo ele próprio afirmava. Suas 
mais belas páginas; entre os mais de trinta livros que 
escreveu, são inspiradas nos primitivos habitantes 
'do Brasil. Em b Povo Brasileiro,'está a prova cabal 
de que foram os -ventres das índias que geraram 
'uma nova raça, a raça brasileira. Da' miscigenação 
entre negros ,afriêanos, brancos europeus e índios 

, surgiu uma nova civilização, a civilização brasileira, 
cujO povo alegre, sensual e, otimista está fadado a 
ter um destino glorioso. 

Nos últimos dias de sua vida, Darcy idealizou e 
apresentou' no Senado o Projeto Caboclo, que visa a 

Sr. Presidente, tenho aqui o Jornal do Sena­
do, edição de 24 de fevereiro de 1997, registrando o 
momento em que Darcy Ribeiro apresentava para 
n6s, seus companheiros Senadores, o Projeto Cabo­
clo para comunidades autônomas. V. EXª, naquela 
oportunidade, se manifestou no sentido de que esse 
projeto teria todo o apoio e beneplácito do Congres­
so Nacional. Aqui está a figura de Darcy, o retrato de 
V. Exª e de vários outros Srs. Senadores. 

Sua outra grande luta, a Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação, felizmente foi aprovada, graças à 
sua pertinácia e obstinação. 

,O poeta-mor do Brasil, Carlos Drummond de 
Andrade, sintetizou esplendidamente sua personali­
dade: Darcy é um monstro de entusiasmo que ne­
nhum golpe feroz arrefece. Darcy é caudal de vida. 
Como médico, s6 posso afirmar que conseguiu o im­
possível: operado de câncer no pulmão, em 1974, 
sobreviveu laboriosamente até 1995, quando, nova­
mente intemado com câncer na próstata, foge da 
UTI para saborear a vida, concluir duas grandes 
obras e agarrar-se, avidamente, às suas utopias e 
ideais. 

Ap6s ter fundado e regido a Universidade de 
Brasnia, ter sido Ministro da Educação no Govemo 
parlamentarista, passou a ser o Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da República e braço 
direito do Presidente João Goulart. 

> , 
> 
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O exílio forçado, extremamente doloroso para Convivi pouco com Darcy Ribeiro, mas, pelo 
um homem que amava profundamente sua nação e tempo que pude conhecê-lo e dele obter a energia e 
seu povo, foi fértil em trabalho e realizações em vá- ~-o entusiasmo que sempre irradiava do seu espírito, 
rios países do continente latino-americano. Contri- da sua alma, da sua essência, posso dizer que Dar-
buiu decisivamente na reforma das universidaâes da ,cy Ribeiro morreu precocemente; já que estava no 
República, do Uruguai, e Nacional, da Venezuela. auge do seu entusiasmo, da sua criatividade. 
Convidado por Salvador Allende para assessorá-lo Tendo conversado com Darcy Ribeiro poucos 
na chefia do Governo socialista, Darcy Ribeiro trans- dias antes da sua morte, confesso que nunca tinha 
fere-se para o Chile. Após o golpe militar nesse país, visto tamanha agilidade mental: sabendo que a mor-
vai para o Peru, também a convite do seu Presidente te se aproximava, ele não paralisava um minuto se-
Juan Velasco Alvarado, e planeja um sistema de uni- quer a elaboração de seus pensamentos, de suas 
versidade global para esse país. Elaborou estudos idéias, de suas propostas. Inclusive eu já havia ma-
para as universidades do México, da, Costa Rica e nifestado isso em plenário em outras oportunidades. 
também da Argélia. , , E, como muito bem frisou o eminente Senador 

De volta ao Brasil, em 1978, éanistiado~.em Carlos Patrocínio, Darcy Ribeiro, poucos dias antes 
1979, no bojo da redemocratização, j lançando-se, de sua; morte, trouxe ao conhecimento público um 
mais uma vez, de corpo e alma, às atividades. cultu- projeto que, naquele momento, pretendia implantar, 
rais e políticas. Funda com Brizola o ,Partido Demo- o Projeto Caboclo, mas qLle, infelizmente, após, a 
crático Trabalhista - PDT (1980) e,é eleito vice~go- sua' morte, não teve condições de implementação, 
vemador do Rio de Janeiro (1983-86). Assume a Se- "pelo menos até a presente data. 
cretaria Extraordinária de Ci~ncia e Cultura e cria, na Solidarizo"me com os Senadores que por aqui 

.,sus'gestão"o Sambódromo e os CIEP.s., passaram, o eminente Senador Abdias Nascimento, 
Os CIEPs -' hoje; CAICs - são disseminados, autor do requerimento, que fez um belíssimo discur-

em seguida, para todo o Brasil, pois a educação pú- • so de homenagem ao Senador Darcy Ribeiro, o Se-
blica em tempo integral passa a ser entendida como nador Artur da Távola, e o Senador Carlos Patroc(-
a melhor solução pedagógica e social para a educa- nio. 
ção das crianças, em especial as carentes. 

O Sambódromo, a princípio tão criticado como 
elefante branco, é hoje reconhecido' como o templo 
do samba brasileiro; os desfiles das escolas de sam­
ba ali realizados constituem-se no ponto· culminante 
da vida cultural brasileira. Em 1987, ,assume a Se­
cretaria Extraordinária do Desenvolvimento Social de 
Minas Gerais; elege-se Senador pelo'Rio'de Janeiro 
em 1990, e membro da Academia Brasileira de'Le-
tras em 1992. '. ", 

Estou certo de que a obra de Darcy se projeta­
rá para o próximo século. Sua lembrança não se 
apagará da memória dá Pátria, à qual serviu como 
poucos. Ele tomou-se uma das glórias da Nação e 
um de seus filhos mais queridos. . , 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonió Carlos,Maga/hães) 

-Com a palavra o Senador Sebastião Rocha .. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, con­
fesso que é com imensa saudade que venho a esta 
tribuna, na tarde de hoje, para participar desta ho­
menagem que o Senado'de República presta à me­
mória de Darcy Ribeiro. 

Nos poucos minutos que restam do tempo que 
me foi concedido pelo Sr. Presidente para a conclu­
são desta parte da homenagem, gostaria de lembrar 
que tramita no Congresso Nacional, já na Câmara 
dos Deputados, um projeto de resolução de minha 
autoria, que cria o ,Diploma do Mérito Educativo Dar­
cy Ribeiro, uma láurea que pretende homenagear 
pessoas físicas ou jurídicas que tenham se destaca­
do na, educação nacional no ano anterior. Essa ho­
menagem deverá ser prestada a cada ano, no dia 26 
de, outubro, data de aniversário de nascimento de 
Darcy Ribeiro. 

Faço, portanto, um apelo aos Uderes da Câ­
mara dos Deputados, ao eminente Presidente Michel 

"Temer, no sentido de que faça 'tramitar, com a maior 
,brevidade possível, esse projeto, que foi encaminha­
do àquela Casa ainda no ano passado, a fim de que 
neste ano, no dia 26 de outubro, o Congresso Nacio­
nal já possa homenagear as primeiras pessoas que 
auferirem o privilégio de receber um diploma de mé­
rito com o nome do eminente professor e do saudo­
so antropólogo e indigenista Darcy Ribeiro. 

Darcy Ribeiro; como muito já foi dito por vários 
dos oradores que me antecederam, representou. du­
rante toda a sua vida, a essência do povo brasileiro, 
desde os mais excluídos, ós nossos, índios - com 
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quem Darcy Ribeiro fez questão de conviver pes-pronunciam.ento feito pelo Senador Darcy Ribeiro so-
'soalmente durante longo período de sua vida; estu- ,bre o 'tema. Assim, penso 'que seria próprio que o 
dando com ,profundidade a realidade indígena do Sen~doFederal tramitasse ornais rapidamente suas 
'nosso País -, passando pelos sem-terra -úma outra propostas,de·emend~ à Constituição, principalmente 
luta que encampou também durante a sua tréijetóÍia " .as relativas à questão da' t~rra,bem como levasse 
política -, até os caboclos, da Região AmaZônica adi~~!e"a_sua.proposição. sobre o Projeto Caboclo, 

. principalmente, segmento da sociedade a quem ofe- especialmente para a Região Amazônica. Portanto, 
, receu praticamente os últimos dias de suavida,'asessaétambém a nossa 'homenagem ao companhei-
suas últimas energias, estudando, planejando e che- ro Daréy"Ribeiro':' , . ' , 
'gando a propor um projeto que tivesse como bàse's i' O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP)-

,melhoria da qualidade de vida da população càbocia Agradéço o aparte, 'Senador 'Eduardo Suplicy, que 
.do nosso Brasil. ' . . " '.;,,' fica incorporado ao meu pronunciamento. 

Espero que 'a Fundação Darcy f3ibeiro te.nha Muitoobrigado,Sr.·Presidente .. 
,condições, daqui por diante, de buscar' todos os " , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, meios para a implementação desse projeto idealiza- :. A 'Mesa se associa a todas 'as homenagens em re-
,do por Darcy Ribeiro, haja vista que esse foi um dos lação 'ao, Senador Darcy Ribeiro. E tudo o que o 

,-últimos apelos que 'fez ao Senado c;Ja República, povo-, brasileiro, através da Câmara dos Deputados 
,'poucos dias antes de morrer." ou, do . Senado Federal" realizar em. homenagem a 
c, Esta homenagem, além de justa, faz-se neces- esse. grande vulto da educação do País, da política 
sária e deve repetir-se.a, cada ano, porque Darcy Ri-brasileira, é pouco em relação ao que ele fez e ao 

i,t?eiro representa um pedaço de cada Estado do Bra- que ainda representa sua~memória 'pam todos nós. 
/sil, um pedaço de cada cidadão brasileiro. Na verda- Os seus escritos, seus livros e seus trabalhos são di-
.-de, ele resume a essência do povo brasileiro. retrizespara os brasileiros seguirem em. matéria de 
, Assim, Sr. Presidente, não só em meu nome, Antropologia, em matéria, educacional e em matéria 
':mas também em nome do PDT, Pàrtido Democrático de civismo. Daí por que, mais uma vez, estamos ho-
Trabalhista, encerro esta parte das homenagens, es- menageando a .memória de Darcy - como disse o 

\;'perando que a energia que Darcy Ribeiro emanou Senador Carlos Patrocínio "', cuidando daquele pro-
_ durante a sua vida continue sendo irradiada, cobrin- jetoque não pôde ter andamento, em virtude de pro-
~,do todos .os políticos e todos aqueles que lidam com blemas na Fundação e até mesmo familiares que im-
ia ,essência e com cada aspecto da vida da popula- pediram o sucesso do Projeto Caboclo, o qual va-
f:ção brasileira. E que essa energia inspire cada um mos retomar, porque é um· compromisso do Senado 
.de nós, para que possamos trabalhar cada vez mais e da Nação.Brasileira. • . 
1,pela melhoria'da.qualidade de vida do povo brasilei- ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
.,ro e pelO aperfeiçoamento das instituições democrá- es) ,- O Sr.,1º Secretário; Senador Ronaldo Cunha 
.. ticas do nosso País... ,'I Lima, procederá à·leitura do Expediente. 
~~\. O Sr. 'Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP),- Per- I:.' É Ii~o o seguinte: , 
0tnite-me V. Ex!' um aparte, Senador Sebastião Ro- ,,' E X PE O I E N TE 
cha? 

".l~ , O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP) -
!Ouço V. Ex!' com prazer, Senador Eduardo Suplicy. 
,\.,. O Sr: Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Em 
nome do~Partido dos Traballiadores; associo-me ao 

f:SenadorAbdias Nascimento e a todos aqueles Srs. 
"'Seriadores'que já expressaram sua homenagem ao 
:éextraordinario Senador Darcy Ribeiro. Também gos-
· taria de relembrar as suas passagens extraordiná­
rias em defesa da justiça, a sua santa indignação 
perante oque ocorre no Brasil e a solidariedade que 

,demonstrou, de maneira tão bela, em relação à ·Iuta 
· dos trabalhadores sem terra, que qualificou como o 
· movimento social mais importante da história brasi­
leira. E isso já há mais de dois anos, pois lembro do 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
""'MENSAGEM N2 106, DE 1998 

, (N2 273/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
,Decoriformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in­
ciso I, e nos árts. 56 e 58; do Regulamento de Pes­
soal do Serviço Exterior,. aprovado pelo Decreto nº 
93.325, de 1 º de outubro de 1986, no art. 54, inciso 
I, alínea a, e(no art. 55, do Anexo·1 ao Decreto nº 
2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação 
de ,Voss~s ,Excelências a escolha, que desejo fazer, 

.' 

. ' 
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do Senhor Marcus Camacho de Vincenzi, Ministro Ministro de Segunda Classe, merecimento, 19 
de Primeira Classe, do Quadro Permanente, da Car- de dezembro de 1990. .. , 
reira de ",Diplomata, para exercer o cargo de Embai- Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 
xado,r do Brasil junto à República da Colômbia. " de dezembro de 1994. ' 

ÓS méritos do Embaixador Marcus Camacho Assistente do Chefe do Cerimonial, 1967/68. 
de Vincenzi, que me induziram a escolhê-lo para o Assistente do Chefe' da ,Divisão da África, 
desempenho dessa elevada função, constam da 1969/70. ' 
anexa informação do Ministério das Relações Exte- Assessor do Chefe dai Divisão de Produtos de 
riores. Base, 1971 . 

. "Brasflia, 2 de' março de 1998. -- Fernando Assessor do Chefe da Divisão dé Política Co-
Hénrique Cardoso. . ., mercial, 1972. ,', 

EM Nº 070/DP/ARC/G-M'RE/A'PES Assessor do Chefe do Departamento de Orga-

Brasília, 26 de fevereiro de 1998 

-,'" 'Ex~éntíssinio:Sénho':'PréSidente dá República, 
,', De 'acordo com o 'art. '"8.( inciso'Vii; da Consti­
tuição, e com o disposto no art. 18, 'Iílciso I, e nos 
a.~s:'56e ~8, do Regul~~~n~~ d~ Pes~'oal do Servi-, 

. ço'Exterior, aprovado pelo, DêCreto n2 93.325., d~ 1º 
de outubro de 1986, no 'art.'S4,inciso'i,alfnea .à, e 
no art. 55, do Anexo I ao Decreto n2 2.246, de 6 de 
junho de 1997, submeto à apreciação:de,Vossa Ex­
celência a anexa minuta de, Mensagem ,ao Senado 
F~derai . destinada à" indic~ção . do' S~ph~r Marcus 
Camacho ,de Vincenzi, Mini~tro de Primeira Classe, 
do.ouadro Permanente, qa qarreira de piplomata, 
par~ e.xercero cargo de;Er:nbaixador,do ,Brasil junto 
à República da Colômb!a. ~"" '''' 'i.' ',.,' .)/ , .. , t; , 

, 2. Enca,minho,iglJalmente em a~~~~, informa­
ção sobre'C? pàJS e 'C~rr,i~u~~m Vitae d~;E~inbaixador 
Márcus Camacho de Vincenzi, que, juntamente com 
amens,agém ora s~bmetida' à' apreCia~~; de Vossa 
Exéelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para ,exame 'por:parte de seus ilustres 'membros. '-": 

-: ': 'Respeitosamente, - Luiz FelipêLanipreia, Mi­
nistro de Estado .das Relações Exteriorês.'ô:, 

. 1 '"o· I 'f. \ ." .J"..' ," 

INFORMAÇÃO .. ', "l 

, Curriculum' vitae: " ". 
• ', " k#!~' 

Embaixador Marcus Camacho de Vincenzi 

'.; 'Rio de Janelro/RJ, 21 de marçoctê 1946. 
. ',' Filho de Oscar Raphael e Castro e Silva de 

Vincenzi e Dora Veddade Vincenzi. (', . , 
, ' 

CPCD, IRBr. ..;' 
Terceiro Secretário, 24 de novembro,de 1967. 
Segundo Secretário, antigaidade 22 de novem-

bro de 1971. 
Primeiro Secretário, merecimento, 16 de agos­

to de 1977. 
-Conselheiro, mei'ecimento, 23 <te junho de 1981. 

nismos Internacionais, 1980/83. 
Chefe, substituto, da Divisão de Organismos 

Internacionais Especializados, 1980/83. ,-
Washington, Segundo Secretário, 1972/75. 
Montevidéu, 'ALALC; ; Segundo Secretário; 

1976/80. 
,Nova Delhi, Encárregado'deNegócios, em Mis:~ 

são T ransitória:.1981. ,..., i ,,':: , , 

Kuaite, Encarregado de Negócios, em Missão' 
Transitória, 1982/83.'" " ," t .. ~· " •• , 

,Bogotá, Conselheiro, 1983/86. ," , 
Londres, Conselheiro,' 1987/90 .. 
Nova York, CÔnsul-Geral,,1995/98. 

.- ( 

À disposição do' Presidênte do Chile em visita 
ao Brasil, 1968. • ':' ,(,/ . 

Assembléia do Fundo de Diversificação, OIC, 
•• "!) 1 

Londres, .. 1970 (membro). .' . _ . 
'_ . Reunião dà ,Junta Executiva da OIC, Londres, 

1970 (membro)~ . J " .•• " ' >, 
Reunião do~Conselho da OIC, .Londres, 1970; 

(membro). ,'-,q 

Reunião dos Países do Café, Rio, de Janeiro, 
197.1 (membro) .. '1"" .' ",., : ~':, :.'.:. 

" Sessão E~;aordinária' 'do ConselhO. da OIC" 
Londres, 1971 (assessor). ' ,',' 

Reunião da Junta de Comércio e Desenvolvi~ 
mento, UNCTAD, Genebra, 1971 (assessor) . 

Conferência Interamericana Especializadaso-. 
bre a Aplicação da .ciência e Tecnologi~~,ao Desen­
volvimento da América Latina, BrasRia, 1972 (assessor), 

Assembléia Geral da ,ONU pará aI Energia .~, 
Desenvolvimento, Nova York, 1974 (assessor). ,,', 

XVI Conferência das Partes Contratantes de 
Tratado de Montevidéu, 1976 (delegado). 

XVII, XVIII e XIX Conferências das partes Con-, 
tratantes do Tratàdo de Montevidéu (delegado). fi, 

XIX Período de Sessões Extraordinárias daa' 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, Aca" 
pulco, 1980 (delegado), ' , 
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I Conselho de Ministros das Relações Exterio-. O Presidente Samper vem tentando promov~r 
res da ALALC, Montevidéu, 1980 (delegado). nova iniciativa em favor da paz. A proposta, entre-

Reunião Intergovernamental para a assinatura tanto, é vista com ceticismo, tendo em vista o qua-
do tratado que institui a ALADI, Montevidéu, 1980 dro interno e a posição de força da guerrilha. frente a 
(delegado). \ , um Governo em fim de mandato. 

I e 11 Reuniões negociadoras para a reestrutu- . As últimas eleições gerais, ocorridas em 26 de 
ração da ALALC, Caracas e Assunção, 1980 (dele- outubro de 1997, transcorreram com moito menos 
gado). problemas de segurança do que o esperado. O nú-

XX e XXI Reuniões do Subcomitê Jurídico do mero de votantes, que jamais fora alcançado até 
Comitê para Uso Pacífico do Espaço Exterior, Gene- então, foi da ordem de 10 milhões (nas últimas elei-
bra, 1981/82..1 ções presidenciais compareceram pouco mais de 3 

Reunião do Comitê para Uso Pacífico do Espa- milhões). Foram eleitos 32 governadores, 500 depu-
ço Exterior, Nova York, 1982. ' '. " tados estaduais, mil prefeitos e cerca de 11 mil ve~ 

XXIII Reunião do Banco Africano de Desenvol- readores. L!. 

vimento, Cairo, 1987 (Governador Alterno). As pró?Cimas eleições presidenciais ocorrerão 
3a.Reunião dO Grupo Consultivo para a V Re- em maio deste ano, para 'as quais desponta como 

constituição do Capital FAD, Cairo, 1987 (delegado). candidato fàvprito o . re'pre'sentante oficial do partido 
Subchefe Internacional do Gabinete da Vice de Samper ,Ü':iberal), 'HoraCio Serpa, que, além de 

Presidência da República, ,1990/92, . te'r'sido seú;Ministrodo Irjt~i;or,Joi seu fiel defensor 

Chefe do Cerimonial da Presidência da RepÕ- ~.~\~;5~~~n:os mais'di~íê~i~ ~~ crise'política iniciada 
blica,1992. . ".' > . ; • _, , 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. ' B. Ecdfl'ômicd. ,',',' .. ,,', 
Stélio Marcos Amarante, Diretor-Geral do De- , Nos dois últimos ~í:iriós,' o país vem registrando 

partamento do Serviço Exterior. défices et1:iico~ta corrente'equivalentes a aproxima~ 
COLÔMBIA' , . , " damente5% 'do PIB.A 'f(>rte' desvalorização do pC.dO 

'i' " , em' relaçãÓ ad dólar desde dÉf 1995 e a crise intel na 
1. Quadro Interno. I' pàiecem idóitiprometer' ã"política de controle orça­

A. Político. 
.. 

Em que pese o arquivamento/em junho de 
1996, de processo implicando ó Presidente Ernesto . ", 
Samper em suposto envolvimento com o narcotráfi-
co, a Colômbia ainda enfrenta'visivel instabilidade 
político-instituci~nal. . 
'. Na tentativa de recobrar a estabilidade política. 

Samper vem procurando adotar reformas legais'que 
aperfeiçoem a divisão de atribuições dos diversos 
órgãos do Estado e redefinam o équilíbrio entre os 
Poderes da República, bem como projetos de lei e 
emendas constitucionais que reforcem os meios de 
combate aO'narcotráfico. . • 
.' Nota-se ,.umrecrudescimento das ações ·da 

guerrilha, atingindo não' só regiões· pobres e isola­
das do interior, mas também os principais centros ur­
banos do país, incluindo Bogotá. A guerrilha colom­
biana caracteriza-se pelo controle exercido sobre as 
administrações de' pequenas localidades e, mais re­
centemente,' por sua associação ao narcotráfico. 
Uma de suas principais formas de atuação tem sido 
o' ataque a grandes 'projetos de infra-estrutura, 
como siderúrgicas" refinarias de, petróleo, hidroelétri­
cas e indústrias. 

mentário do Govemo Samper.' 

-,I,lEm jà~éíró de 19~7.~O p'residente Samr-:~ Je­
cretou Esta.dé{ 'de Emergencià Econômica e Social, 
medida diilê~ceção prévista'na Constituição colom-

:"" ... j, f'.f; !I' , , • -. ' ! " 

biana' qUé, permitiu ao ',Governo aumentar impostos, 
eliminar isêhçÕes tri,?,UiMéÍs, teétiingir o acesso do 
setor privádo'a:o'crédito'extemo e tomar outras medi­
das 'para 'âgilizàr á' reduÇão do déficit público sem 
necessidade:<te prévia 'aprovação 'parlamentar. Essa 
medida vigorou apenasjdu[ante,um mês. 

O melhor desempenho alcançado pela econo­
mia no segundo semestre de 1997 reverteu as preo­
cupações,qüanto a uma possrvel queda do PIB, fato 
que não ocorria.,desde 1980. O ,aumento do PIB de 
4,7 por cento, .entre' julho e' setembro passados, 
c'ompenso'u a retração havida no primeiro semestre, 
resultando em um crescimento econômico, em 1997, 
da ordem de 2,7 por cento. Apesar das, expectativas 
inicialmente desfavoráveis, os investimentos exter­
nos continuaram afluindo e a inflação anual não su­
perou os 18 por cento. Existe uma certa coincidência 
de opiniões ,no sentido de que a economia colombia­
na deixou para trás o quadro recessivo vivido nos úl­
timos meses', de 1996 e no primeiro ~t:rnestre ae 

: ! 
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199i.-;m-~e verificado, contudo, um forte aumento outros. Nesse sentido, firmaram atos relativos à COQ-

do desemprego. peração judiéial em matéria penal; ao desvio de pre-
" Para 1998, são estimados pelo Governo um cursores e outras substâncias necessárias"ao pro-

crescimento do PIB de 4,5 por cento e manutenção cessamento deestupefaéientes; ao combate ao trá-
das taxas de inflação nos patamares atuais. Um fego de aeronaves envolvidas com atividades ilícitas 
grande problema a enfrentar continuará sendo o dé- transnacionais; à cooperação n'a área de geociên-
ficit fiscal, que foi, em 1997, de 4,5 por cento do PIB. cias; e à conservação do meio,ambiente amazônico., 

2. Relações externas 

A. Aspectos gerais. EUA. 
O Governo Samper vem sofrendo considerável 

isolamento no plano internacional, já que, em função 
das crises interna e externa enfrentadas por sua ad­
ministração, desde meados de 1995,foram escas­
sas as visitas presidenciais de cunho bilateral. 

Os Estados Unidos, em fevereiro de 1997, no­
vamente não ·certificaram" os esforços da Colômbia 
contra a produção e o tráfico de entorpecentes. Na 
ocasião, o Presidente Samper qualificou a medida 

, de desmoralizante e injusta, atribuind07a a motivaçõ­
es exclusivamente p~líticas., O Movimento dos Não­
Alinhados emitiu declaração de apoio ao mandatário 
colombiano. O Grupo do Rio rechaç~u, com base 
em texto apresentado pelo Brasil, a decisão norte­
americana, por entender que atenta,contra as nor­
mas de convivência internaéional, entorpece o clima 
de cooperação regional e prejudica a eficiência na 
luta contra o narcotráfico. ' , " 

Há expectativas do empresariado e de autori­
dades de que uma possível ncertifica~o:, da Colôm­
bia altere de forma positiva suas relações com os 
Estados Unidos. No entanto, a possibilidade da elei­
ção de Horacio Serpa e do agravamento de diver­
gências em outros pontos, em particular no que diz 
respeito a direitos humanos, recomenda Cautela nos 
prognósticos. 

B. Re/ações cõm o Brasil ,. o,' '" 

Brasil e ColÔmbia têm' màntido um relaciona­
mento cordial, mas de pouca densidade. Embora as',­
iniciativas brasileiras de aproximação não sejam de 
molde a concorrer com a atração exercida pelos 
EUA, o Brasil desfruta de considerável C? capital de 
Simpatia junto aquele país. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso rea­
lizou visita à Colômbia, onde se encontrou com Er­
nesto Samper Pizano, em Cartagena d~ fndias, em 
7 de novembro de 1997. Na ocasião, os dois manda­
tários expressaram a importância de fortalecer as re­
lações bilaterais e mantiveram diálogo sobre, temas 
de interesse mútuo, como a promoção de projetos 
nas áreas de energia e siderurgia, combate ao nar­
cotráfico e uso sustentável do meio ambiente, entre 

Cultura 
As relações culturais entre os dois países es­

tão regidas por Acordo de Intercâmbio Cultural firma­
do em 20 de abril de 1963 e vigente somente a partir 
de 30 de agosto de .197 4~ Apesar da boa receptivida­
de de diferentes segmentos da população colombia­
na a alguns aspectos da cultura brasileira, o relacio-
namento cultural ainda é tênue. _ , , , 

O instNmen10 prin~ipéil',.hà, dif~sã~ da culttir~ 
brasileira naquele país é hoje. a recéin-criada "Casa 
do Brasil" (Instit!lto de' Cultura ',Bràsil-Colômbia'",7 
Ibraco), a qual substitui o Centro Cúltural criado em 
1971, possuindo autonomia~adrTlinistrãtiv~ e poss!bi'-

-l ~. .. ~ 1." 11 .,' J ,."r I ~) , ;.,., \ t' a 
lidade de captação de Jecu~os de empresas., ,"" 

•• • • ~ " # • ,~, ........ 

Comércio , ", I , 

A pauta exportadora da Colômbia, apesar de 
sua recente diversificação, concentra-se, ainda 'em 
poucos produtos, de baixo valor agregado, também 
produzidos pelo Brasil. A soma das exportações' de 
café, petróleo e derivados, c~,l"{ão, ouro ~ níquel rep­
resentaram, em 1995, mais'dé45% dO' valor total de 
suas vendas externas: " " ". '. ,I 

Embora haja,. por parte do setor, privado e go­
vernamental de ambos os países, a percepção de 
que as relações econômicas bilaterais apresentâm 
baixa densidade,' pouca complementaridade e gai,. 
galos logísticos, existem boas' perspetivas de que 
projeto de cooperação nos campos: energético e'si­
derurgico sirva de âncora para sustentara sua dina­
mização. 

Foi assinada, 'em 22 de outubro d~ 1997, por 
representantes do setor privado brasileiro e colom­
biano. Carta de Entendimento em matéria de mine­
ração e siderurgia, a qual cria entidade binacional 
responsável por promover, com o apoio da Corpora­
ção Andina de Fomento (CAF); estudps sobre a via-
bilidade dessas iniciativas. • .' ! '.:' • 

As exportações brasileiras para, a Colômbia 
chegaram a cerca de US$ 432 milhoes em 1 ~96 
(FOB), US$ 549 milhões, em 1995 e US$ 491 milh~~', 
em 1994. Dentre os principais produtos exportados 
pelo Brasil, listam-se: cabos de armadura de pneu­
máticos, automóveis de cilindrada maior do que 
1.500 e menor do que 3.000 cm3, tecidos de algo­
dão, calculadoras e computadores, caldeiras aquatu-
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bulares e gasolina. O Brasil figura como o oitavo Nº 72198, de 25 de fevereiro último, encami-
maior exportador para a Colômbia (sexto, em 1995), nhando as informações referentes ao Requerimento 
logo após os EUA, a Venezuela, o Japão, a Alema- nº 1.087, de 1997, do Senador Eduardo Suplicy. 
nha, o Equador, o México e o Panamá. 

As vendas colombianas para o Brasil têm aumen­
tado progressivamente, em 1994, foram de US$57, 6 
milhões; em 1995, de US$103 milhões; em 1996, 
atingiram US$106,3 milhões. Os principais itens ex­
portados foram? óleo bruto de petróleo, livros técni­
cos e científicos, óleo diesel, polipropileno em forma 
primária, fios de poliéster texturizado, fibras de po­
liésteres, tereftalato de polietileno e fio de acetato de 
celulose. 

Os seguintes setores de atividade econômica 
na Colômbia podem ser considerados como prioritá­
rios para o investimento brasileiro: automóveis e au­
topeças; bebidas; construção civil; construção pesa­
da; couro; editorial g'ráfico; energético e de teleco­
municações. No que diz ~espeito às vantagens pon­
tei1ciais para a aplicação decapitais brasileirós na 
Colômbia, caberia destacar os setores petrolífero, te­
lefônico e portuário. Nesses casos, estima-se possí­
velo retorno do investimento a médio prazo, além de 
representarem áreas que, ao se dinamizarem, pode­
rão trazer vantagens adicionais ao intercâmbio co­
merciai bilateral. 

Inte9,ração regional 

Diante da impossibilidade de cumprir-se a De­
'claração Conjunta firmada no encontro de Chancele­
res do Mercosul e da Comunidade Andina (Assun­
ção, 22-8-97), em que se previa a conclusão, até 31 
de dezembro de 1997, de um acordo de livre cornér­
,cio entre os dois agrupamentos, foram prorrogados, 
até 3Q-6-98, as preferências bilaterais outorgadas 
entre os seus membros no âmbito da ALADI. 

. , ' (A Comissão de Relações Exteriores e 

. ' 

Defesa Nacional.) 

OFíCIOS 

ÓO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

NII 71/98, de 25 de fevereiro último, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
nll 1.088, de 1997, do Senador José Bianco. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: ' 

REQUERIMENTO Nº 148, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que o Proje­

to de Lei da Câmara nº 10, de 1996 (nº 724/95, na 
Casa de origem), que defil'1e os crimes de especial 
gravidade e altera dispositivos do Decreto-Lei n.º 
2848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
seja remetido, também, à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Sala das Sessões, 4 de março de '1998. ~ Se­
nador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O requerimento lido será incluído na Ordem do 
Dia; nos termos do disposto no art. 235 do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 149, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Pelo presente solicitamos a V. EXª que o tempo 

destinado aos oradores do Expediente da sessão de 
30 de abril próximo seja destinado a homenagear a 
passagem dos 50 anos de fundação do Estado de 
Israel. 

Sala das Sessões, em 4 de março de 1988. -
Senadores Bernardo Cabral, Gilson Borges, José 
Eduardo Dutra, Odacir Soares, Romeu Tuma, 
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRÉSlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido à deliberação 
do Plenário após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

" 

.' 



". 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 49, DE 1998 

Transfere para os 
Estados e o Distrito Federal a 
responsabilidade pela aplicação dos 
recursos do Fundo de Garantia do 
Trabalhador por eles recolhidos e 
dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL de"creta: 

Art. 10 Ficam alterados os arts'. 3° ao 10 da Lei n° 8.036, de 

11 de maio de 1990, com a seguinte redação: 

"Art. 30 O FGTS será regido segundo normas e 

diretrizes gerais estabelecidas por Conselho Curador, integrado por 

dois representantes da categoria dos trabalhadores, dois 

representantes da categoria dos empregadores e dois representantes 

dos Governos dos Estados e do Distrito Federal,' além de um 

representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - Ministério do Trabalho: 

11 - Ministério do Planejamento e Orçamento: 

111 - Ministério da Fazenda:" 

IV - Banco Central do Brasil. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 03337 

§ 2° Os ministro~ de Est~do e o .presidente do Banco 

Central serão os membros titulares no Conselho Curador~ cabendo, a 

cada um deles, indicar o seu respectivo suplente ao presidente do 

conselho, que os nomeará . 

••••••••••••••••••••• : ••••••••• i •••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 5° As decisões do conselho serão tomadas com a 

presença, no mínimo, de seis de seus membros, tendo o presidente 

voto de qualidade. 

"Art. 4° A gestão das aplicações do FGTS será efetuada 

pelos Estados e Distrito FederaL em relação aos recursos 

respectivamente arrecadados em suas fronteiras, segundo normas 

gerais e planejamento elaborados pelo Conselho Curador, cabendo à 

Caixa Econômica Federal - CEF o papel de agente administrador 

das contas vinculadas dos trabalhadores no FGTS." 

"Art. 5° Ao Conselho Curador do FGTS cOlnpete: 

I - estabelecer as diretrizes gerais para alocação de todos 

os recursos do FGTS, de acordo com os critérios definidos nesta 

Lei~ em consonância com· a política nacional de desenvolvimento 

urbano e com as políticas setoriais de habitação popular, 

saneamento básico e infra-estrutura urbana estabelecidas pelo 

Governo Federal, Estadual e do Distrito Federal: 
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II - definir as metas básicas a serem aldançadas nos 

programas de habitação popular, saneamento básico e infra-estrutura 

urbana~ 

IH - acompanhar e avaliar a gestão e,conômica e 

financeira dos recursos, bem como os' ganhos SOCIaIS e o 

desempenho dos programas anuais e plurianuais do FGTS~ 

IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão dos 

recursos do FGTS, por parte do ~is,trito Federal e de ca~a Esta,do da 

Federação~ antes de seu encaminhamento aos órgãos de controle 

interno para os fins legais~ 

V - adotar as providências cabíveis 'para' correç'ão de 

fatos e atos dos gestores das aplicà~ões do FGTS' que preJudiquem o 

desempenho e o cumprimento das finalidades 'no que' coricern~ aos 

recursos do fundo~,., 

. . VI . - dirimir dúvidas: quanto à aplicação das normas 

regulamentares, relatívas ao r, FGTS~ nas ,matérias 'àe ':sua 

competência: . .' 

VII - aproyar seu regimento interno~ .. " ' _ 

VIII - fixar as nonnas e limites para os 'falores' de 

remuneração dos agentes financeiros; 

IX - fixar critérios para parcelamento de rec61himentos 

em atraso: 



Marçode 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 03339 

, . ' X - fixar critério e valor de remuneração para o exercício 

da fiscalização: 

XI - divulgar, no Diário Oficial' da União~ todas as 

decisões 'proferidas pelo conselho, bem como as contas do FGTS e 

os respectivos pareceres emitidos." . 

"Art. 60 Ao Distrit~ Fedenll e aos Estados, na qualidade 

de' gestores' das' 'aplicações do~ recursos do ~ FGTS recolhidos no 
. . . 

âmbito 'de suas fronteiras, compete: \-
.. 

t ~ •• 
~. ,. I""... I ~ 1. I 

I - praticar todos os atos necessários à gestão' da 

aplicação do Fundo, inclusive o "estabelecim.e:nto e i~plementação 
! I' )" .' ~ " \ •• '.,.', ~ ~ , - • ' • ..,. 

do~ programas de alocação dos .recursos, de acordo com as diretrizes 
• I • .:, ~'! l f • l ' ~ . I. t; • t .. ' • '.. • 

gerais :estabelecidas pelo ,Conselho .Curador; . 
.. i 4 " ,; i ~ t ~ f ~ , ~ 

, . 
II - elaborar orçamentos anuais e planos pltírianuais -de 

apli"Gação. dos Tecursqs, submetendo-os, até 31 de junho 'de cada ano, 

para apreciação do Cons~lho 'Curador do FGTS~ . 

. III - acompanhar a execução dos programas de habitação 

popular~ saneamento básico e infra~estrutura urbana decorrentes de 

a:pli.cação'~e reçursos do FGTS~ , . 

, IV - submeter à apreciação do Conselho Curador as 
f~ ,. / . '- '.. . 

contas relativas à gestão da aplicação dos recursos do FGTS de sua 

responsabilidade: 
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V elaborar' estudo"s", técnicos necessários ao 

aprimoramento o'peraGional dos programas de habitação popular, 
. . '" '. 

saneamento .báslco e., infra-estrutura urbana: no âmbito' de uma 
• ~ " 1 • ~ • • I.. • • 

jurisdição. \ .. ' '. _.. .. 1 ... \ ' ~.~ ,". , • •• \ '. 

• <' .' ~.' I j I • .~ t. :I ,,_" t-...,.... I • 

'., , .. ',' , ... § ] ° O repasse para cada Estado e o Distrito Federal dos 

re,cl,.lFs,os·clo:F:GTS .arrecadados'no,âmbito de'sua fronteirâ deverá ser 

feito .tpens.alrn.~nte Rela, Caix~ Econô~ica Federal~ :de 'acordo ,com o 

crP.n9gr:am<;l.~lab.orad0·semestralmeRte. ',':,','-",,:, .' ',L ... :'·.' '. 

. '. t. I ..... ~.. '.' • \ .. , " '" • •• j. i .. l ~ '. • ~!" '\ '\ • , ). . 1'" .' 

'.',",',--. .', '§"2°' 'Os:E'stados 'e"d'Distrito' Federal mailtetãouma 
• t t· .... 1 " • 

conta especial do FGTS, como também um' 'órgã'o . específico para 

exercer as funcões definidas nesta lei." . , , . ), .. 

-
',', i"" ',\·~~Ar:t.(,·.7°'!'.ÀJ,Caixà·Econômica Federal, fià qualidade de 

agentej'adminj.~tfador.,.<ilas contas. ,.vinculadas dos '.trábalhadorés "'no 

FGTS cabe ' ',' . f'- ~ "'~""~., .• "" '.0 t· J ,':'",'" 

, ' " . '. i;:, ' , • • -.' '. (, r' I,. . ".,' , . ", . " "... •• •. 
, • l ~, ~ .. ~ ,"' )... • .. 

\ " ". ,~. ~; ~. ''l \ ~ ! ... ).. ~ '. ~ • " ,", .. 

trabalhadores no FGTS, emitir regularmente os'extratos individuais 

corre~pond~ntes. a es.sas, .contas e participar da rede arrecadadora dos 

recursos do FGTS~ .. .. ~ . . . . 
II expedir atos normativos referentes aos 

procedimentos administrativo-operacionais dos bancos depositários, 

dos agentes finance_i~o.s, dos empregadores e ~o~s ~ trab~lhad~~~~, 
'. .. ~. ~ 

integrantes do sistema do FGTS; 
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" . lU - emitir Certificado de Regularidade do FGTS:" 

. "Art. 8° O Distrito Federal, os Estados.' e' à Caixa 

Econôtnica Federal serão responsáveis pelo fielcumorirr.ento· e 

observância dos critérios estabelecidos nesta Lei." 

. r , ".'Art ... 9° ,As aolicações com recur,sos dó FGTS poderão 

ser realizadas pelos. órgãos integr~ntes do Sisterrlà',Financeiro ,Ide 

Habitação - SFR e. pelas entidades para esse ,fim crédenciadàs pelo 

Banco Central do Brasil como agentes financeiros, segundo 'critérios 

gerais fixa40s pelo Conselho. Curadqr,. ~m oper~,ções que preencham 
.' • I'" 'I ~ , . ~ '. I 

. os seQ:uintes requisitos: . 
. ~.. ",",.. '" ~ 

\ 
t.. .. .. ..,' 

,. , "' < , I 
1· 

••••••••••••••••••••••••••••• '. ~ ,t. ~.I •• ~.!:,.-.'.~ ............ ~. :l. ~':: ~ ...... :;.;::.: ~::'. :.~::.: .~. '.1:. '.~. :~. ~ 

. ' _,§ 1 ~ :A'-rentabilidade média das/,~plicaçQes d~verá ser 

suficiente à cobertura de todos os ·custos incorridós Ipeló'[undo';e 

ainda à formação de reserva técnica para o atendimento -dé g'àstos 

eventuais"não, previstos, ficand<;>. QS mesm.o~ . agentes. financeiros 
• f \' tI' t S 1 ~ ~. .. . ... ••. , 

re~POl1sáveis pelo.risco de crédit<;>. t ' • j • , l I.' ~ ., •• ; 
• I '. \ • • • •.• • • • #' f. ... • . 

.' , " .. '.:: •.. :~ .,:.1.1 ... :.~ .. :.~.' •• :.:~ ........... ; ...... : .. : •....... ', o: /. o o o: o o~:'o'oj: 0"":0 o :~o:: o: :'.~.::: o':! o"': 

·~Art. 10. . .............................................. ' .. :.' .. : ... .' ........ :: ..... ~ ...... . 

( . 

- , 
) . 

I eXIgIr a participação dos contratantes de 

fín~iiélamentos nos investimentos a serem re~lizados~ 



03342 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

II - assegurar o cumprimento, por parte dos co.ntratantes 

inadimplentes~ das obrigações decorrentes. 'dos financiamentos 

obtidos.~' .; . , 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação:', 

• • • r .. ~ .. • I ••• 

Art. 3° Revogam-se 'as disposições em contrário.: I ••.•.••• 

jUSTiFICAÇAO 
. '", . 

. . 
. ... 4.·.· 

o projeto de lei ora apresentaçiovisa"tran~ferir, ppra o. Distrito 
I ;. t. '. • .... ' ",' I I " ",,, •••••• 

Federal e Estados a responsabilid~de. pela apliça~~o.d.o~ .'"reç~rso.s do 

Fundo de Garantia por Te~po" de Serviço - FGTS reco.lhidos no âmbito 
i . l' 1 , ~ ! , ..... 

de suas fronteiras. 
I , ~~ ~,.. ~ I 

Essa descentralização na aplicação dos recursos visa fortalecer 
li- < •• ;" ••• .~' $ 

as economias estaduai~: 'além de conferir maior eficiêncià ao sistema 

como um todo. Isso p~rque '~ 'estad~ 'é' quem melhor pode avaliar suas 
; - \ ~ • I 

carências habitacionais", e nas' áreas.'. de 'infra-.estrutura básica e .. . , .. ,.. . . ... 

desenvolvimento urbano, tendo também melhores condições de co.ntro.lar 

os investimentos efetuados. ., I 

Tais aplicações deverão se dar por intennédio àos bancos 

estaduais, embora não se tenha julgado necessário explicitar tal 

sistemática. 

É fundamental destacar que á presente proposição não altera a' 
., , 

. substância dos demais dispositivos vinculados ao sistem·a FGTS, apenas . 
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procedendo, às necessárias adaptações' à nova situação referente à gestão 
'. 

das aplicações dos recursos. 
,I 

A Caixa Econômica Federal continuaria sendo responsável 

pelas contas'vinculadas dos·trabalhaqores no fundo~ fazendo parte da rede ~ 
. • J ::.. - .~ , 

arrecadadora e pagadora do sistema. O Conselho Curad,oI::;cOiTI estrutura 
~ ~ - • .,> ., ~ ~ •• f • .' • • , .' • 0_" '. • "L, I I • 

adaptada à nova situação~ passaria a estabelecer diretrizes gerais a serem 

respeitadas -pelo Distrito Fedenl,l e unidades da Federação. além de 

continuar responsável pelo controle gêral do sistema. 

Tendo erri vista ó iiú~gáv'e( álcance' ~ociaC do 'pr6jeto de lei, 
, . 

. • I ; , 

solicito' b apoio' dos ilustr~s congressist~s 'para s~~'aprC)Váção:: " 

. '~ \ 

• I .. I 

• , 

I' 

. ,. 
: I ."" t : ~, • I ~ 

Sala das Sessões, em 4 de março de 1998. 

'" '. ,/~,'~ ,"'<~ " . 

.. ,í:)C~I~""" . 

Senador;' ULIO CAl\tIPOS 
, .i I ' • e • - , 

. 'PFL -1\1t 
, " / ... 

f .. !. I 

. ~.~ . . t + I \ ~ ,. .. ~ , 1 

, ' 
, , ', .. ':LÉ'GISLAÇÃO CITADA " , 

,. I: 
I .. 

,,\ I I ~ ! f ~ \ .' \. 

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE '1990 

I . • • . .' .' ~ . ~ ~. • ) 

, DispÕe sobre ô'F;indo de Garantia do Tempo 
• I '. ' ' de Serviço, e dá ou(ras TJrovidências. : 

••• ': ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o' •••••••••••••••••••••• " ••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• 

Art. 3° O FGTS será regido segundo normas e diretrizes estabelecidas por um 
Conselho Curador, integrado por três representantes da categoria àos empregadores, além de 
um representante de cada uma das seguintes entidades: Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento; Ministério do Trabalho e da Previdência Social; Ministério da Ação Social; 
Caixa Econômica Federal e Banco Central do BrasiL 

~ I 

. : 

.. 
> 
" 
," .. , . 
I' 



'. 
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§ I ° A Presidência do Conselho. Curador será exercida pelo' representante do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§ 2°' Os órgãos oficiais far.:.se,.ão representar, no caso dos Ministérios, pelos 
Ministros de Estado e, no caso dos demais órgãos, por seus Presidentes,' .na' .qualidade de 
membros titulares, cabendo-lhes indicar seus suplentes ao Presidente do.Conselho· Curador, 
que os nomeará. 

t 
§, 3° Os representantes dos, trabalhadores e dos empregados e seus 'respectivos 

, , 'suplentes serão indicados pelas respectivas·.centrais sindicais:e confederações 'nacionais e . 
. nbineadós pelo Ministro do Trabalho e da ,Previdência Social; e terãomandato.de 2 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.. ' 

'~, , , .','" .. ,.,'"," ,' .. § 4° O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, a· cada 'bimestre, por 
:~ 'convocaçao de seu Presidente. Esgotado ,esse' período, não tendo ocorrido' convocação, . 

'qualquer'de seus'membros poderá fazê-la;.no'prazo:de 15 (quinze) dias. Havendo necessiàade .. .. 
. , '·qualquer 'membro poderá convocar reunião, 'extraordinária, na ' forma . que' vieLa ser ... . 

regulamentada pelo Conselho Curador. . , . " , 

,-' . 
. ~ , . 

1tl.-, ", 
.. " to- • \ 

« • • ••• 
..... '. 

::~: " I, 

< 
~.. . 
< 
< • 
<.' ~ ~ \ \ 

" < . .. 

. , , '. . :.":, .'§'5°"Asdecisões do Conselho 'serão' tomadas com a presença, no mínimo. de 7" . 
(sete) de seus membros, tendo. o Presidente voto'de qualidade. 

§ 6°, As despesas porventJ.lra, e~igid!ls ·parao· comparecimento às reuniõe:) ·do .. 
Conselho constituirão ônus das respectivas entid~d~s representàdas. 

, .- ... , .... -. , §'7°As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores no. Conselho 
. . 'Cirrador, 'decorrentes das atividades desse .'órgão. serão. abonadas, computando,.se· como', 

jornada efetivamente trabalhada para todos ·os.fins e efeitos legais. 

• , I) , § ·8°, Competirá ao Ministério do. Trabalho e da 'PrevidênCia Social proporcionar. 
, ,"ào 'Conselho Curador os meios necessários. 'ao' exercício de' sua comp,e.tência •. 'para 'o que. 

contará com uma Secretaria Executiva do' Conselho Curador do' FGTS . 

. "-',' , .. ,' .. ','.* 9·° Aos membros do· Conselho, Curador. enquanto representante:) dos, 
. .... trabàlhâdóres; 'efe'tivos e suplentes, é asseguràqa,.a estabilidade no emprego,· da ·non)eação até I ' 

'uni' an6"à-pó·s'·Q término do mandato de representação. somente podendo ·ser demitidos por 

. motivo de falta grave, regularmente comprovada através de processo sindicai. 

Art. 4° A gestão da aplicação do FGTS será'efetuada'p'elo Ministério da Ação.' 
'Social, cabendo à Caixa Econômica Federal (CEF) o papel de. agente operador. 

Art, 5° Ao Conselho Curador do FGTS ·compete: 

" I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação' de todos os recursos do 
FGTS, de acordo com os critérios definidos nesta lei, em consonância com a política nacional 
de desenvolvimento urbano e as políticas setoriais de habitação popular. saneamento básico e 
infra-estrutura urbana estabelecidas pelo Governo Federal; 

II - acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos,' bem 
como' os ganhos sociais e -o desempenho dos programas aprovados; 

J .~. 

! 
! 
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.' 111 -.apreciar e aprovar os programás anuais e plurianuais do FGT~; 

" IV • prônunci~r-se sobre as conta~' do FGT~, ;ntes do seu encaminhamento aos 
órgãos de controle interno para os fins legais; . 

:' y- ~.dotar as providências cab~yeis. para a correção' de atos e f~tos ,do. ~inistéri~ 
da Ação Social e' da Caixa Econômica Federal, -que prejudiquem. o desempenho e o 
cumprimento das finalidades no' que concerne aos' recursos do FGTS; . . 

, VI· dirimir dúvidas quanto à aplicação 'das no~mas reguléimentar~s, relativas ao . 
FGTS, nas matérias de sua competência; " '. 

VII • aprovar seu regimento interno; , · ' .. 

VIII ," fixar as normas e valores de remuneração do agente operador e dos 
agentes financeiros;,: ' . _ ,. " 

IX· fixar critérios para parcelamento de recolhimentos em atraso; 

X .. fixar critério e valor de remuneração para o exercício da fiscalização; 

·1 XI.' diVulgar, no Diário Oficial da União:' todás as decisões proferidas pelo 
Conselho. bem como as ,contas do FGTS e os respectivos pareceres emitidos. 

. . 
, .M. 6° ~o Ministério da Ação SocüiL na 'qualidad7 de g~stor da aplicação do 

_ FGTS, compete: . ' . . '. . , 

..., I • praticar todos os atos necessários à gestão da aplicação do Fundo, de acordo 
coJ;Tl às diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 

... , '}, .. .~ 

11. • expedir '. atos normativos .. relativos à alocação dos . recursos ' para 
implement~ção dos programas aprovados pelo Conselho Curador: . , . 

, 111·, elaborar orçamentos anuais e planos plurianuais· de aplicação dos recursos, 
discriminando-os por Unidade da Federação. submetendo-os até 3,1 de julho' ao Conselho , . 
Curador do Fundo; 

IV • acompanhar a execução, dos programas de habitação popular, saneamento 
básico e infra-estrutura urbana. decorrentes de ,aplicação de recursos ào FGTS, implementados 
pela CEF; 

v - submeter à apreciação do Conselho Curador as contas do FGTS;' 
. , 

VI - subsidiar o Conselho Cur.ador. com estudos técnicÇ>s, n,ecessários .. ao . 
aprimoramento operacional' dos programas de habitação popular. saneamento:b,á$ico ,e infra­
estrutura urbana; . 

, . VII· definir as metas a serem alcançadas nos .programas de habitação, popular,. 
saneamento básico e infra-estrutura urbana. 

Art. 7° À-Caixa.Econômica Federal, na.qualidade de ~gente operador, cabe: 

. I I,,· ~ , 
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I - centralizar os recursos do FGTS, manter e controlar as contas vinculadas, e 
emitir regularmente os extratos 'individuais correspondentes às contas vinculadas e participar 
da rede arrecadadora dos recursos do FGTS; 

,~v 1 ~ , 

II - expedir atos normativos referentes aos procedimentos adiministrat~vo­

operaciónais dos bancos depositários~' dos agentes financeiros, dos empregadores e dos 
trabalhadores, integrantes do sistema do FGTS; ". . ',f' , 

III - definir os procedimentos operacionais necessanos à execução dos 
programas de habitação popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana; estabelecidos 
pelo Conselho Curador com base nas normas e diretrizes de áplicaçãó elaboradas pelo 
Ministério áa Ação Social; 

IV -_elaborar as análises jurídica e econômico-financeira dos projetos de 
habitação popular, infra-estrutura urbana e saneamento básico a serem, financiados com 
recursos do FGTS; 

V - emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 

VI - elaborar as contas do FGTS,. encaminhando-as ao Mini~tério da Ação 
Social; 

VII - implementar os atos emanados do Ministério da Ação Social relativos à 
alocação e aplicação dos recursos do FGTS, de acordo' com 'as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Curador. 

Parágrafo único. O Ministério da Ação Social e a Caixa Eco~Ômica Federal 
deverão dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, aprovados pelo 
Conselho Curador, sendo que eventuais alterações somente poderão ser processadas mediante 
prévia anuência daquele colegiado . 

. Art. 8° O'MI~i~tériô da Ação Sõciah a Caixa'Econôinica'Federale o Conselho 
Curador do FGTS serão responsáveis pelo fiel cumprimento e observância dos criiérios 
estabelecidos nesta lei. 

Art. 9° As aplicações com' recursos do FGTS poderão ser realizadas 
diretamente pela Caixa Econômica Federal, pelos demais órgãos integrantes do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH) e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco 
Central do Brasil como agentes financeiros, exclusivamente segundo critérios fixados pelo 
Conselho Curador, em operações que preencham os seguintes requisitos: 

tod()s' 'os 
" 

I - garantia real; -, 

II ~ correção monetária igual à das contas vinculadas; 

lU - taxa de juros média mínima, por projeto; de 3 (três) por cento ao ano; 
t. 9 

IV - prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos. 
I~.' '. ','" ~ i~' r .~ ,'." .. *. I ° A rentabilidade média das aplicações de\ierá sei sufic~ent~ à cobertura de 

éust6s incorridos pelo Fundo'· e 'ainda a formàção de' reserva 'técnica' 'pára o 
! • 

~ . ~ . , ~ " , ' . 
~ • .;; r + .. I • • , 
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atendimento de gastas eventuais não previstos, sendo da C.aixa Econômica Federal o risco de 

crédito. 

§ 2° Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento 
básico e infra-estrutura urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume 
que satisfaça as condições de liquidez e remuneração' húnimâ necessária' à preservação do 
poder aquisitivo da moeda. . 

§ 3° O programa de aplicações deverá destinar, -no mínimo, 60 (sessenta) por 
cento para investimentos em habitação popular. 

§ 4° Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com 
recursos do FGTS, deverão ser complementare~ aos programé!s ~abitacionais. 

§ 5° Nos financiamentos concedidos à pessoa jurídica de direito público será 
exigida garantia real ou vinculação de receitas. "" 

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabelecerá critérios técnicos 
para as aplicações dos ~ecursos do FGTS, visando: 

I - exigir a panicipação dos contratantes definanciarnentos nos investimentos a 
serem realizados; " 

11 - assegurar o cumprimento, por pane dos contratantes inadimplentes, das 
obrigações decorrentes dos financiamentos obtidos; 

111 - ~vitar distorções na aplicação entre" as r~giões do País, considerando para 
tanto a demanda habitacional, a população e outros inàicado!"e.~ sociais. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - Decisão Terminativa). 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 50, DE 1998 . 
- , Dispõe sobre a criação do Centro Nacional 

para Estudos, Conservação e Manejo das 
Plantas Medicinais Brasileiras. 

"Q Congresso NacionaJ deçr~~~: .'. 

Art. 10 - Fic,a o Poder Executivo autorizado a cria~ o Centro 
. • . ~ .. - , .' i • ~ ~ tI"; .. , ~ I' ..'.' , \. • • .. ~ I • f' 

N~Cional "d~: . Eshidos,' Conservação e Man,ejo ~e ,:rl~nta.~ .. 
Medicinais Brasileiras, que funcionará subordinado técnica e 
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administrativamente ao lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis, Ibama. 

Art. 2° - o CentroN acionaI para Estudos, çonservação e 
l\tlanejo de Plantas Medicinais Brasileiras terá por finalidades 
propor normas relativas ao controle do uso, das plantas 
medicinais, fomentar estudos que possibilitem a :'ampliação do 
conhecimento' das populações de plantas m~dicinais nos 
diversos biom'as brasileiros e promover tanto a conservação 

I 

quanto o manejo de plantas medicinai~ da flora ~rasileira. 
i 

Art. 3° - Para atender aos objetivos fixados no a~tigO anterior, 
, I 

caberá ao Centro Nacional para Estudos, Conservação e 
Manejo das Plantas Medicinais Brasileiras: ' " ;. ' 

I - Prop9r, e executar um programa nacional de estudos,' 
conservação e manejo das plantas medicinais bra~ileiras; ~ 

- I 

11 - Identificar as plantas medicinais nos diferentes 
biomas brasileiros e definir metodologia _ par~ a conservação 
das espécies; , 

-- . 
111 ;." Fazer cumprir a legislação sobre â flora e promover 

a fiscalização para combater o comérCio ilegal de plantas 
med~cinais; 

t, ,; " " , 

~ .. ~ 

, IV Criar, e' gerir fundo 'destinado . a: , apoiar 
, , .. -- '--.' . ' 

'final1:ceiramente pesquisas 'e estudos;,"relàtivos' 'a, ~"plantas 
, medicin'aís 'brasileiras; .',' 

V 'Promover e apoiar ações de pr~teção a phlÍltas 
_ 'í#edicin'~'is 'brasileiras'; : .. ' ',' " -, . -, " 'j:.: ,.", . " ,!.:,.' 
'.: .• ~·;t~_>li~ .. ','<~ ./'~ç vo',fr I<;'w.'" ""~~ u~ ..... ,,~. ,,1/ ... : _.; f:~ <J:'.t .... ~. ":f, )_~: ... \ • .,.~: ... ~\\.L.~I'" t~~,.:'l>" 
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VI- Promover e incentivar pesquisas sobre' a flora nos 
diversos' biomas brasileiros" e· projetos de propagação de 
plantas medicinais; 

VII - Estabelecer convênios de cooperação' técnica e 
científica com instituições nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

VIII - Conceder as licenças para coleta de material 
botânico a que se referem os artigos 19 da lei n° 4771, de 15 de 
setembro de 1965, e 14 da lei n° 5197, de 3 de janeiro de 1967; 

. IX - Elaborar planos de manejo sustentável, bem como 
, . 

instrumentos legais para proteger as espécies identificadas e 
utilizadas como plantas medicinais;· 

X- Criar e manter uma rede de informações especializada 
em plantas medicinais. 

XI- Promover campanhas divulgando a importância e o 
valor monetário"ââs;:plantas medicinais~; :" "'Ü. . 

XII Promover e implement~r treinamentos 
especializados em identificação, coleta, armazenamento e 
secagem de plantas medicinais; 

XIII - Promover a utilização sustentável das plantas 
medicinais, concil.iando-a com práticas de dese~volyimento 

econômico, e. promover desenvolvimento tecnoJÓgicõ. ,para 
, ... ',:..I , " ~·f ' 

aumentar .a eficácia na produção de produtos e su~,prodl~tos a 
partir de plantas medicinais. 

I -t~.. i ..' t- • '. ,,;' i. ~ f t, < • " ~ lO • ~. c. ;... '" " 

Art. 40 - As atribuições a que se refere o ari,go.an~er.ior 
, • • • '" .. '" '\_ '.-.J' ,- '. 

serão exercidas de modo a buscar a conservação de espécies 
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medicinais ,da flora brasileira, nos diversos biomas 
brasileiros, o manejo sustentável das plantas ~edicinais. e a 
conservação desse patrimônio genético para, assegurar a 
repartição justa e eqüitativa dos benefícios oriundos da 
utilização das plantas medicinais. 

Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se plantas 
medicinais os recursos vegetais que contenham substâncias 
utilizáveis com finalidade medicamentosa e manejo sustentável 
o emprego de espécies vegetais de maneira a ~ssegurar sua 
disponibilidade para as presentes e futuras gerações. 

Art. 6° - Acrescentem-se as seguintes alíneas ao artigo 26 
da lei n° 4771, de 15 de setembro de 1965: 

..•.........•.•.•... ~ ........................................................................... . 

r) Destruir ou danificar espécies de plantas medicinais. 
s) Utilizar plantas medicinais sem a licença a que se 

refere o inciso VII do artigo 3° da presente lei ou em 
desacordo ao que nela se permitir. 

Art. 7° - As permissões, licenças e demais documentos que 
amparem a pesquisa, coleta, obtenção e armazenamento de 
plantas medicinais, vigentes na data de publicação desta lei, de 
acordo ou não com suas disposições, não condicionam nem 
presumem a autorização para essas finalidades. 

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo' 'de cento e oitenta dias contados a partir de sua 
publicação. 

:\~rt. ,9° - Esta lei entra em vigor, ·na ·d~(a ,~e,.s~a 
. ,publicaçãQ. ' . t- ... , _. '1 ,.'o' ,'," , 
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Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A flora brasileira, caracterizada pela elevada diversidade e 
representada e~ vários ecossistemas, há muito vem sofrendo 
um processo de destruição. Por exemplo, estima-se que cerca de 
20% da região amazônica já tenham sido impactados, como 
também entre 30 e 40% da região dos cerrados; apenas entre 6 e 
8°1o da floresta atlântica permanecem preservados. 'Além da 
destruição de habitats provocada pela expansão urbana e 
agropecuária, a comercialização ilegal de plantas nativas 
também tem contribuído, de modo relevante, para o 
empobrecimento da diversidade vegetal. 

~. O aumento na comercialização de espécies nativas levou à 
criação da Convenção Internacional sobre o Comércio 

11. Internacional de Espécies da Fauna e Flora em Perigo de 
Extinção, a Cites, para assegurar que o comércio internacional 
de plantas e animais silvestres e de suas partes e produtos não 
seja prejudicial para a sobrevivência das espécies. 

As plantas medicinais têm despertado -atenção especial 
para o comércio. Somente em 1994 foram exporta~os 107.529 
kgs de material vegetal, em valor dado como correspondente a 
US$ 389.416. Entretanto, os dados apresentados pelo Ibama 
mostram que 50 °/0 das plantas comercializadas são coletadas na 
natureza. A pressão estabelecida principalmente pelo comércio 
internacional tem contribuído para a superexploração de plantas 
medicinais no País. Em conseqüência disto, populações de 
plantas medicinais nativas têm sofrido um processo de extração'~', "­
insustentável, comprometendo a integridade dos ecossistemas 
naturais. 

Pesquisas recentes comprovam o aumento do uso é do 
valor monetário das plantas medicinais em todo mundo. De 
acordo com dados estatísticos, um quarto de' -todas as 
prescrições médicas inclui produtos de origem vegetal. Se-gundo 
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a Organização Mundial de Saúde, 80% da população dos países 
em desenvolvimento se tratam pela medicina tradicional, de que 
85% dos procedimentos incluem extrato de plantas. O valor 
monetário de produtos farmacêuticos feitos a partir de plantas 
pode alcançar US$500 bilhões por ano. As plantas medicinais, 
portanto, constituem um capital com grande potencial de 
produção e de benefícios sustentáveis. _ 

. A .complexidade que caracteriza a questão em torno das 
plantas medicinais exige o estabelecimento . de cooperação 
nacional e internacional e de um programa especial para a 
conservação, de forma a assegurar que quantidades' adequadas 
desses recursos sejam disponíveis para presente e futuras 
gerações. 

A preocupação com a perda deste importante patrimônio 
genético nacional torna urgente o desenvolvimento de ações 
mais eficazes para sua proteção. Neste sentido, o Centro terá as 
seguintes metas: a) realizar um levantamento.~ e estudos 
especializados sobre plantas medicinais; b) criar um banco de 
dados sobre as plantas mais utilizadas e comercializadas; c) 
definir sistema de manejo para plantas medicinais utilizadas 
pelas comunidades; d) realizar e~tudos sobre O· status de 
comercialização das plantas medicinais; e) .subsidiar· o Ibama e. 
os extratores de planta,smedicinais na elaboração de 
instrumentos legais que incentivem e regulamentem o uso 
sustentável das mesmas; f) _estabelecer intercâmbio com 
Instituições de Pesquisa Nacionais e Internacionais; e g) definir 
políticas públicas para conservação das· plantas medicinais. 

A criação do Centro aql:li proposto representará um avanço 
para conservação de ·plantas medicina,is, cumprindo dessa forma 
parte dos objetivos propostos pela Convenção da IDiversidade 
Biológica, da qual o Brasil é sign~tário. 

Sala das Bessões, em 4 de março de 1998. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
l • I . 

Elaborado pela Subsecretaria de Ata 

LEIN.O 4.771; DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 

'. . - ~ , .. ~ 

Institui o novo ClÍlligo Florestal 

. , .... ~ ............................................................................................................. ~ 
( Art W -.!.. A .~xploração de florestas e de formações sucessoras, tanto 
de dorr.ínlo públlco como de domínio privado, dependerá de· aprovação 
prévla.:to Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renovál'els - mAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, 
explora ;:ão, reposição florestal e manejo compatívela com os variados ecos­
slst~ma!:que a cobertura arbórea forme. 
',: par.;igl'àfo ,úilico -=-. No, caso de reposição florestal, deverão. sei' prlori,. 

zados pojétos que contemplem a utlllzação de espécies nativas. 
RedaçAo do artigo 19 dada pela Lei n,o 7.803/89 

. ' ............................................................................................................ ~ 
"\ .. - ,I ~. . • ' 

, 0'0 '. ~. 

. I~EI N~o 5.197, DE 3 nE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e llá outras providências." 

............................................................................................................. ' 

. Art. 14 - Poderá ser,concedida a cientistas, pertencentes a instituições 
científicas', oficiais ou. oficiallzadas, ou por estas indicadas, llcença especial 
para a: coleta de 'materiàl destinado a fins clentificos, em qualquer época: 

,. '§ 1.õ· - Quando se ·tratar de cientistas estrangeiroS, devidamente cre­
. denclados pelo pais de origem, deverá o pedido de llcença ser aprovado e 

encamInhado ao órgão públ1co federal competente, por intermédio de Insti-
tuição clentifica oficial do País. ' 

§2.0 - Aslnst1tulções a que se refere este arUgo, para efeito d'a rerio­
vação anual da llcença, darão ciência ao órgão público federal competente' 
das ativldádes dos cientistas l1cenclados no ano anterior. 

o. fi 3;° .~ As' licenças referidas neste artigo não poderã.o ser', tUllzadas 
para fins comerciais ou esportivos. . 

" f;' . 

. fi 4.°.- Aos cientistas das Instituições nacionais que tenham, por lei, 
o, • a' atribuição. de coletar material zoológico,. para fins. científicos, Serão, 

concedidas lIcenças permanentes . 

............................................................................................................ ~ 

(À Comissão de Assuntos Sociais - Decisão Terminativa). 

, .1 

.. 
I 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co-

~ missões conipeter:ttes. . 
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 

12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima 

São lidos os seguintes: 

OFrCIOS N2 49/98 

Brasília, 3 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, o Sr. Deputado Philemon Rodrigues (PTB -
MG), para compor, na qualidade de titular, a Comis­
são Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, em substituição à Sr.!! Deputada Etevalda 
Grassi de Menezes. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e estima.- Deputado 
Paulo Heslander, Líder do PTB. 

OF. GLPTB N2 59/98 

Brasília, 3 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho à 

presença de Vossa Excelência com o objetivo de in­
dicar o Exm2 Sr. Senador Odacir Soares, na condi­
ção de Titular, como representante do Partido Traba­
lhista Brasileiro - PTB, para integrar a Comissão 
Parfamentar Mista de Inquérito, criada através do 
Requerimento n2 1, de 1996 - CN "Com a finalidade 
de apurar as denúncias contidas na reportagem da 
revista Veja, do dia 30 de agosto de 1995, sobre o 
trabalho de crianças e adolescentes no Brasil", em 
substituição ao nome da Senadora anteriormente in­
dicada. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex!! 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Senador Odacir Soares, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Serão feitas as subst~uições solicitadas. 

- Aproveito para comunicar ao Plenário que, de 
acordo com a decisão das lideranças, a sessão deli­
berativa de amanhã realizar-se-á às 10 horas, onde 
serão deliberadas as seguintes matérias: Projeto de 
Lei da Câmara n2 95 e Requerimentos n2s 67, 79 e 
97, de 1998. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- V. ~ tem a palavra pela ordem., . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, gostaria de, em primeiro lugar, registrar que é im­
portante que o Senador Odacir Soares, como Líder 
do PTB, se interesse em participar da Comissão 
Temporária do Trabalho Infantil, tema que deve ser 
considerado de grande prioridade para todo o Sena­
do Federal. 

A Senadora Emilia Fernandes havia sido desig­
nada para essa Comissão ao tempo em que estava 
no PTB. S. Ex!! agora está no PDT. Se fosse consi­
derada a composição presente, o Bloco teria a pos­
sibilidade de indicar duas. pessoas para a referida 
Comissão. A Secretaria da Mesa informou que tal­
vez haja a possibilidade de se estudar o fato cria­
do, e eu gostaria, se for possibilitada essa manei­
ra, de encaminhar, como Líder do Bloco, a indica­
ção da Senadora Emilia Fernandes também para 
continuar participando. Primeiro, porque S. Exl! 
tem um interesse muito especial por essa matéria, 
está dando uma colaboração muito importante e, 
obviamente, seria uma perda se ela deixasse de 
colaborar com a referida Comissão. Então, quem 
sabe se chegue a um entendimento para que pos­
sa hav&r a colaboração contínua da Senadora 
Emilia Fernandes, sem prejuízo da colaboração do 
Senador Odacir Soares. É a ponderação que faço, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O assunto será examinado e posterionnente V. ExI! 
será informado da decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!l1.639-38, adota­
da em 18 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 19 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o pagamento dos 
mil~ares e dos servidores pÚblicos do Poder Executi­
vo Federal, inclusive suas autarquias e fundações, 
bem como dos empregados das empresas públicas 
e das sociedades de economia mista e de suas sub­
sidiárias, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
José Alves 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

, 

. ., 
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Jade': Barbalho 
Nabor JÚnior 

José Ignácio Ferreira 

PMDB" 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Blóco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) . 

José Eduardo Dutra, Sebastião Rocha 

PPB 

Epitació éafeteira léoinar Quintanilha 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
Costa Ferreira 

DEPUTADOS 

PFl 

Suplentes 

Roberto Pessoa 
, $érgio Barcellos 

Bioco (PMDB/PRONA) . 

José Aldemir 
Hélio Rosas 

PSDB 

Noel de Oliveira 
Albérico Filho 

Edson Silva Marinha Raupp 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Jair Bolsonaro 

PMN 

Bosco França 
.' De acordo coma RE~'solução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98- instalação da Comissão Mista 

Até 24-2-98- prazo para recebimento de emen­
das e para a,Comissão Mistaemitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 5-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 20-3~98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.512-20, adota­
da em 26 de fevereiro de 1998 e publicada'no dia 27 do 
mesmo mês e ano, que Dá nova redação aos arts. 2º da 
lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 1º, 2º e 3º 
da lei riº8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõem, 
respectiVamente, sobre o crédito rural e sobre a concas-

são de subvenção econômica nas operaçõés de cré­
dito rural. 

De acordo com as. indicações das lideranças, e­
nos termos dos §§ 4º e 5º do art .. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre" a matéria: 

, SENADORES ,"-

Titulares 

, , 

I .. 
Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho'~ 
Nabor Júnior 

PFL 

, PMDB 

, . -
~ PSDB " .. 

1 Suplentes 

" 
Júlio Campos 

Freitas' Neto 
, " 

'I' 

'" Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

lúdio Coelho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

.1 
PTB 

Odacir Soa:-es . Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFl 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha 

.; Suplentes 

Adauto Pereira ' 
Jaime Fernandes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Silas Brasileiro 
Moacir Micheletto 

PSDB 

Oscar Goldoni 
Valdir Colatto 

B.Sá Ezidio Pinheiro 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado . Alcides Modesto 

PPB 

Mário Cavallazzi 

PV 

" Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, ,> 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:' ,<.';,; d' . ; , '. \ , 

Dia 4-3-98- designação da Comissão Mista, 
Dia 5-3-98-instalaçãodàComissão Mistâ'": .' ' 
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Até 4~3,:,98~,prazo para recebiment(). de em~n- Dia -3-98-.instalação da Comissão Mista 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre Até 4-3-98- prazo para recebimento de emen-
a admissibilidade das e para a Comissão Mista emitir o pareCer sobre' 

Até· 13-3-98- prazo final da Comissão Mista a admissibilidade 
Até 28-3-98- prazo no Congresso Nacional Até 13-3-98- prazo firal ds: Comissão Mista 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães)' Até 28-3-98- prazo no Congresso Nacional 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.535-15, - O Senhor Presidente da-República enviou ao Con-
adotada em 26 de fevereiro de 1998 e publicada no gresso Nacional a: Medida Provisória n2 1.554-25, 
dia 27 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o adotada em 26 de fevereiro de 1998 e publicada no 
Plano de Carreira dos sérvidores do Banco Central dia 27 do mesmo mês e ano, que Altera os arts. 22, 

do Brasil; e dá outras providências. 311,411,511,611,72 e 92 da Lei nll 8.745, de 9 de dezem-
Dê 'acordo com as indicações das iideranças, e bro de 1993, que dispõe 1 sobre a ,contratação' por 

nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução tempo determinado para atender ~ necessidade tem-
nIl 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista porária de excepcional interesse público,e dá outras 
inéumbida de emitir parecer sobre a matéria: providências. ' • 

SENADORES De acordo com as inc;Jicações das lideranças, e 

Titulares , 

Carlos Patrocínio I 

Bemardo Cabral 

. JaCter Barbalho 
Nabor Júnior " 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Sup~entes 

':.; . 'Edison lobão 
. , Bello Parga 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Car10s Wilson ' .' José Ignácio Ferreira 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha' 
PPB 

Epitacio Cafeteira 'leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS, 

. Titulares Suplentes 
PFl 

Saulo Oueiroz Augusto Viveiros 
Manoel Castro Euler Ribeiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Gonzaga Mota Djalma de Almeida Cesar 
Dejandir Dalpasquale ,Barbosa Neto 

PSDB 
Ademir.lucas Candinho Mattos 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José, Machado 'Alcides Modesto 

PPB 
Fetter Júnior 

" 

PSTU ,,··,')L, .',.,í.. , 

lindberg Farias " . -,; ~.,: / . 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-: 
tação da matéria:l! "~'\ l .~ ; ~ ) . 

'). Dia -3-9&:-' designação' da Comissão Mista I 

nos termos dos §§ 411 e 5" do art. 211 da Resolução 
n" 1/89-CN, fiCa assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFl 

PMDB 

PSIDB 

Suplentes 

José Agripino 
" João Rocha 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

lúdio Coelho Beni Veras 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira 'i 

Titulares 
PFl 

I 

Osvaldo Coelho 
Marcos Vinícius de Campos 

'leomar Ouintanilha 

Suplentes 

Raimundo Santos 
Paulo lima 

'Bloco (PMDB/PRONA) 
Paulo Ritzel '. . , Noel de Oliveira 
Orcino Gonçalves - " , . Albérico Filho 

PSDB 
Anivaldo Vale ') Roberto Rocha 

Bloco (PT/POT/PC do B) 
José Machado",' :' .Alcides Modesto " 

PPB· 
Wigberto Tartuce 

PSB 
Alexandre Cardoso 
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De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- "ficaestabelecido o seguinte calendário para'a trami-
tação da matéria: tação da matéria: 

Dia 4-3-98- designação da Comissão Mista Dia 4-3-98 - designaçao da Comissão Mista 
Dia 5-3-98- instalação da Comissão Mista Dia 5-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-3-98- prazo para recebimento de emen- Até 4-3-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade a admissibilidade 

Até 13-3-98- prazo final da Comissão Mist Até 13-3-98 - prazo final da Comissão Mista 
: Até. 28-3~98- prazo no' Congresso Nacional Até 28-3-98 - prazo no Congresso Nacional , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE'(Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con': - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-, 
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.559-23, gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.567-13, 
adotada em 26 de fevereiro de 1998 e publicada no adotada em 26' de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 27 do, mesmo mês e ano, que Altera a legislação dia 27 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a re-
do imposto de renda e da contribuição social sobre o gularização, administração, aforamento e alienação 
lucro. , de bens imóveis de domínio da União, altera disposi-

, De acordo com as indicações das lideranças, e tivos dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regu-
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista lamenta o § 211 do art. 49 do Ato das Disposições 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho ' 
Nabor Júnior' , ' 

SENADORES 

.PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Lúcio Alcântara 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Osório Adriano " Aroldo Cedraz 
Eliseu Resende Mussa Demes 

. . .Bloco (PMDB/PRONA) 
Hermes Parcianello Paulo Lustosa 
Antônio do Valle José Costa 

PSDB 
Firmo de Castro Roberto Brant 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Júlio Redecker 

PL 
Valdemar Costa Neto 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romeu Tuma 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

• Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho . Coutinho Jorge 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Valdomiro Meger 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL' . 

Ademir Cunha" 
~ . -, \. 

Paulo Gouvêa Jaime Femandes 
Bloco (PMDB/PRONA) 

Rita Camata 
Edison Andrino 

Feu Rosa 

" Udson Bandeira 
Hélio Rosas 

PSDB .' 
. ; . " Alzira Éwerton ." 

Bloco (PT/PDT/PCdoB). ,.,;,,1'-! 
José Machado '. , "AlcidesModesto 
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PPB 
Pedro Correa -

PPS 
Sérgio Arouca 

. De acordo com a Resolução nº 1.' de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: . • 

Dia 4-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-3-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade" . . 

Até 13-3-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-3-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-. O Senhor.·Presidente. da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.591-5, ado­
tada em 26 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 27 
do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a qualificação 
de entidades corno organizações sociais, a criação do 
Programa Nacional de Publicização, a extinção do La­
boratório, Nacional de Luz Síncrotron e da Fundação 
Roquette Pinto e a absorção de suas atividades por or~ 
ganizações sociais, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RomeroJucá 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Waldeck Omelas' 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra .. 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

TitUlares Suplentes 
PFL 

Rubem Medina : Vanessa Felippe 
Robson Tuma Marcos Vinícius de Campos 

. Bloco (PMDBIPRONA) 
Ivandro Cunha Lima .. 
Ana Catarina' 

Pedro Irujo 
Ricardo Rique 

PSDB 
Alberto Goldman Antônio Carlos Pannunzio 

Bloco (PTIPDTIPCdoB)" 
José Machado Alcides Modesto 

Pfi»B 
Ricardo Barros 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia 4-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98 - instalação da Comissão Mista , 
Até 4-3-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-3-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-3-98':'" prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medidá Provisória n2 1.463-23, 
adotada em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 28 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o 
reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previ­
dência Social, altera alíquotas de contribuição para a 
Seguridade Social e institui contribuição para os ser­
vidores inativos da União. . 

De·acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2!! da Resolução 
n!! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Ornelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares' 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

• i31-:~ A 

., Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêíiéio Neto 

... 
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Bloco (PMDB/PRONA) 
Sandro Mabel " Aibérico Filho 
Nelson Héiliter Jorge Wilson 

PSDB 
Nelson Otoch Adroaldo Streck 
.' )' '~.I Bloco (PT/PDT/PC do B) •• ' 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Benedito Domingos 
PSTU 

Lindberg Farias 

. , 
, De acoroo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido à seguinte calêndárió para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até' ,5~3-98 -' prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

, Até 14-3-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a" Medida' Provisória nll 1.469-28, 
adotád, à em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no 

, ' 

dia 28 do mesmo mês e ano, que Autoriza a utiliza-
ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante -
I7~M,em favor da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro - LLOYDBRÁS, e dá outras providências. 

De acordo com as indiêações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nl! 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão. 
Júlio Campos 

Jader Barbalho , 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL' 

PMDB 

Suplentes 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

GerSon Camata 
• ~ 1... ~.. ~ t Carlos Bezerra 

PSDB . , 
Coutinho Jorge . Geraldo Melo 

. '.., :;. ~ ... - ~ '" ," ~ . ~ ""-
Bloco Opo~ição (PT/PDT/PSB/PPS) 

~.. i_~~.t , -,' l ~'y 

. José Eduardo Dutra • " Sebastião Rocha 
. i 1,."\." t PPB - -

Epitacio ~afeteira, Leomar Ouintanilha 

I I 
li 

: DEPUTADOS 

Titulares ,. Suplentes 
PFL 

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
José Carlos Aleluia Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Antônio Brasil Paulo Lustosa 
Hélio Rosas Mauro Lopes 

PSDB 
Jovair Arantes Adelson Ribeiro 

B!oco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado . Alcides Modesto 

Laprovita Vieira 
PTB 

Paulo Heslander 

De acordo com a ResoluçãÓ nll 1, de 1989-CN, 
fica. estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: " 

Dia 4-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-3-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional 'a Medida Provisória nll 1.475-37, 
adotada em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no 
dia 28 do mesmo, mês e ano, que Altera as Leis nl!s 
8.019, de 1 f de abril de 1990, ,e 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, e dá outras providências. 

De acordo com as indicaçoes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 51! do art. 211 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollallda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior ' 

Jefferson Peres 

SENADORES 

PFL 

PMDB, 

PSOB·" 

Suplentes 

José Bianco 
José Alves 

Gerson Camata 
Carfos Bezerra 

Carfos Wilson 
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Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) • . SENADORES 

José Eduardo Dutra Sebastião RQCha 

Odacir Soares 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

~Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PRONA) 

UdiaOuinan 
Elcione Barbalho 

. Sebastião Madeira 

Saraiva Felipe 
Teté Bezerra 

" PSQB ... _' ,. " 

"Márcia Marinho 

Bloço (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB .-

José Linhares 

PSB 

Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-98- desigriação da Comissão MistaDia 
5-3~98 - instalação da Comissão Mista 

Até 5-3-98- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-3-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 29-3-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ril1A77-46, adota­
da em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 28 
do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o valor total 
anual das mensalidades escolares e dá outras provi­
dências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

. 
Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos' • 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

~uplentes 

.. 
João Rocha 

- Romero Jucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Artur da Távola 
t 

~Ioco 9posição (PT/PDT/PSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião· Rocha 

PPB 

Epitácio ,Gafeteira, 
< • ',u .") , 

. Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
. José Carlos Aleluia 

I 
I. 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Ivandro Cunha LimaZé 
Geddel Vieira Lima 

, PSDB 

Marisa Serrano 

Oscar Goldoni 
Wagner Rossi 

. Osmânio Pereira 

Bloco (PTIPDT/flCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Fausto Martello 

PL' 

Valdemar Costa Neto 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia'4-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 14-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao C0n­
gresso Nacional a Medida Provisória ""1 A8().4(), adota-
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da em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 28 Dia 5·3·98· instalação da Comissão Mista 
do mesmo mês e ano, que Altera dispositivo da Léi Até 5-3-98- prazo para recebimento de emen-

, n!! 8.911, de 11. de julho de 1994, e dá outras provi- das e para a Comissão Mista emitir oparecer' sobre 
dências. a admissibilidade 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 14-3-98- prazo final da Comissão Mista 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº Até 29-3-98- prazo no Congresso Nacional 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cumbida de emitirparecer sobre a matéria: _ d Senhor Presidente da República enviou ao Con-

SENADORES gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.482-46, adota­

Titulares Suplentes 

PFL 

José Bianco José Alves 
Vilson Kleinübing Francelino Pereira 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
,,' Nabor Júnior Carlos Bezerra " 

',' PSDB 

Jefferson Peres Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio, Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanillha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

da em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre as alíquotas de 
contribuição para o Plano de Seguridade Social do servi­
dor público cMI ativo e inativo dos Poderes da União, 
das autarquias e das fundações públicas, e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Inocêncio Oliveira'J\bela~do .L,~fl~t~;", .,~t~," PSÇ>B 
José Carlos' Aleluia Álvaro Gaudenclo Neto' Artur da Távola Jefferson Peres 

Bloco (PMDB/PRONA) '. ,,' ",' Bloc0 9PQ,sição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Zaire RezendePeClro r;'~õ~';:i;~~';;d~'"'~~~';~' Sebastião Rocha 
Marcos Uma Orcino Gonçalves 

PSDB 

Marcus Vicente Adroaldo Strck 

, ~Ioco (PT/PDTIPCdo B) 

José Machado , Alcides Modesto 

PPB 
1 -.,. ,' ••• ' ~ •. < 

Adhemar de Barros Filho , , 

PPS _ 

Sérgio Arouca 
. >., • i t ;., ~ '", ,l:" .. ~: ~ ~ i. 

",~ ,-,' ,De ~co!d9 cOrT;l ~, Resoluç~onº 1, de 1989-CN, 
"', ,fica estabeleeido,o\seguinte ciilendário',para a trami~ 

_ iação da matéria:',: " ,,' . , 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

, 'PFL 

. Inocêncio Oliveira ' Abelardo Lupion 
• , , José Carlos Aleluia:" '~ Álvaro Gaudêncio Neto 

, ,>'~ Sâ'~aiva Felipe 

José Costa , 

,Bloco' (PMDB/PRONA) 

,PSDB 

Lídia Quinan 
Regina Uno 

C:i .... ;.,'. Dia'4-~~98 ... designação da Comissão Mista ,Ir"" ~;r;"'(~1;'I~, Candinho Mattos 
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Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

NiltonBaiano 

PMN 

Bosco França 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-98- prazo para recebimento de emen­

:das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.640, adota­
da em 27 de fevereiro de 1998 e publicada no dia 28 
do mesmo mês e ano, que Restaura a vigência da 
Lei n2 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe 
sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) na aquisição de automóveis destina­
dos ao transporte autônomo de passageiros e ao 
uso de portadores de deficiência física. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Leonel Paiva 
João Rocha 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

" Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima 
Wagner Rossi 

PSDB 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

Aécio Neves Arnaldo Madeira 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Odelmo Leão 

PV 

Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-98- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-3-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 41, DE 1997 ' 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 41, de 1997 (nº 173/95, na 
Câmara dos Deputadas), de iniciativa do 
Presidente da Rep(lblica, que modifica o re­
gime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes 
políticos, controle de despesas e finanças 
públicas, e custeio de atividades a cargo do 
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Distrito Federal, e dá outras providências, ' 
tendo' . 

Pare~er sob nº 81, de 1998, da Comis- " 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romero Jucá, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

A Presidência esclarece que, nos termos do 
dispositivo no art. 363 do Regimento, transcorre ' hoje 
o terceiro e último dia de discussão, em segundo tur- , 
no, da matéria. 

Poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito.' . 

Em discussão o projeto. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) . 

- Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIOcoIPT - , 

SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - 'Sr. Pre~ 
sidente, antes de iniciar a discussão, gostaria de 
uma informação da Mesa. Já que hoje é o terceiro e 
último dia de discussão e, p'ortanto, o último dia de 
prazo para possíveis emendas de redação, gostaria 
de saber se há, até o momento, alguma emenda de 
redação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Até o momento não chegou. Entretanto, até o encerra­
mento da discussão poderá ser apresentada 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE 
- Para discutir. Sem revisão do orador) - Gostaria de 
chamar a atenção do Senador Romero Jucá, Relator 
da matéria. Quando da discussão dessa matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
apresentei uma emenda supressiva, visando retira~ 
parte do § 9º do art. 37, que diz: 

O disposto no inciso XI aplica-se às 
empresas públicas e à sociedade de econo­
mia mista ~ suas subsidiárias que recebe­
rem recursos da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal ou dos Municípios, para paga­
mento de despesa de pessoal ou de custeio 
em geral. 

"Estou de posse das notas taquigráficas da 
reunião da Comissão, na qual apresentei essa 
emenda. Na ocasião, o Senador Romero Jucá disse 
o seguinte: Por conta do entendimento de V. Ex', 
que é o nosso também, estou apresentando em ple­
nário as emendas de redação e ajustando essa 
questão, porque, em nosso entendimento, há um rito 
conflitante aqui. Aí vem minha intêivenção, meu es­
tranhamento: Emenda' de redação? ElI entendia 
que, nesse caso, não se podia contornar a questão 

com emenda de redação. Qual é o nosso objetivo? 
Qual o objetivo da emen~a e, ~egundo o próprio Re­
lator, o entendimento deS. Ex' também? Era o de 
que todos os dirigentes de todas as estatais teriam 
de ter seus'salários submetidos ao teto, é o que está 
previsto no inciso XI do art. 37. A redação, como 
está, diz que apenas os dirigentes de empresas pú­
blicas de sociedade de economia mista que recebe­
rem recursos da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral ou dós Municípios, para pagamento de despe­
sa de pessoal ou de custeio em geral é que teriam 
que obedecer ao teto. As estatais que não recebes­
sem recursos da União para pagamento de despesa 
de pessoal ou de custeio em geral, ou seja, as esta­
tais superavitárias, estariam excluídas do teto. En­
tendo que todos os dirigentes de estatais, inde­
pendentemente de situação financeira, devem ser 
atingidos pelo teto. 

Creio que o próprio Senador Romero Jucá che­
gou à conclusão -e esta era a minha opinião na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania - de que 
é impossível.uma emenda de redação corrigir esse 
aspecto. O Senador deve ter chegado a esse enten­
dimento, porque não apresentou a emenda de reda­
ção. ' 

Se o entendimento do Senador Romero Jucá 
conforme dito na Comissão, é o nosso, ou seja, d~ 
que todos os dirigentes de estatais têm de ser sub­
metidos,ao teto, só há uma alternativa, que é a que 
pretendemos quando da votação: um destaque para 
votação em separado da frase que'receberem recur­
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos municípios, para pagamento de despesa de pes­
soal ou de custeio em geral. Assim, o § 9º do art. 37 
diria simplesmente o seguinte: O disposto no inciso 
XI aplica-se às empresas públicas e à sociedade de 
economia mista e suas subsidiárias. Essa é a inter­
pretação que, acredito,' foi expressa pelo Senador 
Romero Jucá na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. E é nosso entendimento também o fato 
de que os dirigentes das estatais devam submeter­
se. ao teto, corno me parece, salvo informação em 
contrário. r 

O Senador Romero Jucá chegou à mesma 
conclusão que eu defendia na época na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, ou seja, é im­
possível corrigir esse aspecto por emenda de reda­
ção. Só nos resta a altemativa de suprimir essa ex­
pressão por meio do destaque para votação em se­
parado. 

Volta-se, portanto, ao apelo que fizemos na pri­
meirasessão de discussão. Esperamos que, nesse 
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segundo turno, os líderes da maioria permitam, pelo União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
menos, a apro.vação de dois ou três requerimentos cípios para pagamento de d~spesa ~e pessoal ou de 
de destaque para votação em separado,inde- custeio geral. Entendemos que talvez esse seja o 
pendentemente tie como vão votar no mérito, possi- caminho para resolver definitivamente: Como hoje é 
bilitando que os Srs. Senadores venham a votar de o último dia de discussão e o DVS deverá ser apre-
acordo com as suas consciências., ciado no momento da votação; estamos analisando 

Sabe-se que a grande maioria é favorável à - repito - com a equipe técnica se esse é o melhor 
PEC como um todo, mas sabe-se também que há caminho para que o projeto tpdo não volte à Câmara 
Senadores que gostariam de votar deforma diferen- dos Deputados. Entendemos que se esse DVS im-
te em relação a alguns aspectos da proposta, o que - plicar o retomo da emenda à Câmara dos Deputa-
não foi possível por causa da política de rolo com- dos, não o apresentaremos. Caso contrário, apre-
pressor feita no primeiro turno; sentaremos agora. Esse ajuste seria menor do que o 

Eu gostaria até de ouvir o Senador Romero que representaria a aprovação do todo da reforma, 
Jucá sobre o assunto, primeiro porque S. Ex!! é o pela importância de teto, da discussão do subteto, 
Relator, e segundo porque foi citado. A meu ver, a de reajuste sala-rial anual, de'uma série de questões 
oportunidade de incluir todos os dirigentes de esta~ , importantes para a restruturação do setor público 
tais no teto é suprimir a expressão por meio de um brasileiro. 
DVS . O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -

Muito obrigado, Sr. Presidente. Permite-me V. Ex!! um aparte? , , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Ouço V. Ex!! 

- Continua em discussão. com muito prazer. 
Com a palavra o Reiator, Senador Romero O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -

Jucá. Quero informá-lo que vou apresentar o requerimento 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para dis- do DVS e peço,o apoio de V. Ex.!! para a aprovação 

cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. do requerimento. O mérito cada um votará de acordo 
Senadores, há uma identidade muito grande entre com a sua consciência. 
as colocações do Senador José Eduardo Dutra e as, O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - O reque-
minhas. rimento de V. Ex!! tem toda a minha simpatia. Agora, 

Quando' discutimos, na Comissão de Constitui- a votação será de acordo com o restante do estudo 
ção, Justiça e Cidadania, o art. 37, § 9º, que trata da do parecer técnico que estamos fazendo. ' 
aplicação do teto salarial às empresas estatais, en- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SP) -
tendíamos, como ainda'entendemos, que as empre- Muito obrigado. 
sas estatais classificadas como lucrativas, ou seja, O SR. ROMERO JUCÁ (PFL _ RR) _ Estamos 
as empresas estatais que não recebem' dinheiro da 
União para pagamento de pessoal, deveriam também ' càminhando em sentido convergente em relação à 
estar subordinadas ao teto. É'inadmissível que se faça idéia de discutir em Plenário, na ',dia da votação, a reti-
esse tipo de ressalva para empresas estatais. ' rada do teto para os servidores de estatais lucrativas. 

Quando da discussão na CCJ, era minha inten~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ção, inicialmente, apresentar emenda de redação - ~(>ncedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
mediante a qual ficasse claro o que significa receber 
recursos federais para pagamento de pessoal. En­
téndíamos, junto com a equipe técnica do Senado, . 
que talvez fosse possível diScutir e exemplificar que 
anão transferência de dividendos, a não transferên­
cia de lucros de empresas estatais para a União fos- -
se uma forma de colaborar com o pagamento dos, 
salários dos servidores dessas estatais. Essa solu­
ção técnica pareceu um pouco complicada e acaba­
mos enveredando por outro caminhei: 

Agora, estamos estudando, como também está 
fazendo, o Senador,José Eduardo Dutra, se'Cabe um 
DVS para a expressão r~eberem ,recursos da 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, vai chegar o momento em 
que o Legislativo brasileiro irá fazer uma revisão, jul­
gar o seu próprio comportamento nesses últimos 
tempos. Não tenho,dúvida alguma de que existe cer­
ta, linha condutora em todas essas propostas de 
modernização da economia brasileira, da sociedade 
brasileira, que são enfiadas goela adentro do Legis­
lativo, por uma maioria que sedulga absoluta, dona 
de todo o saber do mundo, detentora dos poderes 
que a sociedade não lhe conferiu. 
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Agora, vemos o próprio Governo, autor da Re­
forma AdministratiVà Já aprovada em primeiro tumo 
por 59 votos, açodadamente nos convocar para 
aprovarmos aquilo que, segundo o Presidente da 
República, são medidas tomadas por ele. Estamos 
no caos, disse Sua Excelência na revista Esquerda 
21. E continua a nos enviar medidas e mais medi­
das. Agora já se arrependem. 

No momento em que foi criada a empresa en-" 
carregada da gestão de energia elétrica no Brasil, 
Aneel, tive oportunidade de falar com o Sr. Ministro 
Sérgio Motta que se tratava da repetição do modelo 
do Banco Central, com todas as suas mazelas, defi­
ciências e impropriedades. O próprio Governo se ar­
repende de ter feito o que fez: colocado o dinheiro 
do BNDES para privatizar a Light. O primeiro apagão 
começou na cabeça do Sr. Sérgio Motta, quando S. 
Ex!! teve a idéia infeliz de criar essa forma de gestão 
dos serviços públicos brasileiros. 

Portanto, estamos agora diante-ae mais um 
avanço sobre os direitos dos funcionários públicos. 
Parece que foi dada a partida para se saber quais os 
governadores de Estado serão campeões na carrei­
ra desenfreada de demissões. Sã0130 mil demissõ­
es, alardeadas pelo Governador de São Paulo, que 
se somam às centenas de milhares de demissões 
feitas em outros Estados e na própria União. 

Como é que se pode afirmar que o Brasil é ca­
paz de crescer neste Governo, quando tudo se en­
colhe, tudo se reduz, todos os direitos dos cidadãos 
se perdem? Eles têm a maioria. 

Vejamos aqui o que fala sobre a maioria um in­
suspeito observador das instituições políticas dos 
Estados Unidos. Tocqueville afirma em sua obra A 
Democracia na América: 

Considero ímpia a máxima segundo a qual, em 
matéria de governo, a maioria de um povo tem o di­
reito de tudo fazer. No entanto, situo a origem de to­
dos os poderes nas vontades da maioria. 

Eu estaria em contradição comigo mesmo. 
T ocqueville afirma que existe algo acima da maioria 
e que os governos devem respeitar, sob pena de 
transformar a maioria numa verdadeira ditadura no 
maior número. 

Segundo ele, a justiça forma, portanto, o limite 
do direito de qualquer povo. 

Quando me recuso a obedecer a uma lei injus­
ta, não nego à maioria o direito de dirigir. Apelo à so­

. berania do gênero humano contra a soberania do 
povo. Portanto; a justiça está acima do direito da 

maioria. E o direito da maioria deve-se subordinar 
aos princípios da justiça - é o que não ocorre atual­
mente. Cadeias e carrascos, eis os instrumentos an­
tigos de que se servia a tirania. Os príncipes tinham, 
por assim dizer, materializado a violência. As repú­
blicas democráticas atuais tomaram-na tão intelec­
tual quanto a vontade humana que almeja sujeitar. 
Num regime absoluto, de um só homem, o despotis­
mo, para chegar à alma, violentava grosseiramente 
o corpo. Mas, nas repúblicas democráticas, não é 
assim que procede a tirania; deixa de lado o corpo e 
vai direto à alma, através das televisões, através da 
propaganda, etc. 

O mestre não diz mais pensarás como eu ou 
morrerás. És livre de não pensar como eu. A vida, os 
bens, tudo te é assegurado, mas, do dia que discor­
dares em diante, és um estrangeiro entre nós. 

E termina: 

Vá em paz, deixo-te a vida- diz o neotirano, o 
tirano moderno -, mas torno-a pior do que a morte. 

., Portanto, não se extinguiu esse despotismo 
com os regimes monárquicos e autoritários, que, a 
cada dia, assume novas feições, novas formas de 
dominação. 

Não há dúvida alguma de que; tal como acon­
tece na desconstitucionalização dos direitos dos tra­
balhadores, agora também, em nome da eficiê"('ia, 
retiram-se os direitos conquistados. Agem r.c:.: o 
funcionário público como se ele fosse uma sui.J-raça 
que não poderá mais almejar nem sequer a estabili­
dade, porque deverá estar sempre sendo julgado. 
Ainda que tenha passado em concurso público, ain­
da que esteja há dois anos no cargo, ele estará su­
jeito a um julgamento interno: insuficiência do de­
sempenho. Deverá mostrar ao seu chefe que tem 
um bom desempenho diante do PSDB, diante do po­
der constituído, diante da vontade dos neodespóti­
cos e neo-autoritários. 

Com tristeza, reconhecemos que não há nada 
a fazer, a não ser protestar, dentro de um tempo exí­
guo, a impossibilidade' 'de desenvolvermos aqui 39 
pontos muito bem elaborados como crítica ao que, 
inexorável e implacavelmente, ocorre com o direito 
dos funcionários públicos brasileiros. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Encerrada a discussão." . 

A matéria' 'será votada no dia 11 do corrente, 
em sessão deliberativa.- " , 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
-Item 2.: Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­

.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NII 22, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 22,. de 1996 (nº 
191/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Arapongas S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Arapongas, Estado do Paraná, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 820, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Levy Dias, com abstenção da Se­
nadora Benedita da Siiva. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. (Pausa.) 
SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
a SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- V. Exª tem a palavra. 

sidente, os membros do Bloco têm sido liberados no 
que diz respeito a essa votação. No entanto, os inte­
grantes do PT têm-se abstido da votação, de forma 
consistente, desde 1995, enquanto não forem cum­
pridas as exigências do art. 224, da Constituição Fe­
deral, de 1988. Essa decisão é um desdobramento 
de posição assumida pelo Partido desde a promul­
gação da Constituição. 

Segundo o art. 224, par~ os efeitos do ~isposto 
neste Capítulo, o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. i 

Sr. Presidente, reitero a importância de se to­
marem medidas necessárias para a instituição efeti­
va do Conselho de Comunicação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação. A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação s~r feita pelo processo 
eletrônico. 

(Procede-se à votação) 

.• " .> ... 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22, DE 1996 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA 
RÁDIO ARAPONGAS SA - CIDADE DE ARAPONGAS, PR 

NO SessAo: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 04/03/1998 
~~(" 

Hora Inicio: 16:28:03 

Data SessAo: 04/03/1998 Data Fim: 04/03/1998 Hora Fim: 16:32:35 

PaJtIdo UF Nome do Senador VOCo Partido UF Nome do Senador Voto 

IILOOO Rol ABDIA8 NASCIMENTO SIM PMOB PR ROBERTO REQUIAO SIM 

IILOOO PA ADEMIR ANDRADE SIM PfL RR ROMEROJUCA SIM 

IILOOO se tNllONlO CARLOS VA1ADARES SIM PfL SI' ROMEUTUMA SIM 

PSIlB Rol ARTUR DA TAVOLA SIM PMDB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

PfL MA BELLOPAROA SIM BLOCO AP SEBASTlAO ROCHA SIM 

PSIlB CE III!NI VERAS SIM PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PfL /IM IIERIWIDO CABRAL SIM PfL se VILSON KLElNOBlNO SIM 

PMD8 MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINJ() SIM 

PSIlB PE CARLOS WIUION SIM 

PMDB se CASII.DO MALDANER SIM 

I-
PSIlB PA OOUTINHOJOROE SIM 

'L MA EDISON LOBAO SIM 

..--x:o SI' EDUARDO SUPIJCY ABST . 
PFL ES ELCIOALVARES SIM 

BlOCO RS _FERNANDES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM ABST. 
PPB se OAMIN SIM 

PfL MO FRANCELINO PEREIRA SIM 

PfL PI FRSTAS NETO SIM 

PMD8 ES GERSON CAMATA SIM 

PfL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLI!AO SIM 
PMDB PA ,aADER 8ARBALHO SIM 

PSIlB 11M PERES ABST. 
PPB RR IJDAO FRANCA SIM 

PfL TO JOAOROCHA SIM 

PfL PE JOEL DE HOUANDA SIM 

PfL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PfL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PfL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSEIIWICO SIM 

IILOOO se ~ EDUARDO DUTRA ABST. 
PMD8 RS JOSE FOON;A SIM 

PMDB 00 !JOSE SAAD SIM 

.PMD8 N> ~BARHEY SIM 

'lDB SI' I.IOSE seRRA SIM 

'PFL MTjJOuO CAMPOS SIM 

aoco MO IJUHIA MARIIIE SIM 

aoco DF LAURO CAMPOS ABST. 
PFL DF LBlNa. PNVA SIM 
PPB PI ILUCIDIO PORTEU.A SIM 

PSIlB CE NTARA SIM 

PS8D MS IWDIO COB.JtO SIM 
BlOOO AC MARlNA SILVA ABST. 
PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 
PMDB 00 MAURO MIRANDA SIM 
PMDB AC NABORJUNIOR SIM 
PT8 RO ODACIR SOARES SIM 

PSIlB PR OSMAR DIAS SIM 
PMDB RS PEDRO SIMON ABST. 
PMDB MS RAMEZTEBET SIM 
PT8 MO REGINAASSUMPÇAO SIM 

PMDB AL RENAN CALJiElROS SIM 

Pr8sId~ ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: - "'-- f-. 

1" Sec.: " 64 
2"Seo.: " Votos Não: O Total: 62 SENADO FEDERAL 
3"Seo.:" Subsecretaria de Ata 
4"Sec.:" Votos Abst: 8 EmlssA~~,- 1.~ P Operad.: HáJo F. LNA 

._-- '''f''ç:! ......... ~_. 

f-;2 .... _. __ ._-J --_ .. _\--
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__ O_SB.J~_BESIQ.eNTE lAntonio Carlos Magalhães) onda média na cidade de Arapongas, Es-
- Votaram Sim 54 Srs. tienaaores. Nenhum VOlO lã1:l0ClOParaná: I 

Não. 
Houve 8 abstenções. 
Total: 62 votos. 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 87, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 22, de 1996 (n2 191, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 1996 (nº 
191, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Arapon­
gas S. A., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Arapongas, Esta­
do do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de março de 
. 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -

Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Lucídio Portella - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 87, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato que re!"ova a conces­
são da Rádio Arapongas S.A., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 

. o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De-

. ereto s/nº, de 14 de dezembro de 1994, que rEmova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio Arapongas S.A., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Arapongas, Es­
tado do Paraná. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação: 

J 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)-
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

. Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai' à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 46, de 1997 (nº 
350/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da Rá­
dio Transoeste Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão son9ra em freqüência modu­
lada, na Cidade de Joaçaba, Estado de Sàn­
ta Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 578, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Esperidião Amin. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, incis.o IV, do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ~er feita pelo processo 
eletrônico. 

(Procedece-se à votação.) 

.. 
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VOTAÇÃO~NOMINAL 

I PROJETO DE DECRETO, LEGISLATIVO N° 46, DE 1997 

i APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISÃO DA 
RÁDIO TRANSOE::;TE L TD,A .. - ('IDADE DI: JOAÇABA, se -

N°,Sessão: 1 N° Vot.: 2 Dita h[·~f:): 04/03/1998 Hora IUcio: 16:33:16 

Data Sessão: 04/03/1998 Data Fim: 04/03/1998 Hora Fim: 16:34:41 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ A8llIAS NASCIMENTO SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 
BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

BLOCO SE IANTONIO CARLOS VAlADARES SIM 

PSOB . RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BElLOPARGA SIM 

PS09 CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST. 
PFL TO CARLOS PATROClNIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM 

PSDB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL MA EDISON LOSAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY ABST. 

PFL ES ELCIO ALVARES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAfETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM ABST. 

PPB se ESPERIDIA_O AMIN SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GIlBERTO MIRANDA SIM 
PR AL GUILHERME PALMEIRA SIM .. 
PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

-
PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PSOB AM IJEFFERSON PERES ABST. 
PPB RR JOAOFRANCA SIM 

PFL TO JOAOROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSEBIANCO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA ABST, --
PMDB RS JOSE FOGAÇA SIM 

PMOB GO JOSE_BAAD NÃO 

PSOB SP JOSÉ SERRA SIM 
PFL MT JUUOCAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 
.PFL DF LEONELPNVA SIM 
PPB MS lEVYDIAS SIM 

PPB PI LUclDIO PORTELlA SIM 

PSOB CE LUClO ALcANTARA SIM 
PSBD MS LUOIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINASlLVA NAo 
PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 
PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 
PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 
PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 
PMDB RS PEDRO SIMON SIM 
PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 
PTB MG REGINA ASSUMPCAO SIM 

PMDB PR ROBERTO REOUIAo SIM 
PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIAo ROCHA SIM 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 49 1°Sec.: • 

2° Sec.:· Votos 'Não: 2 Total: 56 JOSec.: • 
4°Soo.: • Votos Abst: 5 
Operad.: HÉUO F. LIMA EmissAo em: 04f03I98 - 16:34 
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O-SR:-PRESIDENTE-lAntoniOCarloS Magalhães) Art. 1.º É aprovado o ato a que se refere a Por-
- Votaram ~im 49 Srs. Senadores, e Não, 2. taria n.º 80, de 22 de junho de 1992, que renova, por 

Houve 5 abstenções. dez anos, a partir de 5 de maio de 1991, a permis-
Total: 56 votos. são da Rádio Transoeste Ltda. para explorar, sem 
Aprovado. direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- nora em freqüência modulada na cidade de Joaçaba, 

ção final. Estado de Santa Catarina. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final da matéria, que será lida 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.º 88, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 46, de 1997 (nº 350, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 46 de 1997 (nº 
350, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão da Rádio Tran­
soeste Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Joa­
çaba, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de março de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio' .­
- Lucídio Portella - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N.º 88, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N.º ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Transoeste Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Joaça­
ba, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 2. º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à publicação. 

o SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre­
sidente, o meu voto não foi computado. Romero 
Jucá, "sim". 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Constará de ata. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: .' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n.º 47, de 1997 (n." 
351/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a outorga deferida 
à Sociedade Rádio Continental Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Coronel Freitas, 
Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob n.º 579, de 
1997, da Comissão de Educação. Relator: 
Senador Esperidião Amin. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçã9' \ \ 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento Inter­
no, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 
favorável de dois quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

(Procede-se à votação.) 
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-. VOTAÇÃO NOMINAL 
-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 47, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A OUTORGA DEFERIDA A SOCIEDADE 
RÁDIO CONTINENTAL LTDA. - CIDADE DE CORONEL FREITAS, SC 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 3 Data InkJo: 04/03/1998 Hora Inicio: 16:35:14 
Data Sessão: 04/03/1998 . Data Fim: 04/03/1998 Hora Fim: 16:38:15 

PartIdo UF Nome cio Senador . Voto Partido UF - Nome cio Senador Voto 

BlOCO RJ AIIDIAS.NA8ClMENTO SIM PMDB PR ROBERTO REaUI1<O SIM 

BlOCO PA ADEMIR AHDRADE SIM PFL RR ROMEROJUCA SIM 

BlOCO SE ANT~ CARLOS VAlADARES SIM PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PMDB P8 RONALDO CUNHA UMA SIM 

PFL MA BELLOPAROA SIM BlOCO AP SEBASTll.O ROCHA SIM 
PSOB CE BENIVERAS SIM PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PFL 11M BERNARDO CABRAL SIM PFL se VILSON KLElNOBlNG SIM 
PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WIL80N SIM 

PMDB se CASlLDO MALDANER SIM 

PSDB PA COUTINHOJOROE SIM 

PFL MA EDISON LOIIAO SIM 
BlOCO SP EDUARDO SUPLICY .. AIIST . 

PFL ES jELClO ALVARES SIM 
BlOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PP8 MA EPlTACIO CAfI!TEIRA SIM 
PP8 RO ERIWIOE8AMOR1M SIM 
PP8 se IESPERIDIAO AMIN SIM 
PFL MO FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 
PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL 11M GILBERTO MIRANDA SIM 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PA "ADER IIARIW.HO SIM 
PSDB 11M PERES AIIST. 
PP8 RR IJOAO FRANCA SIM 
PFL TO IJOAOROCHA SIM 
PFL PE IJOEL DE HOUAtfDA SIM 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL , RN JOSE AGRIPINO SIM 
PFL RO JOSE II\AHCO SIM 

BlOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA AIIST. 
PMOB RS JOSE FOGAÇA SIM 
PSDB DF ,JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 
PMDB GO jJOSESAAD NAO 
PMDB APfJOSE SARNEY SIM 
PSDB SP lJOSe SERRA SIM 

PFL MT!JULIO CAMPOS SIM 
BlOCO MO UNIAMARISE SIM 
BlOCO DF LAURO CAMPOS AIIST. 

PFL DF LEONEL pmA SIM 
PP8 MS LEVY DIAS SIM 
PP8 PI LUCIDlO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIOALCAHTARA SIM 
BlOCO AC MARINAIILVA AIIST. 
PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 
PMOB . GO MAURO MIRANDA SIM 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 
PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS " SIM 
PMOB RS PEDRO SlMON SIM 
PTB MG REGINA ASSUMPÇAO , SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

Presld.: ANTONIO CARlOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 66 1"Sec.: " 

2"Sec.:" Votos Nllio: 11 Total: 62 
~Sec.:" " , . , ~' . , 
4°Sec.: " Votos AbSt: 15 
Operad.: HÉLIO F. UMA EmissAo em: 04/03198 - 16:38 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- Votaram Sim 56 Srs. Senadores; e Não 1 Sr. Se- na data de sua publicação. i. 

nador.· '. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Houve 5 abstenções. .-m discussão fi redação final. (Pausa.) 
Total: 62 votos. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Aprovada. . discussão. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Em votação. 

ção final. Os Srs. -Senadores q'ue a aprovam queiram 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mag8Jhães) permanecer sentados. (Paúsa.) 

.... •.. I 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- Aprovada. 
recendo a redação final da matéria, que será lido A matéria vai à promulgação. 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Lima. - Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

É lido o seguinte: Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen-

PARECER N2 89, DE 1998 to nº 149, de 1998, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Bernardo Cabral e 'de outros Srs. Senado-

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 47, de 1997 (n2 351, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a 'redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.º 47, de 1997 (n.1! 
351, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a outorga deferida à Sociedade 
Rádio Continental Ltda. para explorar serviço de" ra­
,diodifusão sonora em onda média na cidade de Co­
, ronel Freitas, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de março de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Lucídio Portella - Marlene Pinto. 

ANEXO AO PARLAMENTAR Nº 89, DE 1998 

Faço saber que o Congresso ,Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato. que renova a autorga 
deferida li Sociedade Rádio Continental 
Ltda. para explorar' .serviço de radiodifu­
são sonora em . onda média na cidade de 
Coronel Freitas, Estado de Santa catarina. 

O Congresso NaCiónárdecreta: 
Art. tI! É aprovado o ·ato 'a que se refere o De­

creto s/nº, de 4 de agosto de 1992, que renova por 
dez anos, a partir de 20 de· outubro de 1990, aoutor­
ga deferida à Sociedade', Rádio '.Continental LtCfa. 
para explorar; sem direito dá exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em 'onda média na cidade de 
Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina. "" 

res, solicitando que o tempo 'destinado aos oradores 
na Hora do Expediente do dia 30 de abril seja dedi­
cado à passagem dos 50 anos da fundação do Esta­
do de Israel. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausá.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Volta-se à lista de-oradores-.. 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­

nuncia o seguinte disc,urso.) -ISr. Presidente, Sr's. e 
~rs. Senadores, no próximo domingo, "o maior e 
mais influente partido político do País, o PMDB, vai 
decidir em convenção nacional se terá candidato 
próprio à Presidência da República ou se apoiará a 
reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so. Acompanhando a unanimidade dos convencio­
nais de meu Estado, votarei pela consolidação da 
estabilidade econômica, pela continuidade adminis­
trativa, e pela preservação de espaços polfticos que 
assegurem poderes ao PMDB' para continuar lutan­
do pelo resgate da enorme dívida social que acumu­
lamos'-por mais· empregos' e pÓr um novo modelo de 
desenvolvimento que'se apóie em grandes investi­
mentos de infra-estrutura~ Votarei 'pela reeleição, 
como quer a grande maioria ~o:povo brasileiro. 

A história de trinta e dois anos do PMDB é um 
rico patrimônio de' resistências, de muitas lutas pela 
reconquista da liberdade, de fidelidade à causa de­
moCrática, de afirmação -política e de sensibilidade 
para os anseios populares. Foi "esse currículo de 
-partido vanguardeiro que nos 'Cfeu a' nossa grandeza 
como organização política;. fincada em todos 0$ re-
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cantos do País ,e majoritariam~nt~ representada no , 
Congresso, nos Governos Estaduais, nas Prefeitu­
ras e nas Câmarás de Vereadores. Renunciar à can­
didatura própria, neste momento em que crises de 
identidade nos consomem as entranhas, não é re­
nunciar a esse passado de lutas, nem a este presen­
te de maioria em todos os níveis de poder, mas as­
sumir uma posição realista em benefício do País e 
de nossa própria sobrevivência. É um tempo a mais 
para repensar os nossos desencontros e espantar os 
fantasmas que ameaçam a nossa unidade histórica. 

O PMOB, para ser fiel às suas doutrinas e à 
sua própria razão de ser, não pode distanciar-se do 
povo. Apesar de todas as circunstâncias perversas 
d,o atual período de transição, caracterizadas princi­
palmente pela queda brutal da eficiência da saúde 
pública, pelo aumento dos índices de violência urba­
na e pela redução dramática dos postos de trabalho, 
a sociedade brasileira mantém sua confiança no 
Real, como demonstram todas as pesquisas, e não 
perdeu as expectativas de que estamos vivendo um 
momento transitório de dificuldades, que serão supe­
radas. Cansado das experiências frustradas e dos 
messianismos que nos levaram a amargar as decep­
ções trágicas do passado recente, o povo brasileiro 
já não aceita deixar o certo pelo duvidoso. 

É esse o espírito da sociedade brasileira, sobre 
o qual o PMOB terá de refletir para não embarcar em 
uma aventura sem causas objetivas que a justifique. 
Não quero ser fatalista, srªs. e Srs. Senadores, mas 
a Convenção deste domingo colocará o,PMOB entre 
dois extremos:, ser realista e sobreviver, apoiando 
a reeleição, que sairá vitoriosa em outubro, ó'u 
arriscar-se num projeto político previamente der­
rotado, comprometendo irremediavelmente o seu 
futuro. Não tenho dúvida de que a racionalidade 

, de nossa expressiva maioria vai encerrar a Con­
venção com uma grande vitória em que prevale­
ce,rá o bom-senso. 

Mudar o que está errado, sim;, mas mudar as 
atuais estruturas'de poder, não, porque estaríamos 
ajudando a construir um vácuo perigoso de instabili­
dade, que poderia colocar a perder todo o esforço de 
mudança das políticas econômicas" sobretudo as re­
formas estruturais conquistadas a duras penas ou 
ainda por realizar. Não há lugar para rupturas nos 
compromissos internacionais que assumimos para 
atrair,novos investimentos.' A imagem de, estabilida­
de ,é a J10SS;irnelhor, par:ceria para sustentar ,o cres­
cimento econômico;"Se,nã9,temos inimigos à vista 
para combater, e se o Govemo do Presidente Fer~ 
nando Henrique Cardoso I não é nem de, Ic:mge ne-

nhum-vilão Jo interesse público, quais seriam os al­
vos de indignação para' sustentar as motivações, de 
uma campanha para a Presidência da República? 
Esse espaço político-eleitoral, por irreal que seja nas 
suas vocações mais radicais e raivosas, já tem seus 
ocupantes definidos, e a ele não iriam 'aderir os nos­
sos prefeitos; que formam a base de sustentação do 
PMOB. -. 

O PMOB já teve seus momentos grandiosos de 
oposição. Foram momentos em que tínhamos a in­
dignação popular ao nosso lado~ 'Ulysses Guimarães 
foi o grande símbolo da esmagadora vitória qúe con­
quistamos em 1974, ao lançar-se anticantidato, càp­
tando a insatisfação popular contra os governos mili­
tares e formando a grande maioria do Congresso. 
No Governo Samey, o sucesso do Plano Cruzado 
fez a quase totalidade dos govemadores do PMOB, 
porque havia um inimigo público comum, que era a 
inflação. Hoje, não temos inflação, nem temos go­
vemo impopular para combater. Com todo o respeito 
que devo a eventuais postulantes do meu Partido, 
temo que o escolhido venha a cumprir o lamentável 
papel ,de anticandidato às avessas, se compararmos 
a situação de hoje com a situação dos anos 70. Já 
nos desgastamos demais em duas derrotas conse­
cutivas nos últimos pleitos presidenciais, com o pró­
prio Or. Ulysses Guimarães e com Orestes Quércia. 
É necessário um mínimo de humildade para reco­
nhecer que o quadro político de hoje é ainda mais 
desfavorável à decolagem de uma candidatura pró­
pria, dentro de um mesmo espaço ideológico. 

Para insistir na tese do realismo, quero lembrar 
a sabedoria de Trancredo Neves, que foi um dos pa­
tronos mais ativos da campanha pelas Diretas Já. 
Coerente com o objetivo superior de levar o PMOB 
ao poder, ele submeteu-se, ao Colégio indireto eche­
gou à Presidência da República pelas vias que ele 
mesmo condenava, porque essa eia a única altema­
tiva que restava à Oposição.' O atalho foi necessário 
para a recuperação total' das franquias democráti­
cas, e esse ato de descortino e coragem foi a gran­
de obra política de sua: vid~, que colocou o País 
em estado de choque;"Lições como ade Tancredo 
Neves não podem deixar-de'ensinar os nossos fu-
turos caminhos como Partido político, cujo dever es­
sencial é o de lutar pa~á'sôbrãviver,sem os .riscos 
da aventura. •• '~ . 

-~)- ,;' " .) ':. . . - ~ 

A política é uma, ciência ',feita ,de lógicas, e a 
submissão ao desejo das,maiorjas,no campo ,parti-; 
dá rio, é uma das lógiCéls. ma,~inguestion~'(~is ;'{l9 
proçesso democrático. Nego-me, por isso; a ,aceitar 
os argumentos.;~~s ,corremes·. disl:;identes, de . me!] 
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Partido, que defendem a quebra de nossas alianças nir se queremos o fortalecimento do Partido ou sua 
atuais para motivar as bases partidárias, atraídas liquidação, se nos manteremos fiéis aos nossos 
por um projeto supostamente simpático, mas, para compromissos com o País ou, se sucumbiremos à 
mim, politicamente inviável. A tese não passa de ar- ambição de minorias que querem o poder a qualquer 
gumento de cúpula, e não das bases, que estão custo. Esse é o grande desafio para as nossas refle-
comprometidas com a sustentação do Real, sem so- xões sobre o futuro destino do PMDB. 
lavancos políticos que possam comprometer a esta- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
bilidade econômica e a vitória definitiva sobre a infla- Muito obrigado. 

ção. Durante o discurso do Sr. Mauro Mi-
S..-s. e Srs. Senadores, meu Uder, Jader Bar- randa, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-

balho, prezados Colegas de Bancada, o PMDB foi sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
derrotado por Fernando Henrique Cardoso no pri- é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 Se-
meiro turno das últimas eleições presidencia!s. cretário. 
Apoiando Fernando Henrique Cardoso, nosso Parti­
do garantiu, com a aliança política que sustentou o 
Governo até aqui, não apenas a co-autoria das tare­
fas de governar, mas a parceria em decisões impor­
tantes como as reformas, além da eleição de oito go­
vemadores e da maioria dos atuais prefeitos. A vitó­
ria eleitoral legitimou e consagrou a aliança com o 
Governo. E ainda assim, alheios ao pronunciamento 
das umas, foram constantes as pressões de peque­
nos grupos intemos para que abandonássemos o 
barco. E são esses mesmos grupos que espemeiam 
agora contra a óbvia necessidade de continuar re­
partindo responsabilidades com um Governo que 
está dando certo nas suas decisões mais importan­
tes. 

A maioria do nosso Partido é, portanto, cúmpli­
ce do muito que foi feito de certo e do pouco que foi 
feito de errado. Manter a aliança é um dever de coe­
rência partidária e de lealdade aos compromissos 
que assumimos com o povo brasileiro: Abandoná-Ia, 
ao contrário, seria um ato precipitado de revisão, 
que não vai encontrar sustentação na lógica e nem 
será entendido por nossos correligionários. Não pen­
so num partido incondicional, porque não temos vo­
cação para o servilismo. Reconheço a necessidade 
de revisões autocríticas que nos levem a exigir, no 
segundo mandato do Presidente Femando Henrique 
Cardoso, mudanças efetivas de rumos nas políticas 
sociais, na geração de empregos e na retomada dos 
grandes projetos de infra-estrutura. Essa é a missão 

, pragmática do PMDB. 

A luta intema de poder, que explicaria o lança­
mento de candidatura autônoma, antes de ser um 
caminho para a afirmação partidária, seria, nas cir­
'cunstâncias atuais, a via mais rápida para o enfra­
quecimento do PMDB, para a redução das bancadas 
no Congresso, para o isolamento político e para a 
.perda de rumos. Enfim, S..-s. e Srs. Senadores, es­

t Jamos, a poucas:~oras de uma deçisão que vai defi-

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, U­
der do Bloco. 

, O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 
. Como Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Sena­
dores, hoje farei referência a,dois assuntos. 

, Em primeiro lugar, quero condenar a manifes­
tação feita ontem no plenário desta Casa pelo Sena­
dor Gilvam Borges do PMDB do Amapá. Creio, Sr. 
Presidente, que ninguém tem o direito de fazer afir­
mações como as que aqui foram feitas pelo Sena­
dor. São acusações levianas, sem nenhuma prova, 
dirigidas ao Govemador do Estado do Amapá, Sr. 
João Alberto Capiberibe. 

Não conheço a ação política do Sr. Governa­
dor. Não sei das suas dificuldades de relação com 
sua Bancada Federal, seja com Senadores ou com 

• Deputados. É possível que haja erros nessas relaçõ­
es; mas não posso, em hipótese alguma, admitir as 
acusações aqui feitas. Considero o Govemador João 
Alberto Capiberibe um dos' homens mais sérios, 
mais íntegros e mais bem intencionados da nossa 
República. No Estado do Amapá, o seu Govemo 
tem sido referência, a nível nacional, testemunhado 
em programas de televisão como o Jornal Nacional, 
como o Globo Repórter, quando mencionam sua for­
ma de governar. De todo o Norte do Brasil, é o Esta­
do menos destruído, que pensa essencialmente no 

: povo. É o único Estado da Amazônia ,que tem um 
plano de desenvolvimento auto-sustentado. É o úni­
co Estado que se preôcúpa com o cumprimento das 
determinações da Rio-92. , 

Ainda não conversei com o Governador João 
.Alberto Capiberibe, mas pretendo,fazê-Io par;a saber 
que providências tomar, acerca das acusações feitas 
pelo Senador Gilvam ,Bprges,cÍ;JJ,ós :a~sesso;.es são 
seus parentes: mãe, esposa, 'irmão" cl,J!1hado:, ,Não 
,possO',imaginar. qU,e',um, cida.dão,ye'1l1a aqui)~lar 
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contra o Governador João Alberto Capiberibe como nosso País. Se o Presidente quisesse ser honesto e 
o fez o Senador. S. ExD deve ser responsabilizado justo, a emenda valeria para todos. Sua Excelência 
pelo que disse, porque ninguém pode usar da imuni- poderia ser reeleito para o cargo de Presidente da 
dade parlamentar para fazer acusações levianas e República, ,mas seus Ministros, oª.:. ,Secretários de 
graves. Estado também deveriam ter o mesmo direito. .' 

Sou absolutamente solidário com o companhei- Não é justo que um Ministro seja obrigado a 
ro João Alberto Capiberibe, Governador pelo Partido deixar o cargo, na pressuposição de que usaria a 
Socialista Brasileiro. Creio -que S. EXª deve respon- máquina pública em favor de sua própria campanha, 
sabilizar judicialmente o Senador Gilvam Borges, e o Presidente Fernando Henrique Cardoso não te-
nosso Colega nesta Casa, pelas afirmações feitas. nha de se desincompatibilizar. Essa emenda foi de-
Não vou repeti-Ias porque as considero absoluta- sonesta, porque ela é só para um, não para todos; o 
mente irresponsáveis e improcedentes. critério é só para um. 

a Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Sena- lembro-me muito bem de que o PPB, de Paulo 
dor Ademir Andrade, V. EXª me permite um aparte? Maluf, reuniu-se e decidiu, em convenção, que sua 

a SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) - Bancada deveria votar contra a reeleição. Também 
Ouço v; EXª, mas peço que seja breve, pois tenho me lembro de que o PMDB fez uma enorme conven-
um terna importante a tratar. ção a que compareceram suas bases de todo o País 

a Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Gos- e acordaram que os Parlamentares do PMDB deve-
taria de registrar que, ontem, quando o Senador GiI- riam votar contra a reeleição. Aí entra o fisiologismo 
vam -'Borges fez seu breve pronunciamento, mas do Presidente Fernando Henrique Cardoso; aí entra 
com palavras muito ofensivas ao Governador Capi- a troca de votos pela nomeação de cargos, com Par-
beribe, estranhei, pois me pareceu que S. Ex!! usou lamentares ,comandando órgãos públicos federais, 
de diversos adjetivos sem, entretanto, consubstan- em seus respectivos Estados, não para tomá-los ins-
ciar, comprovar ou relatar os fatos que poderiam dar trumentos de política da sociedade, mas para torná-
margem ao uso das ofensas que foram colocadas. É los instrumentos da sua política pessoal. É impres-
possível- que o Senador Gilvam Borges estivesse to- sionante como se utilizam desses órgãos para fazer 
mado de alguma emoção com _ respeito ao episódio. política. Isso é claro e transparente. Inclusive, estão 
Se porventura houver fundamento no que procurou na imprensa a utilização e a distribuição de recursos 
expressar, é importante que o apresente, do contrá- públicos de acordo com a necessidade da Prefeitura 
rio, ficará uma ofensa sem comprovação, o que não ou do local que se afilie ou se associe ao comandan-
condiz com o respeito que as pessoas devem ter te daquele órgão. 
umas para com as outras. Tudo isso deve estar con- O Senador lris Rezende, que era um dos inde-
substanciado em fatos, cabendo a apresentação das pendentes, um dos que combatiam determinadas 
provas, o que não -ocorreu no pronunciamento de ações do Governo, de repente, recebe um Ministério_ 
ontem. Portari,lto, acredito que V. ExD tem razão em e tudo muda. Tudo muda," e o PMDB vai para a 
expressar, da tribuna, a sua preocupação com o pro- Emenda da Reeleição, -majoritariamente desobede-
nunciamento. cendo a sua convenção partidária. 

a SR. ADEMIR ~NDRADE (Bloco/PSB-PA) - O PPB, do Sr. Pauio Maluf, cuja reunião definiu 
Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. que deveria ser contra a reeleição, coloca os seus 

; ,Quero ~azer referência, principalmente, ao que Ministros no Governo trabalhando cada Deputado, 
está acontécendo hoje com o Partido do Movimento pressionando cada Senador e votando majoritaria-
Democrático Brasileiro. . mente a favor da reeleição do Sr; Fernando Henri-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que o que Cardoso. . ' , 
Presidente Fernando Henrique Cardoso está pen- Agora o PMDB está discutindo a possibilidade 
sando que o povo deste País é cego, não enxerga de ter um candidato próprio para disputar com Fer-
as coisas e não vê o seu comportamento. Causa-me nando Henrique Cardoso.' É impressionante a forma 
espanto, muitas vezes, a ação de Sua Excelência. Vi de fazer política do Presidente da República. Pare-
o Presidente intervir na vida interna de dois Partidosce-me que ele pensa que o povo não lê e não sabe 
aqui, no Congresso Nacional, quando, na época da das coisas, por isso toma atitudes abertamente. 
reeleição, pretendia ver aprovado o direito de se ree- Todos os 'jornais de "hoje, Sr. Presidente, tra-
leger Presidente da República do Brasil. Na verdade, zem manchete sobre a qúestão: Apoio do PMDB de 
esta emenda . foi o maior casuísmo da história de Santa Catarina ri Fernando Henrique Cardoso custa 
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R$150 milhões. Está aqui na Folha de S.Paulo. produtos industrializados, para consumo final. da 
PMDB catarinense dá o seu preço. P~~lo Afonso nossa população. 
gocia a dívida no valor de R$1,9 bilhãO Governo é esse que adota uma lei que 
da convenção. Sabemos o queestá;', Nação inteira, comprometendo~se are" 
nos bastidores dessa política.' . perdas dos' Estados - evidentemente 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso está com o dinheiro do Tesouro, ou seja, do povo? Quem 
temeroso de enfrentar esta eleição. Sua Excelência está ganhando nesse processo todo são as pessoas 
não quer que o PMDB:'téinhâ:)êã'ffl!fI8~~6:;sáéanâê)fâ@"chbssas riquezas e enviando­
bém não quis que o PPB tivesse e para isso faz o as para fora, sem pagar nenhum imposto à Nação 
jogo político da cooptação, faz o jogopglítico dos fa- , .. brasileira, nem ao Município, nem ao Estado, nem à 
vores a Parlamentares que" ê)cigétIW~~tr.JfiüaÕ;"(E':ro;!Brasil recebe apenas dólares para manter 
seu Estado ou resolução de problemas sociais em reservas cambiais ou para equilibrar a balança co-
seus Estados, enquanto outros apenas exigem a no- mercial, usando depois esse dinheiro que está tiran-
meação de dirigentes dos órgãos públicos federais do para fazer a política de cooptar, de submeter pes-
em seus respectivos Estados. Isso não é forma de- "soas e oferecer favores. 
cente de se fazer política. Creio que o povo brasileiro haverá de ter com-

O Presidente Fernando Henrique Cardoso preensão do que está acontecendo hoje e como o 
manda para cá o Fundo de Estabilização Fiscal já Presidente Fernando Henrique Cardoso faz política. 
prorrogado pela terceira vez. Sua Excelência tira re- Agora, há dinheiro para todo mundo. Todos dizem: 
cursos dos Municípios, dos Estados'"brasileiros, dos Vamos votar, mas tem quepàgar isso e aquilo. Sa-
Fundos de Desenvolvimentos Constitucionais Norte, bemos de partidários do Presidente que pagaram 
Nordeste e Centro Oeste. Os Parlamentares apóiam R$200 mil por voto de deputado; outros receberam 
essa proposta, mas o que o Presidente Fernando cargos ou nomeações; alguns foram mais indecen--
Henrique faz com o dinheiro que fica livre para ser tes e obtiveram dinheiro mesmo. E, mais uma vez, o 
comandado? São recursos vinculados ao Orçamen- Presidente interfere na ética, na vida interna de um' 
to que estão sendo retirados, e agora Sua Excelên- partido para impedir que tenha. candidato à Presi-
cia se utiliza deles politicamente para fazer com que dência da República do Brasil. Os meios de comuni-
o PMDB não tenha candidato. cação, principalmente a televisão, deviam aprofun-

Atualmente, o Brasil é um país sem emprego, 
com problemas na economia, com o povo passando 
por todo o tipo de dificuldade e com um Governo que 
não busca trazer o crescimento econômico. A Lei 
Kandir, que o Presidente Fernando Henrique conse­
guiu aprovar, por exemplo, foi criada para resolver o 
problema da balança comercial, mas é preciso lem­
brar que, quando fizemos a Constituição brasileira e 
aprovamos a Lei Kandir, queríamos que todo o pro­
duto semi-elaborado ou não industrializado pagasse 
9 ICMS aos Estados como estímulo à industrializa-

. ,çãQ. Mas o Presidente da República fez aprovar uma 
lei que acaba com isso. Hoje, qualquer produto pro­

, duzido ,rlq ,~rasil vai para: o, exterior sem pagar 'um 
centavo de imposto. E abalança comercial brasilei-

. , ;'a? ,A ,nossa pauta de expO,Í1ação mostra que 52% 
. do qU,e exportamos - fala-saem valores, não se fala 
em quantidade, porque ós 'preÇos já são ditados pelo 
mercado inte'màcional: ,dominado pelos países do 
Primein;> MUr:Jdo.--:- sã.o proq~t9s semi-elaborados, in . 
natura, produtos que ,não agregaram mão-de-obra, 

.. que, não :foram indústiiàli?âdos no Brasil, que não . 
. ,:';raram, ren'd,~ ne,m t~o'uxe.r~~ desenvolvimento.'No . 

,nto, 92%' do que compramos' no exterior-são 

. dar mais o exame dessa questão. Devia mostrar o 
'que está acontecendo, denunciar à sociedade brasi-

leira as negociações, as pressões e as ameaças que 
estão sendo feitas. Constam em todos os jornais as 
ameaças. Líderes no Senado e na Câmara pedem 
ao Presidente que ameace os Senadores e os De­
putados para não permitir que eles tenham inde­
pendência, que lutem para que o partido deles tenha, 
candidato. 

Como representante de um partido de oposi­
ção, o Partido Socialista Brasileiro, que integra Uma 
frente de esquerda formada pejo PDT, PSB, PC do 
B e PT, gostaria de dizer que temos o nosso candi­
dato - possivelmente o vice será Leonel. Brizola, -pre­
sidente nacional do PDT"- e que não'há nenhum re­
ceio de nossa parte em enfrentar o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Não há nenhum receio, 
não há nenhuma preocupação, porque acreditamos 
que o povo vai compreender as coisas que estão" 
acontecendo, vai compreender· a forma cómo .elas, 
estão ocorrendo e como se está fazendo. e se' está, 
conduzindo a política em nossol'Pafs; Na hora certa ' 
o povo haverá de dar a resposJaao Sr .. ,Femando' 
Henrique. O . povo haverá: de ,'dize~. 'não,' à -política 
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mais entreguista pela qual'o Brasil já passou. Quan- uma ação ostensiva da Federação Nacional dos Se-
. do Femando H~nrique assumiu a Presidência, a dí- guros Privados no sentido de tentar convencer os 
vida internfi braáileira era de R$60 bilhões e a exter- Senadores a aprovarem na integridade o projeto que 
na, R$100bilhões. Depois de três anos de Govemo, veio da Câmara. Que o façam; o que não se pode é 
a dívida intema está em R$220 bilhões, a dívida ex- sofismar. Que-rião tentem convencer os Senadores 
terna passou para R$120 bilhões, e o Presidente já com argumentos que não são verdadeiros. É preciso 
vendeu metade do patrimônio público brasileiro. mostrar aos Senadores, de fato, com que tabelas os 
Como é que pode alguém gerenciar algo dessa for- planos e seguros de saúde trabalham hoje. Na ver-
ma, como pode receber uma dívida e ao longo ,de dade, essas tabelas não são conhecidas. Não se 
três anos de gerenciamento quadruplicá-Ia e ainda pode comparar um plano que oferece apenas con-
acabar çom metade do seu estoque? É o que está sulta e exames laboratoriais, que, como se diz popu-
acontecendo com o Brasil. Se não tomarmos cuida- larmente, trata apenas unha encravada e dor de ca-
do, se Fernando Henrique ficar mais 'quatro anos no beça, com outro que oferece transplantes e trata-
govemo, o Brasil deixará de ser uma nação para ser mento para AIDS e câncer e dizer que o diferencial 
um território do capital internacional.' entre um e outro será de 100%. 

, ·Essa forma de fazer política haverá de ser con- A federação ou qualquer outra entidade, qual-
de nada pelo povo brasileiro. quer outro ator do cenário que envolve o setor de 

Muito obrigado. saúde privada no País, deve apresentar corretamen-
_ O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - te os parâmetros nos quais se baseiam. O que dese-

Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá- jo saber é se o valor -de um plano que oferece even-
vel, ao eminente Senador Sebastião Rocha. S. Ex'! tualmente transplante, tratamento para AIDS e cân-
dispõe de 5 minutos. cer e cirurgia cardíaca sofrerá algum acréscimo com 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT-AP. a aprovação da nova lei. . 
Para uma comunicação, inadiável. Sem revisão do Isso parece muito mais uma tentativa de con-
orador.) - Sr. Presidente, Srês. e Srs. Senadores, os vencer por argumentos falsos os Senadores do que 
principais jomais de hoje estampam em manchete trazer a realidade para discussão. A Comissão de 
posições defendidas pela Federação Nacional de Assuntos Sociais está disposta a discutir com as pla-
Seguros Privados com relação ao projeto que regu- nilhas sobre a mesa. Ninguém conhece as planilhas 
lamenta planos e seguros de saúde, que tramita no desse segmento. Ninguém conhece as tabelas com 
Senado. que trabalham, a não ser os próprios usuários, que 

As principais manchetes. são: Planos de saúde delas tornam conhecimento quando assinam os con-
aumentarão 30%; Seguradoras ameaçam lei da saú- tratos. Muitas vezes é impossível compreender inte-
de; Empresas de seguro ameaçam com aumentos; gralmente os contratos .. 
Fenaseg já prepara lobby para votação de planos Gostaria de reafirmar que não sou contra ne-
de saúde; e Plano de saúde vai ficar mais caro com nhum dos segmentos. Estranho até que essa mobili-
a lei. Essas são algumas das manchetes estampa- zação contrária ao meu parecer tenha partido das 
das nos principais jomais do País. seguradoras, que é o segmento mais beneficiado 

O que se viu ontem, numa entrevista coletiva com essa lei. É ele que vai ter mais lucro com a am-
promovida pelo Presidente da Fenaseg, Dr. Júlio pliação do mercado de planos e seguros de saúde. 
Bierrenbach, foi, na verdade, uma manifestação Seguramente, repito, esse segmento será o mais be-
acintosa de terrorismo psicológico. neficiado. Tenho a experiência necessária para com-

Quero esclarecer, Sr. Presidente, Srês. e Srs. preender que o Governo tem maioria para aprovar a 
Senadores, que em nenhum momento, desde que entrada do capital estrangeiro. E quem o capital es-
fui indicado relator desse projeto importantíssimo trangeiro vai beneficiar diretamente? As segurado-
para a nação brasileira, manifestei-me de forma os- raso Esse segmento é que vai sair fortalecido. 
tensiva contra qualquer dos segmentos envolvidos ' Então, gostaria que o Dr. Júlio Bierrenbach - e 
nesse processo, seja pelo lado das operadoras, seja vou fazer esse pedido por ofício - encaminhasse 
pelo lado das entidades que defendem os usuários e aos demais Senadores da Casa as planilhas, as ta-
os consumidores, e nem pretendo agora estabelecer belas, os planos, os prêmios que são ofertados hoje 
qualquer polêmica com a Fenaseg. Mas não posso, no mercado de planos e seguros de saúde, para que 
de forma nenhuma, ficar calado e me omitir de co- possamos analisá-los de forma responsável, de for-
mentar a entrevista coletiva de ontem, que indica ma madura. Se tiver. de abrir mão de algum aspecto 
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do meu parecer, de alguma proposta, não oferecerei deverá observar uma proporção com as respectivas 
nenhuma resistência a isso. populações. 

Já tivemos uma reunião com seis médicos da A região Nordeste, onde está cerca de 30% da 
Casa para discutir essa matéria. Estão aqui presen- população brasileira, deveria receber, por destinação 
tes o Senador Carlos Patrocínio, que preside a ses- do Orçamento Federal, cerca de 30% dos recursos, 
são neste momento, e o Senador Lúcio Alcântara, inclusive das empresas estatais controladas pela 
que são testemunhas da disposição que tenho para União. 
chegar a um entendimento. Porém isso não pode Há dois tipos de transferência de recursos da 
representar o massacre do social pelo capital. O que União para Estados e Municípios: o primeiro é o das 
se pretende com essa mobilização das seguradoras, transferências vinculadas à Constituição ou à Lei, 
neste momento, é exatamente isto: de uma vez por transferências constitucionais e legais, que é o caso 
todas fazer prevalecer o capital e abandonar tam- dos Fundos de Participação dos Estados e dos Mu-
bém para sempre o social. E essa preocupação tem nicípios, do Fundo de Promoção de Exportações, do 
de estar presente na avaliação do Governo, quando salário-educação etc. São transferências compulsó-
da votação aqui no Senado. rias. Em relação aos Fundos de Participação dos Es-

Pesquisa da revista Veja, publicada esta sema- tados e dos Municípios, a Constituição diz, no art. 
na, mostra que a população brasileira identifica o 159, que a União entregará, quer dizer, os recursos 
Presidente Fernando Henrique Cardoso com o seg- não são da União. São apenas por ela arrecadados, 
mento dos ricos, dos banqueiros, dos industriais, por uma questão de escala, de racionalidade econô-
afastando-se cada vez mais do social. No setor saú- mica; porém; de fato, os recursos são dos Estados e 
de, a pesquisa demonstra que 42% dos entrevista- dos Municípios. 
dos dizem que a saúde piorou e apenas 24% dizem Outro tipo de transferência de recursos da 
o contrário. União para Estados e Municípios é o das chamadas 

Sr. Presidente, que isso sirva de motivo para transferências negociadas ou voluntárias, pelas~" 
reflexão do Governo e que possamos, com a contri- quais a União repassa, voluntariamente, mediante 
buição dos médicos - e apenas citei dois dentre os convênios, recursos que atendem a rubricas que fo-
que compõem esta Casa -, no processo de negocia- ram inseridas no Orçamento da União. Isso repre- J 

ção, de entendimento, que conta com toda a minha senta um ato de arbítrio do Governo Federal, que 
receptividade e todo o meu apoio, desenvolver esse pode repassar mais para um Estado do que para ou-
trabalho conjuntamente. Que todo esse processo sir- tro, mais para determinado Município, mais para 
va para aprimorar o projeto, evitando um verdadeiro uma região do que para outra. 
massacre dos usuários. ; .".: .. "''''t, . ., Neste ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. chamo a atenção de V. Exªs para o fato de que es-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - sas transferências negociadas ou voluntárias estão 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcânta- sendo canalizadas majoritariamente para as regiões 
ra. mais desenvolvidas e para os maiores Estados. Fiz 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro- um levantamento, com a ajuda da Consultoria do 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Senado, e verifiquei - e aténte para isso, Senador 
- Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, tenho para Eduardo Suplicy, V. ExI que ~ um homem preocupa-
mim - e temos dito isso mais de uma vez, não ape- do com a questão da renda -, que, por exemplo, no 
nas eu, mas vários outros Srs. Senadores - que um ano de 1995, foi repassado; para a Região Norte, 
dos grandes problemas que o nosso País enfrenta é 8%; para a Região Nordeste, 26,1%; e para a Re-
o das disparidades regionais: Estados ricos e Esta- gião Sudeste, 40,4% de todas as transferências vo-
dos pobres; regiões desenvolvidas e regiões miserá- luntárias da União. Isto quer dizer, Srs. Senadores, 
veis. que mais de 40% de todo o dinheiro, excetuadas as 

A Constituição de 1988 - de cuja elaboração transferências legais e constitucionais feitas pela 
participei, como membro da Assembléia Nacional União, foi destinado à Região Sudeste, a mais de-
Constituinte, juntamente com alguns dos nossos co- senvolvida do País. Em 1997, não foi diferente: a 
legas do Senado hoje -, ocupou-se disso quando, Região Norte recebeu 8,4%; a Região Nordeste,· 
em um dos seus artigos, estabelece que deverão ser 20,8%, menos ainda do que no ano de 1995; a Re-
desenvolvidos esforços para diminuir essa disparida- gião Sudeste, 47,5%. Mais uma vez, Srs. Senado-
de regional e que a destinação de recursos federais res, a maior destinação de recursos, vindos das 
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transferências voluntárias feitas pela União, foi para dos Municípios do Maranhão. Em 1997, os Municí-
a Região Sudeste, a mais rica,' a-mais próspera, a pios do Maranhão receberam 4,7%, ao passo que os 
mais desenvolvida do País. do Ceará receberam 2,2%. Nesse mesmo ano. 3% 

Quando examinamos esses dados por Estados dos recursos foram destinados para os Municípios 
e Municípios, desagregando-os, verificamos que não do Piauí e 3,5% para os Municípios da Bahia. Mais 
é diferente. O que significa isso? Significa que esse uma vez, o Ceará aparece numa posição de inferiori-
é mais um instrumento de concentração de renda na dade em relação aos outros Estados no que tange 
região mais rica do País. A União, com o poder de às transferências federais negociadas ou voluntá-
arbítrio do Govemo Federal, do Presidente da Repú- rias. 
blica e dos seus Ministros, destina mais de 40% de Sr. Presidente, quando se examina Estado por 
todos os recursos, de todas as verbas para a região Estado, observando-se a participação média de 
Sudeste, agravando, portanto, as disparidades. cada um, vamos verificar que essa disparidade cres-

Quando examinamos a questão das transfe- ce muito. 
rências negociadas e constitucionais - transferên- Antes disso, porém, eu gostaria de falar sobre 
cias essas que conseguimos inserir na Constituição, um quadro que tenho em mãos, e que, posterior-
com muito custo, e que muitos burocratas e tecno- mente, remeterei para ser transcrito, denominado 
cratas do Govemo querem retirar, tais como as dos Transferências negociadas a Estados e a Municípios 
fundos constitucionais (Finor, Finam etc.) -, verifica- por número de habitantes. Por ele, verificamos que a 
mos que elas constituem, pelo menos, uma garantia Região Norte recebeu, por habitante, dentro da rela-
de que ,esses recursos irão, ou melhor, retornarãoção entre Estados e Municípios, a média', de 
aos Estados e Municípios, por força de lei, por força R$58,OO; a Região Nordeste, R$37,00; a Região Su-
de mandamento constitucional. Todavia, assim mes- deste, R$56,00. 
mo, as transferências constitucionais e legais estão Vejam V. EXªs que a média da Região Nordes-

,~. atingidas gravemente pelo Fundo de Estabilização tP. foi de R$51,00. Quando observamos a relação 
Fiscal, sob o nome hoje de Fundo Social de Emer- composta pelo dinheiro repassado por Estado, dividi-
gência, que data do último ano do Governo Itamar do pelo número de habitantes, verificamos que a Re-

~ Franco e que se tem mantido ao longo dos anos. gião Nordeste é a que tem o menor valor. Em rela-
Nesse ano que passou, aprovamos o Fundo Social ção à média do Nordeste, que é de R$37,00, o Esta-
de Emergência, que confisca parte dessas transfe- do do Ceará, por exemplo, apresenta uma média de 
rências constitucionais e legais. R$33,OO; o Estado de Alagoas, de R$48,00, enquan-

Muitas vezes, o Ceará foi gravemente atingido to a média nacional é de R$51,00. A Região Centro-
por decisões equivocadas, a meu ,ver, data venia, Oeste tem R$83,00 de média, porque há uma distor-
da Comissão de Orçamento. Dizia-se que o Ceará ção em relação ao Distrito Federal, que recebe signi-
recebia muito dinheiro da União, porque o Govema- ficativos recursos da União. 
dor Tasso Jereissati é do PSDB, é um político de Quando fazemos esse cálculo, não para os Es-
prestígio e amigo do Presidente da República. Isso tados mas para os Municípios que recebem esses 
não é verdade, Sr. Presidente. recursos, a relação não é diferente: a média da Re-

Tenho dados, por Estados, que nos permitem gião Nordeste, por habitante, é de R$32,OO; da Re-
verificar que o Estado do Ceará, em 1996 e em gião Norte, de R$35,00 por habitante; da Região Sul, 
1997, respectivamente, ficou com 3,2% e 2,4% dos de R$47,00 por habitante. 
recursos destinados à Região Nordeste, contra 3,9% O Governador Alceu Collares, por quem tenho 
e 5,5% da Bahia; contra 3,4% e 5% de Pernambuco. grande respeito e admiração - fomos colegas de 
Isso demonstra que nem dentro do Nordeste o Cea- Partido -, chegou a promover um movimento separa-
rá tem uma posição privilegiada. Apesar de termos tista, estimulando a secessão, porque os Estados do 
um governo austero, correto e empreendedor, esta- Nordeste, segundo ele, beneficiavam-se despropor-
mos em terceiro lugar na destinação de recursos cionalmente do Orçamento em relação aos Estados 
para a Região Nordeste. do Sul. Isso não é verdade! Estamos demonstrando 

Em relação às transferências para os municí- que, na verdade, as transferências negociadas, as 
pios desses Estados, a situação mostra-se bem pior. chamadas transferências voluntárias da União, estão 
Os Municípios do Ceará, em 1996, receberam, dire- beneficiando principalmente os Estados do Sul e do 
tamente da União, em transferências negociadas, Sudeste. Senão vejamos: o gráfico mostra a partici-
3,7%, contra 4,6% dos Municípios da Bahia e 6% pação média anual nas transferências negociadas: 
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Em primeiro lugar está o Estado de São Paulo, que O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
recebeu quase 25% de todo o dinheiro que a União Ouço o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. 
repassou como transferências voluntárias para os . 
Estados e Municípios. O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Tem 

Em segundo lugar vem o Estado de Minas Ge- razão V. EXª em se preoclJpar com o destino dos di-
rais, com 15%. O Estado de Tocantins recebeu, per- versos incentivos fiscais, haja vista não se conse-
centualmente, pouco mais de zero, não chega a 1 %. guir, muitas vezes, o propósito originalmente coloca-
o Estado do Ceará recebeu em torno de 3% de to- do para a sua existência, 10U seja, o de promover a 
dos esses recursos. O Rio Grande do Sul recebeu melhor distribuição da renda, tanto do ponto de vista 

regional quanto pessoal, no Brasil. V. EXª tem razão quase 5%. E Pernambuco recebeu mais de 5%. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quero 
mostrar que a transferência de recursos voluntários 
da União para os Estados e Municípios não tem sido 
fator de redução das desigualdades interestaduais; 
pelo contrário, tem sido elemento de agravamento 
dessas disparidades, porque os recursos têm sido 
majoritariamente, escandalosamente dirigidos para a 
Região mais desenvolvida do País, a Região Sudes­
te e, principalmente, para o grande Estado do Su­
deste, São Paulo. 

Essa balela que se divulga de que os peque­
nos Estados do Norte e do Nordeste são os mais be­
neficiados da União não é verdade. Se não fossem 
as transferências constitucionais e legais, a nossa si­
tuação seria terrível. O que impede que essa dispari­
dade aumente ainda mais são as transferências 
constitucionais obrigatórias, que são força de lei. To­
davia, com esses instrumentos em nome da estabili­
zação da economia, como o Fundo de Estabilização 
Fiscal, que tira recursos dos Municípios e dos Esta­
dos, essa questão vai se agravando, pois as transfe­
'rências constitucionais não atingem os valores previ­
síveis, em função da arrecadação que está sendo 
feita. 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, uma de­
monstração inequívoca de que os pequenos Esta­
dos e Municípios das Regiões Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste estão sendo penalizados por uma dis­
tribuição injusta dos recursos que a União transfere 
voluntariamente para Estados e Municípios. Espero 
que esses números sensibilizem o Executivo, o Go­
verno Federal, o Presidente da República. Tenho 
certeza de que Sua Excelência não se dá conta des­
ses dados, com tantos problemas que administra. 
Contudo, eles são o libelo para ecoar o nosso apelo, 
sucessivamente feito, para que o Govemo estabele­
ça uma política de desenvolvimento regional que 
não penalize ainda mais as regiões mais pobres, so­
bretudo o Norte e Nordeste do Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Per­
mite-me V. EXª um aparte? 

em apontar que, historicamente, muitas opções fo­
ram criadas pelos diversos mecanismos de incenti­
vos fiscais e creditícios. Se formos examinar a nossa 
história ao longo dos séculos - e d~s últimas déca­
das - geralmente, aqueles que têm mais recursos 
são os que conseguem, através de múltiplas pressõ­
es, obter créditos subsidiados ou a melhor fatia dos 
incentivos fiscais. Tanto a histôria da Sudam, da Su­
dene ou dos diversos Fundos para o Nordeste e 
para o Norte quanto a história dos recursos subsidia­
dos para o desenvolvimento agrícola;"em muitas 
ocasiões, sofreram distorções. Os dados que V. EXª 
apresenta para o período recente confinnam que 
ainda continua a haver distorções. Sei que V. EXª 
praticamente abraçou a sugestão que tenho para 
modificar esse quadro e foi Relator de um projeto 
que, no meu entender, poderia modificar bastante a 
destinação de recursos, de tal maneira que chegas­
sem diretamente às mãos daquelas pessoas que, 
em qualquer região do Brasil, têm menor riqueza. 
Ainda hoje, Senador Lúcio Alcântara, tive oportuni­
dade de me encontrar com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso por ocasião do almoço oferecido 
no Itamaraty ao Presidente do Conselho de Ministros 
da Itália, Romano Prodi, e indaguei de Sua Excelên­
cia: mas e o programa de garantia de renda mínima? 
Senador Lúcio Alcântara, V. EXª foi Relator da pro­
posta. Fiquei preocupado porque o Palácio do Pla­
nalto concordou em restringir de tal maneira o proje­
to para que ele não entrasse em vigor tão cedo. Já 
estamos em màrço e, que eu saiba, nenhum dos 
municípios previstos .para se beneficiarem com o 
projeto foi, até agora, contemplado. Em nenhum dos 
lugares onde aquele projeto poderia ter sido imple­
mentado, ele o foi. Aliás, encontrei o Deputado Nel­
son Marchezan, a quem expressei minha preocupa­
ção, e S. Exª disse que também está muito preocu­
pado. Por isso, estou aqui instando o Govemo a logo 
regulamentar a proposição - não sei se é preciso de 
fato haver a regulamentação para a lei ser colocada 
em prática, pois parece-me que os seus termos já 
são suficientes. Por outro lado, comentei com o Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso que fiquei gra-
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tamente surpreso como fato de que o PFL,. um dos na faixa de 5,6%. Depois, há aqueles para os quais 
Partidos, ao lado do de V. EXª, que constitui a princi-' a coluna do gráfico mal sai da linha de base - é pre-
pai base de apoio do .Governo, acaba de preparar ciso uma lupa para enxergar: 
um documento segündo o qual deve ser instituído Então, estou demonstrando que esse é mais 
um Programa de Renda Mínima Nacional. Eu gosta- um instrumento de consolidação, de perpetuação 
ria que o PFL, passasse à prática. Se grande parte' das disparidades regionais - disparidades, entre os 
de seus quadros chegou à conclusão de que deve- Estados e as Regiões, que a própria Constituição 
mos ter no Brasil um ,Programa de Renda Mínima, manda combater por meio de uma distribuição de 
certamente seria bom que isso se transformasse em verba proporcional às populações. 
uma legislação mais ousada que aquela a que o Pa- Quanto ao projeto, V.Exª já conhece o meu 
lácio do Planalto aqui resolveu aceder de forma tão ponto de vista: Vamos lutar junto ao Ministro Paulo 
restrita. Concluindo, Senador Lúcio Alcântara, quero Renato, que está incumbido oficialmente pelo Gover-
dizer que tenho a impressão de que se quisermos no de promover a implantação do projeto, para que o 
realmente levar adiante o que, está na Constituição projeto não só tenha início, mas também, no futuro, 
como um dos objetivos fundamentais da Nação, ou seja ampliado, pelo que representa de estímulo à 
seja, melhorar a distribuição da renda em termos re- educação como fator de ruptura com a miséria e 
gionais, sociais e pessoais, é esse o instrumento com o subdesenvolvimento. 
que universalmente atingirá a todos. Por essa razão 
é que faço o aparte, pois V. EXª sabe que esta é Muito obrigado. 
uma longa luta que teremos de travar juntos. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) _ Concedo a palavra ao nobre Senador Otoniel Ma-

Muito obrigado. Trabalhamos juntos no projeto. Não chado. 
é o projeto do sonho de V. EXª, não é o projeto do O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB-GO. Pro-
meu sonho, mas temos de lutar para permitir que ele nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
seja implantado. - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, o PMDB 

passa por um momento especial em sua rica trajetó-' 
ria política que o destaca como grande condutor das 
batalhas em prol das lideranças democráticas no 
País. No próximo domingo, o Partido define em Con­
venção Nacional se apóia a reeleição do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso ou se lança candidatura 

Não ficou muito claro no aparte de V. EXª que­
ro deixar isso bem patente que os dados a que me 
referi no meu discurso não são de incentivos. Aliás, 
a mesma injustiça 'que apontei na transferência de 
recursos orçamentários se repete no caso dos incen­
tivos. Quando se fala em incentivos fiscais, fala-se 
das Regiões Norte e Nordeste. Consideram um des­
perdício, um ralo por onde se perde o dinheiro da 
Nação. Acredito que a política de incentivos deva ser 
reexaminada. Porém, a região que mais recebe in­
centivo fiscal neste País é a Sudeste, depois a Zona 
Franca de Manaus. O Nordeste aparece em terceiro 
lugar. Quando se fala em incentivos, quando se fala 
em mamar nas tetas do Govemo, em ineficiência, 
em gastos perdulários, fala-se em Nordeste, mas a 
minha região está terceiro lugar. 

No caso, são recursos do Orçamento, Senador 
Eduardo Suplicy, essas transferências que vão para 
uma ponte, para um hospital, para uma política de 
ação social. O grande Estado de São Paulo - que 
todos nós reéonhecemos como o carro-chefe da 
economia brasileira -leva 25% desses recursos. De 
todo o recurso que a União transfere voluntariamen­
te para os Estados, ou seja, aquele que não decorre 
de obrigação constitucional ou legal, o Estado de 
São Paulo fica com 25%; depois vem Minas Gerais 
com 15%; Rio de Janeiro com 13,12%; e o resto fica 

própria nas eleições de outubro. . 

Trata-se, na realidade, de uma efervescência 
interna. A próxima disputa presidenciál, como era de 
se esperar, provoca em nossas fileiras um intenso 
exercício democrático. Mas, ao final, com certeza 
saberemos manter a unidade partidária, caminhando 
juntos no 'enfrentamento dos novos desafios. 

O PMDB tem-se caracterizado em sua cami­
nhada como o Partido da responsabilidade, do equi­
líbrio, da ponderação, das posições cívicas e nacio­
nais. 

O Partido tem sido, sobretudo, a expressão 
mais cristalina da sensibilidade popular, agindo com 
firmeza nos momentos mais delicados, sabendo ou­
vir o clamor das ruas, interpretando a alma nacional 
e guiando-se em conformidade com os mais sagra­
dos anseios do País. 

Na verdade, o PMDB continua representando o 
verdadeiro sentimento brasileiro, mesmo que ainda 
não tenha, por via direta, conquistado o Govemo Fe­
deral. 
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O que, então, explica esse paradoxo existente da esta realidade é o caminho que naturalmente o 
no Partido- nos últimos anos? Nas eleições de 1994, partido deve seguir. 
o PMDB emergiu das umas mais uma vez como o Dessa forma, comungamos com as idéias dos 
maior Partido do Brasil. Presença marcante nos prin- ilustres companheiros do PMDB, que defendem a 
cipais municípios brasileiros, o PMDB elegeu a aliança com o Presidente Fernando Henrique Cardo-
maioria dos prefeitos e vereadores. Conquistou tam- so em 98. Queremos, sim, construir uma trajetória 
bém o maior número de governos estaduais e cons- comum nas eleições do próximo ano, através de 
tituiu as mais expressivas Bancadas na Câmara Fe- uma coligação partidária sustentada em bases pro-
deral e no Senado da República. gramáticas sólidas, que levem em conta os interes-

Na disputa presidencial, entretanto, o PMDB, ses maiores do Brasil e de seu povo. 
em 1994, pela segunda vez, experimentou o sabor O PMDB não pode ter preconceitos em relação 
amargo da derrota. Muito aquém de sua verdadeira à política de alianças. Pelo contrário. O Partido deve 
força, o Partido não alcançou sequer 5% dos sufrá- ampliar os seus espaços nacionais, moldando as 
gios apurados. É exatamente esse fiasco eleitoral condições necessárias para preparar com -antece-
que temos o dever de analisar para encontrar as es- dência um candidato competitivo à Presidência da 
tratégias mais adequadas para impedir um eventual República, para o pleito de 2002. 
enfraquecimento do Partido em face do novo quadro De imediato, optamos pelo realismo. Optamos 
político que se apresenta no Brasil. pela aliança. 

O Partido abriga duas posições distintas em re- Nesta coligação, temos claro que o Presidente 
lação ao Poder central. Essa dubiedade, nos últimos Femando Henrique Cardoso vai incorporar as teses" 
anos, fez com que o PMDB gradativamente fosse programáticas defendidas pelo PMDB. A detalhada 
perdendo quadros no Congresso. O Partido, agora, pesquisa realizada pelo Instituto Vox Populi, publi-
é a terceira Bancada na Câmara dos Deputados e a cada esta semana pela revista Veja, indica as provi-
segunda no Senado da República. Mesmo assim, as dências que consideramos ideais para o Brasil nos "' 
primeiras pesquisas eleitorais realizadas no País de- próximos quatro anos. 
monstram que o PMDB continua firme e forte nos De fato, o Govemo do Presidente Fernando 
Estados, com amplas chances de conquistas signifi- Henrique Cardoso alcançou importantes conquistas li 

cativas, tanto no Executivo como no Legislativo. no que se refere à estabilização da economia. Mas 
Estes levantamentos, entretanto, indicam que o inúmeros esforços ainda precisam ser realizados na 

cenário no partido para a Presidência da República prioritária área social, de modo a socorrer os mais 
tem características idênticas às eleições anteriores, de trinta milhões de brasileiros excluídos do proces-
ou seja, faltam neste momento nomes com densida- so de desenvolvimento. 
de eleitoral, capazes de competir com chances na O PMDB, desta forma, espera contribuir de 
batalha das umas, uma realidade que nos convida maneira decisiva para que o País experimente um 
para atitudes maduras e sobretudo sensatas, que fa- grande salto de qualidade no setor social. Queremos 
çam com que o PMDB de fato seja a expressão do abrir novos horizontes para que milhares de pessoas 
sentimento nacional que sempre marcou sua bela possam recuperar sua a dignidade e a sua cidada-
trajetória de lutas. nia, compartilhando plenamente dos bens produzi-

A estratégia de acumular forças para enfrentar dos por todos. 
o embate presidencial em condições favoráveis me Temos experiências concretas e eficazes nes-
parece a mais adequada. Este posicionamento não se sentido. Em Goiás, o Govemador Maguito Vilela 
advém de uma simples aritmética eleitoral. Ele leva implantou o mais ousado programa de combate à 
em conta, principalmente, os compromissos do fome do País. Hoje, o Estado exibe indicadores so-
PMDB com o Brasil e o seu povo. ciais altamente positivos. Caiu a taxa de mortalidade 

Garantir a governabilidade do País neste im- infantil. Acabaram os bolsões de miséria. Melhora-
portante momento de transição continua sendo uma ram as condições de vida da população. 
das premissas fundamentais do PMDB. Não nos in- Ao mesmo tempo, é necessário que tenhamos 
teressa a volta do império das crises. A duras penas, uma atenção redobrada para a dramática realidade 
o Brasil alcançou a estabilidade econômica, através do desemprego que cresce em todo o País. A ime-
do fortalecimento da moeda. É uma conquista de diata retomada do crescimento econômico, a busca 
grande dimensão, mas que ainda não está consoli- de novos investimentos, a queda das taxas de juros 
dada. Participar do esforço geral para ver concretiza- são premissas essenciais. 
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Tambémne~t~.aspecto, O PMDB. ~m Goiás nalizem no processo de construção do desenvolvi-
deu provas de sua vitalidade, ao atrair, por intermé- mento. 
dio do Governo Estadual, inúmeros investimentos O PMDB tem de pensar grande, em sintonia 
nacionais e internacionais, fazendo consolidar a in- com a grandeza de sua história. Precisa saber utili-
dústria nascente. Os últimos indicadores demons- zar os momentos de adversidade para extrair lições, 
tram que Goiás é O segundo Estado a gerar mais repensar procedimentos, agir com a inteligência e a 
empregos no País durante o ano de 97. Um exemplo sabedoria próprias do povo brasileiro. 
a ser seguido pelo conjunto das Unidades da Fede- Por sua força e pela importância de seus líde-
ração. res, ao PMDB, neste instante, não compete repetir o 

Neste projeto global para o Brasil, o PMDB de- comportamento adotado nas eleições presidenciais 
fende a interiorização do desenvolvimento ind~strial; anteriores. Deve crescer com as alianças e seguir 
o estabelecimento de uma clara política para o setor em frente, ao invés de estagnar-se nas aventuras 
agrário; a recuperação da infra-estrutura do País, es- eleitorais, que não conduzem a nada. Assim, defende-
pecialmente nos setores energé~ico e de transportes; mos o apoio estratégico à coligação com o Presidente 
a busca de saídas para a crise na saúde; a amplia- Fernando Henrique Cardoso e a preparação desde já 
ção das atividades educacionais; a defesa irrestrita de um candidato competitivo para o ano 2002. 
do meio ambiente. .; O· partido sempre palpitou com a emoção de 

Se o Governo do Presidente Fernando Henri- cada um. Agora necessita da nossa sobriedade. O 
que Cardoso alcançou as difíceis conquistas no pla- PMDB, mais do que nunca, necessita da nossa razão. 
no da estabilização da economia,· não cabe agora ao Muito obrigado. 
Brasil começar tudo de novo. Uma interrupção neste O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ 
processo seria traumática e altamente prejudicial Concedo a palavra ao eminente Senador Ernandes 
aos destinos 'da Nação. Amorim. 

O País pouco a pouco retomou a sua credibili- O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO. Pro-
dade no plano internacional graças à ação diplomáti- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
ca do Presidente. O eixo dos investimentos interna- _ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na Comis-
cionais, começa agora a apontar para o Brasil. Não são de Assuntos Sociais, realizamos ontem uma im-
existem motivos para modificar essa rota. portante audiência pública com os Ministros do Meio 

Assim, o PMDB precisa neste momento conti- Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le-
nua r tendo a coragem e a dignidade de assumir o gal, Gustavo Krause, e da Ciência e Tecnologia, 
que for melhor para o Brasil. José Israel Vargas. Também participaram da reunião 

Não nos interessam as disputas paroquiais e o Presidente do Ibama, Dr. Eduardo de Souza Martins, 
os embates menores. O que vislumbramos são as e o Diretor do INPE, Dr. Márcio Nogueira Barbosa. 
causas maiores do povo. São os interesses eleva- Fiquei surpreso naquela oportunidade quando 
dos daNação. ouvi as explanações do Ministro Krause, pela de-

Pensamos, sobretudo, no presente e no futuro monstração do seu grau intelectual e de seus conhe-
do Brasil sem ranços políticos e colocando os inte- cimentos na área em que ora atua. No entanto, na-
resses maiores da Pátria acima das ambições pes- quele momento, eu disse ao Sr. Ministro que, embo-
soais. ra filosoficamente ele descrevesse todos Os proble-

Assim, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, mas ambientais do Brasil, a Amazônia ainda chora, 
acreditamos que o PMDB tem pela frente um futuro ainda grita por uma pessoa que viva seus proble-
promissor e muito ainda vai contribuir para a prospe- mas, que realmente conviva com a Região e que ve-
ridade deste País que tanto amamos. nha um dia a ser indicada como Ministro daquela 

O PMDB é, de fato, o partido do Brasil. Nas área, atendendo-se assim às reivindicações dos 
memoráveis jornadas, o antigo MDB ousou enfrentar amazônidas. 
a fúria do autoritarismo. De sua valentia resultaram Na audiência, alguns aspectos que considero 
as maiores mobilizações cívicas da Nação na defesa importantes foram esclarecidos. O Ministro da Ciên-
irrestrita das liberdades democráticas. cia e Tecnologia revelou que, pela primeira vez, nos 

Essa legenda que esculpiu. o moderno estágio estudos dos anos de 1995 a 1997, o Instituto Nacio-
político da sociedade brasileira não pode ser alijada nal de Pesquisas Espaciais INPE verificou o tipo de 
das decisões nacionais; não pode agir como partido vegetação e o tamanho das áreas desmatadas. Na 
pequeno, adotando posições sectárias que o margi- Amazônia, sempre desconfiamos dos dados divulga-
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dos sobre.o desmatamento, e as palavras de S. E~ Por outro lado, a'legislação exige que quem 
confirmaram nossas dúvidas: apenas agora se vetifi- explora madeira, quem extraia madeira promova a 
ca o tipo de vegetação e o tamanho das áreas des- reposição florestal. 'Seria o caso de juntar as duas 
matadas. obrigações: a dos agricultores de terem a área de re-

O Presidente do Ibama também colaborou' na serva florestal legal em suas propriedades com a 
exposição da verdade sobre nossa Região. O Dr. dos madeireiros de promoverem a reposição flores-
Eduardo Martins explicou, de forma didática, que a tal, de forma que esta fosse realizada em áreas des-
extração de madeira não provoca o desmatamento. matadas' além dos limites legais. Mas não admitem 
Tal explicação talvez tenha sido' dada até mesmo isso; querem que para a reposição florestal seja mo-
para justificar os planos do Governo Federal de con- bilizada área disponível para a exploração agrícola. 
cessão de florestas públicas para exploração empre~ Nas propriedades onde se realiza esta reposi-
sarial. Ele disse que a eXtração de madeira é seleti- ção, ela tem de ser feita fora da área de reserva flo-
va: derrubam-se apenas as árvores que interessam, restal legal, que deve ser mantida. O resultado é que 
mantendo-se o aspecto geral da floresta. Esclareceu se frauda a existência da reposição florestal, e man-
ainda que o desmatamento algumas vezes é finan- têm-se as áreas de reserva florestal legal sem reser-
ciado com os recursos originados da. venda da ma- va nenhuma. Paga-se pela elaboração de projetos e 
deira, mas deixou claro que o desmatamento da pelos carimbos e relatórios que atestam a implanta-
Amazônia resulta da expansão da agricultura e do ção dos projetos, alimentando-se a indústria da cor-
aumento do consumo de alimentos na Região, que rupção. Em Rondônia, o Ibama acabou de sair de 
cresce em índices superiores à média do Brasil. uma intensa fiscalização interna por causa de irregu­

Outro aspecto enfocado foi que a fiscalização 
não resolve o problema do desmatamento; é preciso 
atuar sobre as causas identificadas na demanda de 
áreas para exploração agrícola realizada de forma 
predatória, em níveis de subsistência. Nesse senti­
do, o Ministro Gustavo Krause anuncia um plano de 
desenvolvimento agrícola para a reconstituição de 
áreas degradadas da Amazônia. Destacou ainda 
que a política ambiental começa com a política de 
crédito, que devemos preparar a população para 
acessar esse crédito, e que se deve buscar exercitar 
os mecanismos legais já existentes.-

S. EXª tem razão: com o acesso ao crédito des­
tinado ao aprimoramento tecnológico e à produtivi­
dade, poderemos deixar os modelos predatórios de 
aproveitamento dos recursos ambientais e adotar 
modelos próprios ao desenvolvimento sustentado. 
Em meu Estado, por exemplo, a regularização fun­
diária exigiu o desmatamento. Hoje, na maioria das 
propriedades rurais, esse desmatamento superou os 
limites da reserva florestal legal, que deve ser manti­
da em 50% ou 80% da propriedade, conforme o 
caso. No entanto, para obter financiamento nos pro­
gramas oficiais, o agricultor precisa apresentar o cer­
tificado de regularidade fundiária, que não obtém 
porque desmatou além do limite legal. O resultado é 
que, mal explorada e sem financiamento, a proprie­
dade não produz resultados. Dessa forma, o agricul­
tor e sua família abrem novas frentes, onde após a 
queimada o plantio é fácil, perpetuando-se o modelo 
predatório, como sempre fizeram os índios. 

laridades desse tipo. 

Como já foi dito, os proprietários de áreas onde 
a reserva florestal legal é inferior aos limites não 
conseguem o documento de regularidade ambiental 
para a obtenção do crédito, que aumentaria a produ­
tividade. Essa questão não depende de lei. Existe 
lei. A lei Agrícola, desde 1991, obriga o proprietáiio 
rural a recompor, em sua propriedade, a reserva flo­
restal. O dispositivo está em seu art. 99, cujo § 211 

determina que o reflorestamento seja efetuado me­
diante normas aprovadas pelo órgão gestor da maté­
ria. Trata-se de regulamentação até hoje não esta­
belecida de maneira adequada. Nessa regulamenta­
ção da recomposição da reserva florestal legal, po­
der-se-ia resolver o problema do acesso ao crédito 
para as pessoas que não o obtém porque suas pro­
priedades não registram a reserva. Igualmente, po­
der-se-ia prever a reposição florestal nas áreas de 
recomposição da reserva legal. 

Nesse sentido, deixo registrado que estou en­
caminhando essa questão ao Presidente da Repúbli­
ca, Femando Henrique Cardoso, e ao Ministro do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazô­
nia legal, Gustavo Krause. Assim, acredito que será 
adotada a norma adequada, disciplinando a recom­
posição das reservas florestais legais que devem ser 
mantidas nas propriedades da Amazônia, além de 
admitir que essa recomposição florestal seja obriga­
tória aos que fazem uso' dos recursos florestais. 
Essa norma deverá ser elaborada num contexto em 
que o art\ 103 da lei Agrícola seja observado, no 
que diz respeito ao incentivo especial ao proprietário 
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rural que recuperar áreas devastadas, seja na pripri­
dade para o apoio financeiro Oficial, sejà na priorida­
de para assistência técnica, seja no fornecimento de 
espécies nativas ou ecologicamente adaptadas para 
essas recomposições. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse encon­
tro pudemos observar que os debatedores, os Srs. 
Ministros ali presentes, numa discussão séria, de­
monstraram que a Região Amazônica realmente pre­
cisa de financiamentos, do apoio govemamental, de 
um trabalho sério do Ibama, não o trabalho que vem 
sendo realizado em meu Estado, onde o Ibama se 
aproveita de apreensões desordenadas, prejudican­
do a indústria madeireira e os pequenos produtores; 
vangloriando-se pela apreensão de milhões de me­
tros cúbicos de madeira e pelas multas aplicadas no 
Estado. 

Diante dessas apreensões e multas arrecada­
das, questionamos onde estão sendo aplicados es­
ses recursos e 'Se o caminho para resolver o proble­
ma seria aplicar punições. O problema seria resolvi­
do com financiamentos, com apoio do Governo, com 
crédito para os produtores, principalmente, no que 
se refere ao aproveitamento das capoeiras, ao finan­
ciamento de tratores para promover a mecanização 
e outros incentivos, no intuito de conter o desmata­
mento. 

Durante a discussão, um deputado se referiu a 
queimadas nas florestas. Fiz com que S. EXª consta­
tasse que na Amazônia, principalmente no Estado 
da Rondônia, não existem essas tais queimadas. A 
mata amazônica é densa e não admite que o fogo se 
alastre. 

Existe uma campanha, por parte de alguns am­
bientalistas pagos por órgãos internacionais, desmo­
ralizando, tentando impedir o desenvolvimento da­
quela região, impossibilitando que o caboclo amazo­
nense produza, explore suas terras. 

O Presidente do Ibama declarou que dentro em 
breve a Amazônia estaria devastada por pastagens. 
Sabemos que não é isso que os pecuaristas que­
rem. Nós, pecuaristas naquela região, precisamos 
do incentivo do Govemo para que se tenha uma pe­
cuária modernizada, com o confinamento do gado, e 
conseqüente diminuição dos desmatamentos. Para 
que se chegue a esse nível, é necessário que haja 
financiamentos a juros competitivos, a fim de que 
nós, fazendeiros da Amazônia, possamos entrar na 
era rnodema da pecuária com apoio financeiro do 
Governo. Hoje todos os pecuaristas estão falidos ou 
falindo por causa da política do Plano Real, que tem 

dinh~iro só para banqueiros falidos, estados mal ad­
ministrados. 

Na realidade, o Governo Federal não tem olha­
do para essa área produtora de alimentos, a pecuá­
ria. Na verdade, a Amazônia está perdendo suas 
pastagens. Por falta de apoio do Governo Federal à 
pecuária, os fazendeiros vendem suas matrizes, re­
banhos são extintos. As pastagens hoje estão ociosas, 
sendo atingidas pelas queimadas por falta de uma po­
lítica do Governo Federal no trato da questão. 

Espero que o Presidente Fernando Henrique, 
por meio dos órgãos competentes, olhe para o pro­
blema do desmatamento da selva Amazônica e 
apóie uma pecuária moderna. 

O SR. PRESIDENTE-(Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPlICY (Bloco/PT-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em 
que 'país estará o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso? Ontem, em declaração sobre desemprego, 
registrada na Folha de S. Paulo, Sua Excelência 
disse que em qualquer lugar do mundo as taxas bra­
sileiras seriam consideradas indicativo de pleno em­
prego. Disse ainda que a sensação do desemprego 
é maior que o próprio desemprego. No Rio de Janei-, 
ro, o desemprego no ano passado foi de 3,47% e, 
não obstante, as pessoas do Rio estão convencidas 
de que é um grande problema. 

A pesquisa publicada pela revista Veja desta 
semana indica que um dos principais problemas, se­
gundo os eleitores brasileiros, é justamente a ques­
tão do desemprego. Setenta' e um por cento acham 
que o Governo de Fernando Henrique Cardoso, no 
que diz respeito à questão do desemprego, está 
agindo pior que os governos anteriores. Em segundo 
lugar, vem a preocupação com a saúde, com 42%, e 
a segurança, com 39%. Boa parte dos eleitores está 
avaliando que o Governo Fernando Henrique está 
sendo para os ricos. Quando Sua Excelência diz que 
em qualquer lugar do mundo as taxas brasileiras se­
riam consideradas indicativas de pleno emprego, 
esta afirmação contrasta c0'!l o que foi objeto de 
preocupação por parte da Câmara de Política Eco­
nômica em reunião de ontem. Os membros da Co­
missão de Política Econômica estavam preocupadís­
simos com a informação de que o IBGE estaria reve­
lando hoje um aumento significativo da taxa de de­
semprego, acima de 7%. 

Eis, Sr. Presidente, as informações que a Pes­
quisa Mensal de Emprego e Desemprego do IBGE 
está divulgando hoje. Os resultados da pesquisa. re-
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ferentes ao mês de janeiro deste ano, revelam, em 1,6% eram aposentados e 12,4% foram classifica-
relação a dezembro do ano passado, nas seis maio- dos como outros. 
res regiões metropolitanas do País, crescimento de O rendimento médio nominal das pessoas ocu-
1,4% para o número de pessoas economicaml:lnte padas em dezembro de 1997. foi de R$744 jOO che-
ativas, em conseqüência do aumento do número de gando a R$753,00 para os empregados com carteira 
pessoas desocupadas ou procurando trabalho - de trabalho assinada, ficando em R$595,00 para os 
52,8%, já que o número de pessoas ocupadas ou empregados sem carteira de trabalho assinada, e 
trabalhando caiu 1,2%, o que explica a variação da R$612,00 para as pessoas que trabalham por conta 
taxa média de desemprego aberto de 4,845% para própria. 

7,25% de um mês para outro. O ano de 1997, em termos de rendimento mé-
Sr. Presidente, essa é a maior taxa verificada dio real, encerra-se com acréscimo de 2% para o 

no mês de janeiro desde 1985 e a nona maior da sé- rendimento das pessoas' ocupadas em relação a 
rie histórica da pesquisa. 1996 resultantes do acréscimo de 3,6% dos rendi­

A taxa de desemprego aberto cresceu expres­
sivamente em todas as regiões metropolitanas, com 
exceção de Salvador. São Paulo, Recife e Belo Hori­
zonte apresentaram as variações mais significativas, 
com destaque para 'a região de São Paulo que apre­
sentou a maior taxa da série .• histórica da pesquisa: 
8,51%. Ressalto, Sr. Presidente, que a alta taxa de 
desemprego - 8,51 %, a maior registrada na história 
da pesquisa - é consistente com aquela que foi veri­
ficada pela Fundação Seade e pelo Dieese, pois as 
informações captadas pela pesquisa de emprego e 
de desemprego desses órgãos mostram que, em ja­
neiro, a taxa de desemprego total na região metro­
politana de São Paulo permaneceu em 16,6% da Po­
pulação economicamente ativa. Manteve-se estabili­
zada em relação a dezembro, mas trata-se da maior 
taxa havida desde que se iniciou a pesquisa da Fun­
dação Seade e do Dieese, o que representa 1 ,414 
milhões de pessoas desempregadas na região, _ 

- -
Segundo os dados do Ibge, na análise mais 

detalhada do número de pessoas procurando traba­
lho, constatou-se que, do acréscimo de dezembro de 
1997 para janeiro de 1998, 40% das pessoas reali­
zaram seu último trabalho no setor de serViços, 22% 
na indústria de transformação, 14% no comércio e 
5,2% na construção civil. Em sua grande maioria, o 
número de pessoas procurando emprego eram em­
pregados, com ou sem carteira de trabalho assinada 
no seu último trabalho. Em janeiro deste ano, esse 
percentual era de aproximadamente 85%, em Porto 
Alegre; 81 % em São Paulo e Rio de Janeiro; 78% 
em Recife; 77% em Belo Horizonte; 76% em Salva­
dor. Também em São Paulo, 65% das pessoas pro­
curando trabalho em janeiro estavam na mostra da 
pesquisa em dezembro do ano passado e, naquele 
mês, 30,4% eram ocupados, ou seja, tinham um tra­
balho; 25,4% procuravam trabalho; 16,5% eram es­
tudantes; 13,7% cuidavam de afazeres domésticos; 

mentos dos empregados sem carteira de trabalho 
assinada, 2,7% dos empregados com carteira de tra­
balho assinada e 2,2% das pessoas que trabalham 
por conta própria, o que é um resultado extrema­
mente modesto e muito aquém do que se poderia 
esperar se quiséssemos pensar na recuperação do 
poder aquisitivo e na expansão do bem-estar de to­
dos _ aqueles que compõem a força de trabalho no 
Brasil. 

Sr. Presidente, é importante que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso reflita mais sobre essa 
sua afirmação. Considerar que essas taxas extraor­
dinárias de desemprego no registro comparado com 
a própria História brasileira - 7,25% para as seis re­
giões metropolitanas, a nona maior taxa de desem­
prego registrada desde que o IBGE passou a fazer 
essa pesquisa - a taxa de 16,6%, a maior já regis­
trada na região metropolitana de São Paulo, segun­
do a Fundação Seade e o Dieese - considerar que 
seriam indicativas de pleno emprego, me sugere que 
o Presidente não está bem informado, não está len­
do os livros sobre a questão do desemprego em ou­
tros países. Se o Presidente ler, por exemplo, o Ple­
no Emprego Reconquistado, Full Employment Re­
gained?, do Prêmio Nobel de Economia, James Ed­
ward Meade, observará que a taxa de pleno empre­
go seria correspondente a taxas da ordem de 1 % a 
2% de desemprego e jamais a taxas superiores a 
7%, como registra oficialmente o IBGE no dia em 
que o Presidente faz a afirmativa a que me referi. 

É claro que a equipe econômica precisa estar 
muito mais preocupada com a criação de instrumen­
tos de política econômica que visem oportunidades 
de emprego, instrumentos tais como a instituição em 
larga escala de crédito popular, créditos em modes­
tas quantias para microempresários, para aquelas 
pessoas que possam estar. realizando empreendi­
mentos, simples que sejam," a exemplo do que ocor­
re com as experiências de Porto Sol, em Porto Ale-
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gre, e do BRB Trabalho, em Brasnia. É preciso que direção-geral da Escola Técnica Federal de Santa 
se expanda mais rapidamente a reforma agrária, os Catarina a mim remetido. 
assentamentos. É preciso que, no que diz respeito à Essa instituição está em dificuldades' não só 
questão agrária, o Banco do Brasil seja mais ágil em para recompor a força de trabalho desfalcada -por 
vez de simplesmente estar concedendo emprésti- aposentadoria ou por demissões voluntárias, mas 
mos ou perdoando os que lhe devem recursos em também para honrar aqueles compromissos do dia-
larga escala, como agora se divulgou no caso do a-dia que são inadiáveis e imprescindíveis para' o 
Deputado Sérgio Naya, ao tempo em que cria dificul- seu funcionamento, como quitar contas de água, de 
dades em Teodoro Sampaio para'Tiberar o emprésti- energia e de telefone. Ao mesmo tempo em que isso 
mo para a Cocamp, a Cooperativa dos Trabalhado- ocorre, é instada a aderir à reforma da Educação 
res do Movimento Sem-Terra. Profissional, determinada pelo MEC, para ampliar a 

Sr. Presidente, acabo de receber uma mensa- oferta de vagas nos cursos profissionalizantes. O 
gem do Movimento Sem-Terra de protesto contra as que se esperava é que, com novos encargos, hou-
exigências burocráticas que está fazendo a agência vesse um maior aporte de recursos para tais esco-
do Banco do Brasil naquela região para liberar os re- las. Isso, porém, não está acontecendo. Pelo contrá-
cursos que já foram objeto de entendimento entre o rio, houve corte linear de recursos da ordem de 10%. 
Incra e a própria cooperativa do referido movimento Se, no ano passado, já foi difícil honrar os compro-
- Cocamp - em Teodoro Sampaio. missos, o que esperar do corrente ano, quando o or-

Cabe estimular as cooperativas de produção, çamento da escola foi reduzido? 

que constituem uma das melhores maneiras de criar Esse arrocho financeiro poderá até determinar 
oportunidades de emprego. Obviamente, seria muito uma redução nas atividades da Escola, com o fecha-
importante que o Governo estabelecesse instrumen- mento de cursos e o não atendimento de um sem-
tos que fizessem a economia crescer de forma muito número de jovens que ingressam nos cursos pós-
mais estável, compatibilizando crescimento e me Iho- médio por ela mantidos. Esses cursos se destinam 
ria da distribuição da renda com a instituição univer- prioritariametne àqueles jovens que concluíram o se-
sal, para todos os brasileiros, de uma renda de cida.- gundo grau e que aspiram a uma formação mais téc-
dania, ou seja, uma renda mínima garantida. nica, abrangendo várias áreas como enfermagem, 

Muito obrigado. eletrônica, eletrotécnica, informática, turismo, radio-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não logia, manutenção de equipamentos médico-hospita-

há mais oradores inscritos. lares e até mesmo um curso tecnológico de design, 
Os Srs. Senadores Esperidião Amin, Guilher- equivalente ao terceiro grau. 

me Palmeira, Odacir Soares, Gilberto Miranda, Leo- Não bastasse isso, a Escolta Técnica Federal 
mar Quintanilha e Sérgio Machado enviaram discur- de Santa Catarina não tem previsto nenhum recurso 
sos à Mesa para serem publicados naforma do dis- para investimento no corrente ano, apesar d~ ter 
posto no art. 203 do Regimento Interno. apresentado boas propostas à Secretaria de Ensino 

S. EXªs serão atendidos. Médio e Tecnológico - SEMTEC do MEC, como o 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Projeto Colméia - Incubadora Tecnológica de Soft-

Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, a julgar pela in- wares. Esse projeto tem uma grande utilidade não 
tensa campanha que se divulga pela televisão no só para o Estado, mas para todo o Brasil, por contri-
sentido de garantir vagas a quantos queiram estu- buir efetivamente na formação dos futuros microem-
dar, poder-se-ia concluir que o Governo finalmente presários, na área de informática aplicada e no de-
elegeu a educação como meta. Já era tempo, princi- senvolvimento da competitividade industrial. 

palmente se considerarmos que essa era uma das De acordo com a justificativa constante da pro-
prioridades que garantiram a eleição do Presidente posta, "o projeto tem como objetivo o desenvolvi-
Fernando Henrique Cardoso. mento da educação técnica continuada para alavan-

É, entretanto, contraditório verificar que, en- car a competitividade do Brasil, entendida como a 
quanto se vê que o desejo governamental é de que capacidade do País em sustentar e expandir sua 
nenhuma criança fique fora da escola, as próprias participação nos mercados internacionais e elevar si-
escolas mantidas pelo Ministério da Educação e do multaneamente o nível de vida da população, exigin-
Desporto estejam em dificuldades para continuarem do incremento de produtividade e incorporação do 
funcionando a contento. É isso que relata ofício da progresso técnico". 
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"A Escola Técnica Federal de Santa Catarina", são transcendentes para o 'País, de que são exem-
continua a justificativa, "enquanto instituição fomen- pios a regulamentação dos planos de saúde, de 
tadora de profissionais para o mercado tecnológico enorme complexidade, e as medidas propostas pelo 
do Estado de- Santa Catarina, propõe-se a cumprir governo, para a reformulação da segurança pública, 
sua missão maior na disponibilidade de instrumentos de inegável repercussão no sistema federativo. No 
que permitam ao jovem cidadão catarinense desen- entanto, ou selecionamos alguns desses projetos 
volver sua criatividade, seu espírito empreendedor, prioritários, para sobre eles concentrarmos nossos 
inovação e qualidade, alinhado ao projeto estratégi- esforços, ou corremos o risco de esperar, a partir de 
co Educação para a Competitividade do MEC". junho o mesmo ritmo de atividades do Congresso, 

Esse projeto, Senhor Presidente, Senhoras e sob pena de pormos em risco o processo eleitoral. 
Senhores Senadores, é justamente a resposta da A atual legislação consagrou alguns progres-
Escola Técnica de Santa Catarina à proposta do sos quando reduziu o prazo de propaganda gratuita 
MEC de educação para a competitividade. Ao não no rádio e na TV de 60 para 45 dias, e quando fixou 
aprová-lo, o MEC não só não está permitindo que o o mês de junho como limite para as convenções par-
Estado usufrua dos benefícios que dele adviriam, tidárias. Nessas condições. o período efetivo de 
como está trabalhando contra a própria política do campanha se estenderá de julho a setembro, no 
Ministério de incentivar a criação de projetos seme- caso dos pleitos que vão ser decididos em primeiro 
Ihantes. Quando a direção da Escola propôs à Sem- turno e se prolongará até' meados de novembro, 
tec a implementação desse projeto, já havia sido fei- quando o resultado final das eleições majoritárias 
to todo um levantamento de sua necessidade e via- depender do segundo turno: Teremos, portanto, um 
bilidade. Convencida disso, elaborou-o, observando pouco mais ou um pouco menos de um mês para 
todos os parâmetros indicados pelo MEC. Tudo inú- decidirmos sobre o orçamento do próximo ano e so- . 
til, pois o Ministério da Educação e do Desporto re- bre assuntos urgentes que fatalmente se acumulam 
solveu desconhecê-lo. nos últimos dias de todas as sessões legislativas. 

Conhecedor da importância desse empreendi- Como não poderemos entrar em recesso em julho, 
mento para Santa Catarina, faço um apelo ao Se- antes da votação da lei de diretrizes orçamentárias, 
nhor Ministro da Educação e do Desporto para que seria de toda conveniência que pudéssemos tratar 
determine à Semtec uma reavaliação desse projeto desde logo do projeto respectivo, para cuja discus-
e uma reformulação da decisão de não aprová-lo. O são e aprovação disporemos de cerca de 120 dias. 
setor catarinense de informática tem uma grande ex- Todos esses desafios sugerem ser recomendá-
pectativa pelo que poderá usufruir dessa iniciativa da vel definirmos desde já uma pauta consensual entre 
Escola Técnica, e muitos jovens estão ansiosos pela as lideranças, sobre as questões mais urgentes, o 
participação nesse projeto. que nos permitiria concentrar as votações com um 

Eu sou testemunha, Senhor Presidente, Se- calendário pré-determinado, que é sempre mais fácil 
nhoras e Senhores Senadores, do grande empenho de se estabelecer no Senado do que na Câmara. 
da Escola Técnica Federal de Santa Catarina em ser Gostaria de lembrar que providência dessa natureza 
uma instituição totalmente comprometida com os an- deve necessariamente envolver compromissos da 
seios da comunidade catarinense e dos inúmeros re- mesa da Câmara para evitarmos o risco que sempre 
sultados positivos que vem alcançando ao longo dos corremos de sermos obrigados a renunciar ao nosso 
anos. Daí o meu empenho em que essa Escola re- dever constitucional de consumar o processo de re-
ceba o apoio de que precisa para funcionar bem. visão que incumbe ao Senado, pela premência dos 

Muito obrigado. prazos e pelo peqúeno período que quase sempre 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) _ nos resta, quanto temos que decidir sobre as maté-

Sr. Pres.idente, srªs. e Srs. Senadores, a despeito rias que nos são submetidas pela outra casa do 
da produtividade da convocação extraordinária, a Congresso . 
pauta da atual sessão legislativa, neste ano de elei- O Congresso Nacional está resgatando, peran-
ções gerais, ainda contempla algumas questões te a opinião pública do País, a credibilidade que 
que, por sua relevância e significado, vão exigir um deve cercar as instituições políticas. É o que acabo 
enorme esforço tanto da Câmara quanto do Senado. de constatar nos poucos dias do recesso que tive-
Além das duas Emendas Constitucionais da Previ- mos em decorrência do Carnaval, e seria extrema-
dência e dá Reforma Administrativa, já em fase final mente útil, para a instituição a que pertencemos, que 
de tramitação, teremos que decidir propostas que esse clima pudesse ser reforçado com o resultado 
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de nossa atuação nesteano legislativo que, em face responsabilidade de gerenciar. a execução do Proje-
das eleições, será necessariamente curtQ. e breve e to de Cooperação, assegurando o alcance do con-
que vai exigir de todos nós um redobrado esforço e junto dos resultados e produtos esperados. 
uma enorme dedicação. A formação básica do Assessor Técnico Princi-

_ Era o que eu tinha a dizer. pai exige um curso superior, de preferência na área 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre- de agronomia, engenharia ou ciências econômicas 

sidente, srªs. e Srs. Senadores, permito-me hoje tra- e, no mínimo, um título de mestrado em área compa-
zer a esta Casa a comunicação de uma importante tível com as suas funções. Requer, ademais, uma 
mudança efetivada no gerenciamento do Planafloro- experiência profissional superior a quinze anos, nas 

. Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia. Refiro- áreas de planejamento operativo, projetos de desen-
me a indicação do engenheiro florestal, especializa- volvimento econômico e gestão ambiental. Requer, 
do em sensoreamento remoto e zoneamento sócio- também, experiência em atividades de cooperação 
econômico-ecológico, Dr. Eraldo Matricardi, para a técnica internacional. 
posição de Assessor Técnico Principal-ATP, do Pro- As principais atividades do Assessor Técnico 
jeto Planafloro. Principal envolvem as seguintes incumbências: 

Não é demais lembrar que a proposta do Pla- a) Coordenar o trabalho realizado pela equipe 
nafloro, desenvolvida pelo Governo de Rondônia, de Cooperação Técnica, responsabilizando-se pelo 
com o apoio do Governo Federal e do Banco Mun- conjunto de resultados estabelecidos no Documento 
dial, pretende mudar o destino dos brasileiros que do Projeto, respeitando metas e prazos de execu-
trabalham no Estado e; contribuir para o processo de ção. 
criação de bases racionais para a incorporação da 
Amazônia e, particularmente de Rondônia, ao patri­
mônio social e econômico brasileiro. 

. O Planafloro tem como atividade básica o Zo­
neamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado e 
o planejamento a nível zonal, competências estas 
instituídas pelo Decreto Estadual N!!3.782, de 14 de 
junho de 1988, no qual define a política de ordena­
mento ambiental para a ocupação racional das ter­
ras de Rondônia. 

Prevê o Decreto Estadual N!! 3.782, a execu­
ção do detalhamento do Zoneamento - a efetivação 
da 2a.Aproximação - em especial nas áreas de me­
lhor potencial produtivo e de maior índice de ocupa­
ção; o disciplinamento do processo de ocupação 
econômica; a delimitação e a demarcação das Uni­
dades de Preservação, das Áreas Indígenas e das 

-Florestas Extrativistas e de Rendimento Sustentado; 
a reorientação dos mecanismos de incentivo gover­
namental e dos investimentos públicos e privados. 

A proposta de Cooperação Técnica do PNUD 
para o Planafloro implicava a constituição de uma 
equipe de especialistas coordenados por um Asses­
sor Técnico Principal-ATP. Os especialistas selecio­
nados no primeiro semestre de 1993, foram destina­
dos às áreas de desenvolvimento regional, zonea­
mento e sensoriamento remoto, treinamento e de­
senvolvimento institucional, assuntos indígenas, 
agricultura tropical, comercialização/agroindústria e 
crédito rural, ecologia e manejo florestal. 

O Assessor Técnico Principal do Projeto de 
Cooperação Técnica do PNUD BRA/94/007, tem a 

b) Responsabilizar-se pela execução do Proje­
to frente às partes envolvidas, bem como pela pre­
paração dos relatórios para as reuniões tripartites e 
da conseqüente execução das sugestões apresenta­
das. 

c) Definir com os demais membros da Coope­
ração Técnica, metodologia sobre trabalhos específi­
cos do Projeto, particularizando as formas de articu­
lação com as instituições que participam, direta e in­
diretamente da execução do Projeto, responsabili­
zando-se pela constante interação entre a Coopera­
ção Técnica, Gerência Estadual, Órgãos Executores 
e Sociedade Civil. 

d) Atuar junto às equipes dos componentes e 
subcomponentes do Projeto, definindo métodos de 
integração entre estas, visando atingir os objetivos 
macro do Planafloro. 

e) Definir o nível de qualidade profissional dos 
integrantes da equipe de Cooperação Técnica, ela­
borar Termos de Referência e selecionar os consul­
tores com o apoio da Gerência e equipe de Coope­
ração já existente. 

f) Criar metodologias de avaliação que permi­
tam identificar, analisar, qualificar e/ou quantificar os 
impactos derivados das intervenções vinculadas di­
reta ou indiretamente ao Planafloro. 

g) Coordenar os trabalhos de interação junto 
aos organismos internacionais, em particular com ór­
gãos das Naçges Unidas. 

h) Colaborar para eficiência do Treinamento 
em serviço de Técnicos da Gerência Estadual e/ou 
órgãos ex~utores. 

· · . · · · 
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O Projeto Planafloro teve como Assessor Téc- nado Federal as palavras de repúdio do Superinten-
nico Prine'ipal, o Or. Francisco Juan Brzovic Parllo, dente Regional da Comissão Executiva do Plano da 
natural do Chile, no período de abril de 1994 a junho Lavoura Cacaueira, na Amazônia Ocidental-CE-
de 1995; o Dr. Antonio Mugica, natural da Espanha, PLAC/SUPOC, Dr. João Valério da Silva Filho; do 
que permaneceu no cargo apenas alguns dias, em Chefe Geral do Centro de Pesquisas Agroflores-
julho de 1995, quando veio a falecer em um acidente tal/CPAF-RO, da Embrapa, pesquisador Calixto 
em helicóptero (em viagem de trabalho no interior de Rosa Neto e, do Secretário Executivo da Emater-
Rondônia). Posteriormente, assumiu a Assessoria RO, engenheiro agrônomo Jurandir Vieira . 
Técnica Principal o Dr. John Michael Scott Allen, na- O Dr. Eraldo Matricardi é paulista da cidade de 
tural da Inglaterra, no período de janeiro de 1996 a Presidente Prudente. Passou, na década de 70, al-
janeiro de 1998 e, atualmente, o Dr. Eraldo Matricar- guns anos no Estado de Mato Grosso do Sul, che-
di que, assumiu a Assessoria Técnica Principal em gando a Ariquemes, Rondônia, no ano de 1983, 
18 de janeiro de 1998. onde vivem seus pais, que se dedicam a agropecuá-

Não posso deixar passar a oportunidade de re- ria. É casado com a Sra. Cleuza Matricardi, e pai de 
ferir os comentários que teci no meu discurso de 10 duas filhas. 
de dezembro de 1996, quando coloquei-me ao lado Graduou-se em Engenharia Florestal, na Uni-
dos dirigentes de instituições federais, como a Em- versidade de Mato Grosso, e tem uma Pós-Gradua-
brapa/CPAF-RO e Ceplac/Supoc, e de órgãos esta- ção (Lato Sensu) em Interpretação de Imagens Orbi-
duais, como a Emater-RO e Beron. Os comentários tais e Sub-Orbitais (Aerofotos e Imagens de Satéli-
feitos pelo então,·Assessor Técnico Principal, Dr. tes) na Universidade Federal de Santa Maria, Rio 
John Michael Scott Allen a respeito do Objetivo 3 do Grande do Sul. 
Planafloro: Promover e validar sistemas e tecnolo­
gias ambiental mente sustentáveis, em termos eco­
nômicos e ecológicos, beneficiando diretamente aos 
produtores agrícolas, extrativistas, comunidades in­
dígenas e madeireiros, com atividades florestais, 
mostraram-se impregnados de enorme acidez e de­
selegância, no que refletiam o distanciamento, e o 
alheiamento do Assessor Técnico Principal-ATP, em 
relação às instituições que, de uma forma ou de ou­
tra, foram chamadas a colaborar, assinar convênios 
e assumir importantes tarefas na execução do Pla­
nafloro, no componente Desenvolvimento Agroflo­
restal. 

Creio não ser demais repetir o que disse então 
o ATP, Dr. John Michael Scott Allen, a respeito da 
Embrapa/CPAF-RO, Ceplac/Supoc, Emater e Beron: 

.. .Infelizmente, a ausência de um marco refer­
encial do desenvolvimento sustentável e a prevalên­
cia do corporativismo no âmbito do Estado, não pos­
sibilitaram os resultados que se esperavam para 
esse objetivo. Entidades Federais (Embrapa e Ce­
plac) e estaduais (Emater e Beron), mostravam-se 
fragilizadas, descapitalizadas e inseguras para assu­
mir um papel de vanguarda para a mudança de atitu­
des no setor produtivo do Estado. 

Tenho a certeza de que, com o novo Assessor 
Técnico Principal-ATP, do Projeto de Cooperação 
Técnica do PNUD BRA/94/007, Dr. Eraldo Matricar­
di, não seremos submetidow uma análise parcial, 

. eivada de distorções, como a que fez o Dr. John Mi­
chael Scott Allen, que me obrigaram a trazer ao Se-

- -_._--------------

Avançando na sua formação profissional, o Dr. 
Eraldo Matricardi aperfeiçoou-se tecnicamente no 
INPE em interpretação automática de imagens digi-

. tais, operação e análises, utilizando o Sistema de In­
formações Geográficas, envolvendo os Sistemas 
SGI/SITIM. Cursou em Washington, D.C., Estados 
Unidos, o curso de formação de treinadores para 
Princípios de Avaliação do Estudo de Impacto Am­
bientai. 

Dentre as funções técnicas por ele exercidas, 
destacamos a de Diretor de Estudos e Pesquisas do 
Instituto Estadual de Florestas de Rondônia 
(1978/88), Vice-Presidente do Instituto Estadual de 
Florestas de Rondônia (1988/89), Assessor Técnico 
na Secretaria de Estado da Agricultura e Abasteci­
mento de Rondônia-SEAGRI (1990/91), Diretor do 
Departamento de Controle e Fiscalização da Secre­
taria de Estado do Desenvolvimento Ambiental-SE­
DAM (1991/92 e Coordenador do Laboratório de 
Sensoriamento Remoto da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Ambiental-SEDAM (1993/95). 

Os últimos três anos, 1995/97, o Dr. Eraldo 
Matricardi exerceu as funções de Consultor em Zo­
neamento, Ordenamento Espacial e Sistema de In­
formações Geográficas, do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento-PNUD, Projeto 
BRA/94/007 - Planafloro. 

As principais atividades executadas, estão es­
treitamente vinculadas à sua formação profissional, 
destacando-se a Coordenação dos trabalhos de mo­
nitoramento da Cobertura Vegetal do Estado de 

.,!" 
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Rondônia, a partir de interpretação de imagens O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 
LANDSAT-5 TM, em escala 1:100.000, em 1.994. Pr~sidente, srªs. e Srs. Senadores, fala-se muito, 

Participou como treinador/facilitador no Curso hoje, que o Brasil se deve preparar para vir a seri,no 
PrincipIes of Environmental Assessment (Princípios século XXI, proeminente integrante do seleto grupó 
de Avaliação do Estudo de Impacto Ambiental), reali- das nações desenvolvidas do planeta. Numerosos 
zado em 1994,1996 e 1997, em Belém do Pará, Re- economistas, estudiosos, e até curiosos, vaticinam 
cife, Pernambuco e Brasília, Distrito Federal. Do trei- tal futuro para nosso País. Os brasileiros, conhece-
namento, participaram 60 treinandos que formavam dores de tais oráculos, encantam-se com a perspec-
uma equipe multidisciplinar, patrocinada pelo World tiva de, afinal, saírem do Terceiro Mundo e se torna-
Wildlife Found, Environmental Protection Agency, rem cidadãos do Primeiro Mundo. Tudo estaria per-
IBAMA e Secretaria de Estado.do Meio Ambiente dp feito se a força inexorável do tempo fosse suficiente 
Pará. t para transformar em realidade tais vaticínios. Infeliz-

O Dr. Eraldo Matricardi 'publicou inúmeros tra- mente não é assim. 

balhos, dentre os quais destacamos o elaborado em Muito teremos que fazer, nós brasileiros, para 
parceria com o Dr. John. O.Browder e Wilson Soa- que cheguemos todos lá. Teremos, ainda, que lutar, 
res Abdala, denominado Is Sustainable Tropícal Tim- ferozmente, para evitar que aqueles cujos interesses 
ber Production Financially Viable?; A Comparative serão contrariados pela ascensão do Brasil no cená-
Analysis of Mohogany Silviculture Among Small Far- rio mundial nos criem obstáculos. A nossa historia 
mers in the Brazilian Amazon, publicado na revista está semeada de exemplos das dificuldades que nos 
científica Ecological Economics, dos Estados Unidos antepuseram outras nações. Até mesmo nossos~ir~ 
da America, em 1994. mãos portugueses tiveram seus receios, impedindo-

Nos próximos dias 5 e 6 de março, o Dr. Eraldo nos, por exemplo, de termos imprensa, bibliotecas, 
Matricardi participará, assessorando o dr.Pedro Be- comércio direto com outros povos e universidades, 
ber, Coordenador do Planafloro, de uma reunião pro- durante boa parte de nosso período colonial. O Im-
movida pela Secretaria de Estado de Planejamento, pé rio Britânico, quando percebeu que não poderia 
sob a liderança da Secretariadra.Janilene Vascon- explorar a borracha da Amazônia, com vantagem 
celos de Melo, para a discussão dos avanços do para ele, transplantou a seringueira para o Extremo 
projéto de Desenvolvimento Sustentável-UMIDAS. Oriente, matando o ciclo de prosperidade que viviam 

Dessa reunião participarão os técnicos das Na- Manaus e outros centros amazônidas. 
ções Unidas Antônio ,Rocha Magalhães (Senior Advi­
ser), Flora Cerqueira (Environmental Adviser), e os 
consultores do Umidas, Drs. Horácio Martins de Car~ 
valho e Marcel Burstyn, corpo técnico de Secretarias 
,Especializadas do Estado de Rondônia e Instituições 
'da AdministraÇão Federal. , ' 

Ao concluir, expresso os meus votos de que 
essa reunião, que se concentrará na tarefa de ava­
liação dos trabalhos preliminares do Umidas, desen­
volvido no período de setembro de 1997 a fevereiro 
de 1998, resulte no entendimento harmonioso, equi­
librado e produtivo, pois, é minha convicção que a 
política de desenvolvimento sustentável que o Go­
vernador Waldir Raupp está encaminhando, está 
propondo, é inadiável, é adequada, ~ vocação eco­
nômica do Estado, devendo estender seu alcance e 
repercussões até o ano 2.020. 

Pode parecer um futuro longínquo e ambicioso, 
mas não há como deixarmos de olhar com visão 
prospectiva para a problemática da produção agríco­
la, da produção florestal, industrial e, do desenvolvi­
mento sustentável, do Estado de Rondônia. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Esses são apenas pequenos exemplos, que a 
história nos deixou, das dificuldades que têm os que 
querem abrir seus caminhos e, com isso, incomo­
dam os poderosos do momento. É verdade que o 
Brasil precisa lutar e vencer suas contradições inter­
nas, mas precisa, também, impor-se diante das :na­
ções que hoje controlam o mundo. 

A questão crucial que teremos de enfrentar é a 
do nosso desenvolvimento sustentado, tarefa que 
significa fazer do Brasil um País que conserva, reno­
va e aumenta seus recursos naturais, científicos e 
tecnológicos. 

Sr. Presidente," estamos vivendo, neste mo­
mento, a era das comunicações e dos serviços mais 
de 50% do PIB dos Sete Grandes é gerado pela 
venda de serviços. Todavia; o aumento incessante 
da população mundial e a inevitável finitude dos re­
cursos naturais do nosso planeta azul fazem com 
que sejamos forçados a entrar na era da renovação 
de recursos" da reciclagem, ou seja, do reaproveita­
mento de toda fonte energética. Isso já fazem os 
EUA, com seu projeto de ida a Marte. A nós brasilei-
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ros, que mal podemos ir à esquina, parece-nos ab- Em bom momento, <> Brasil acordou para a in-
surdo gastar bilhões de dólares para passear no pla- tegração socio-econômica do vasto domínio amazô-
neta vermelho. Na verdade, o que está por trás disso nico ao resto do País. Se começamos com projetos 
não é apenas a aventura espacial. É, também, o de- equivocados como a malsinada TransamazÔnica, te-
senvolvimento de tecnologia de reciclagem, indis- mos hoje bons e promissores projetos de desenvol-
pensável para as longas viagens até Marte, e neces- vimento científico e tecnológico cOQcebidos, geridos. 
sária para preparar o país norte-americano para a e executados dentro da própria Amazônia. 
escassez de recursos naturais do futuro. Eles es­
tão pilotando, por trás do programa Marte, um 
grande projeto estratégico mobilizado r de desen­
volvimento científico e tecnológico, que terá reper­
cussões radicais no dia-a-dia de todos os homens, 
em futuro não muito remoto. Em todo os EUA, um 
sem número de grandes centros de pesquisa, in­
dústrias e agências governamentais estão envolvi­
dos na consecução dos objetivos fixados para o 
projeto. Essa é a atitude dos que querem ser gran­
des e assim permanecerem. 

Essa tem de ser nossa atitude no Brasil. Evi­
dentemente não se trata de fazer um "Projeto Marte 
Tupiniquim-. Trata-se, sim, de assegurar que nosso 
País se desenvolva cuidando de suas reservas para 
o futuro. E que reserva maior que a nossa Amazô­
nia, rica em biodiversidade, em recursos minerais, 
em energia de toda forma? Esse é um dos grandes 
desafios de desenvolvimento do Brasil, sabendo 
que, para além de nossa fronteira, muitos poderosos 
serão incomodados por nossa ação. A Inglaterra, 
centro mundial das lutas ecológicas, é, contraditoria­
mente, um dos maiores importadores de nosso mog­
no, extraído da floresta amazônica e em vias de ex­
tinção, caso a extração continue a ser feita da ma­
neira predatória como vem sendo. 

A Floresta Amazônica é a maior floresta tropi­
cal existente no mundo, e mais da metade de sua 
área está em território brasileiro. Por sua riqueza e 
sua originalidade, ela é um vastíssimo mundo cujo 
conhecimento começamos, apenas hoje, a dominar. 
Em contrapartida, desde há já algum tempo, as 
grandes nações do hemisfério norte já se deram 
conta da importância estratégica da Amazônia no 
mundo do século XXI. Não é por outra razão que 
tanto se tentou difundir a idéia de sua internacionali­
zação. Na verdade, já existem estudos e centros de 
pesquisa sobre florestas tropicais nos principais paí­
ses do Hemisfério Norte. Norte-americanos, cana­
dehses, franceses, ingleses e holandeses já publica­
ram numerosíssimós trabalhos sobre nossa Amazô­
nia. Só recentemente é que, dessa lista, começam a 
constar os brasileiros. A recente reportagem da re­
vista Veja, em dezembro próximo passado, mostra 
:9m esse quadro. 

Os exemplos são muitos, Mencionarei apenas 
alguns, para reforçar meu objetivo de chamar a aten­
ção de toda a Nação para a importância da consoli­
dação de um projeto mobilizador de desenvolvimen­
to científico e tecnológico" tendo como base a Ama­
zônia e suas potencialidades. Um projeto como esse 
é capaz de equipar a sociedade brasileira para o sé­
culo XXI. 

No Pará funciona o Museu Paraense Emflio 
Goeldi, centro de pesquisa em ciências da terra, bo­
tânica, zoologia e ciências humanas, cujos serviços 
são nacional e internacionalmente reconhecidos. O 
Museu Goeldi pertence à rede de centros de' pesqui­
sa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien~ 
tifico e Tecnológico, o CNPq, desde 1955. Sua ori­
gem remonta a 1866, quando o naturalista Domin­
gos Soares Ferreira Penna fundou a Sociedade Phi­
lomática, entidade da qual o Museu surgiria. A desig­
nação de Museu, de significado algo estático, escon­
de por trás dela uma instituição dinâmica e contem­
porânea, voltada para o conhecimento sistematizado 
da Amazônia atual, para a recuperação de toda a 
cultura nativa local e para a preparação de tecnolo­
gias de exploração sustentada desse nosso patrimô-
nio. 

O Instituto Nacional de Pesquisas Amazônicas, 
INPA, sediado em Manaus, foi criado em 1952, pelo 
Presidente Getúlio Vargas. Foi uma reação naciona­
lista a idéias que circulavam à época, como a da 
Unesco, que chegou a propor a criação do Instituto 
Internacional da Hiléia Amazônica. Efetivamente im­
plantado em 1954, o INPA vem se destacando nas 
pesquisas que desenvolve, tendo firmado acordos 
de cooperação com países tão diversos como a Ale­
manha, os EUA e o Japão. Os pesquisadores de 
alto nível do INPA oferecem, também, formação es­
pecializada de Mestrado e Doutorado, em áreas liga­
das ao mundo amazônico. Uma grande diversidade 
de projetos de pesquisa faz do INPA um centro de 
excelência no Brasil e no mundo. Importantes estu­
dos são desenvolvidos em aqüicultura, biologia 
aquática, botânica, ciências agrárias e da saúde, 
ecologia, entomologia, geociências, produtos flores­
tais e naturais, silvicultura tropical, tecnologia de ali­
mentos, oncocercose. O INPA é uma referência obri-
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gatória quando se fala em estudos amazônicos e de- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) -
senvoly!mento da região. , Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o conjunto 

O Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazô- da sociedade brasileira tem debatido nos últimos 
nia, da Embrapa, é outr<5 local onde a nossa floresta dias, com grande interesse, a entrada em vigor do 
tropical é objeto de estudos e desenvolvimento de novo Código de Trânsito. 
tecnologia. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 -

O projeto Sivam, dentro do Sistema de Prote~ 
ção da Amazônia, visa garantir a soberania do Brasil 
sobre a Amazônia brasileira. Estabelecendo sistema 
de controle sobre esta vasta área, impedir-se-á a 
ação dos traficantes ilegais, a exploração predatória 
da madeira, e todo tipo de contravenção que encon­
tra abrigo sob as copas de suas gigantescas árvores 
e em sua intrincada rede de rios e igarapés. 

Como disse anteriormente, poderia citar ainda 
alguns centros e instituições. onde se trabalha com 
afinco e denodo tendo em vista um melhor conheci­
mento da Amazônia e de como o Brasil pode explo­
rar-lhe as riquezas, sem destruir sua fonte. , 

Sr. Presidente, esse, creio eu, é o grande de­
safio do Brasil no século XXI: desenvolver de forma 
sustentável e autodeterminada a Amazônia. Nele, te­
nho certeza, estão as bases de uma nova civilização 
para nossa Pátria. Falta-nos, ainda, o projeto mobili­
zador que possa coordenar os esforços feitos nas di­
versas instituições que se dedicam à região. 

Adotar uma visão estratégica de longo alcance, 
como fizeram os EUA com o Projeto Marte, é que 
dará ao Brasil os meios de sua autodeterminação, 
permitindo-lhe alçar-se, no próximo século, ao seleto 
grupO das nações social e economicamente desen-
volvidas. ", 

I' 

A Amazônia certamente faz parte desse proje-
to, desde que predadores, como as madeireiras 
asiáticas ou brasileiras, sejam impedidos de destruir, 
impunemente, nosso patrimônio, sem que qualquer 
autoridade se levante para obstar esse verdadeiro 
cri!Tle: Está ,na hora de o Brasil, ou melhor, de os 
brasileiros pensarem em seu futuro e não no ganho 
imediato e fácil, que nos aCabará colocando, a to­
d~s, em situação sel'1)elhante à dos Tigres Asiáticos, 
que acabaram: por comer suas próprias cames, no 
afã ~e progredir,a qualquer. custo. 

Pensar o futuro do Brasil passa, seguramente, 
.pelo investimento em pesquisa científica e tecnológi­
ca sobre o universo amazônida. Se isso se fizer de 

" forrnaint~grada com· nossos ,vizinhos. regionais, me-
1,Ihor será;o ,proveito' nosso, ·e. menores os riscos de 
. ,intromissão de interesses estranhos ao Brasil. 

-Era o que eu tinha a.dizer . 

a qual reputo uma das mais importantes aprovadas 
pelo Congresso Nacional na última Sessão Legislati­
va ordinária -:ltem despertado a atenção de todos, 
seja pelas alterações de comportamento que ela tefT' 
introduzido no nosso cotidiano, seja pela enorme 
contribuição que ela certamente dará para a' redu­
ção dos estarrecedores índices de violência verifica­
dos no trânsito brasileiro. 

Não há dúvidas de que a data de 23 de janeiro 
de 1998, quando começou a vigorar o novo código, 
pode ser encarada como um verdadeiro divisor de 
águas na educação de trânsito do nosso País. 

. Mais do que o caráter disciplinador da nova le­
gislação, qúeimpõe pesadas multas a motoristas im­
prudentes e pedestres relapsos, há que se destacar 
o aspecto educativo do código. Propõe-se a mu­
dança paulatina e gradual da mentalidade do' brasi­
leiro quando se trata de trânsito. Vislumbra-se a con­
quista da harmonia total entre motorista, pedestre· e 
máquina, elegendo-se a preservação da vida como o 
único objetivo dessa conjugação de esforços. 

A importância do novo código pode ser mensu­
rada pelá sua excePcional abràngência. A partir de 
agora, o simples ato de atravessar a rua requer a 
observância de normas de: trânsito, pódendo tipificar 
infração' caso' o pedestre não utilize a faixa de segu­
rança. 

As sanções impostas aos motoristas infratores 
vão desde a aplicação de penalidades pecuniárias 
até a perda da licença para dirigir, podendo chegàr 
até mesmo à' prisão do condutor nos casos conside­
rados gravíssimos, como dirigir embriagado ou parti­
cipar de rachas. 

O sistema de pontuação é dos mais justos, na 
medida em que os infratores contumàzes recebem 
tratamento diferenciado daquel.és qu~ p~!")etem !alt~ .. , ' 
por mero esquecimento. _ ", " 

• t·" ...... 

O código também estabelece a obrigatoried~de 
de os veículos estarem em perfeitas condições ,de 
uso, com todos os equipamentos de segurançaexi-
,gidos. :' " " 

t'; ." 

Todas essas caracterí~t!~~s ~Qmam:o Código. , 
de Trânsito uma legislação .~ficiente ,e. f~elJ1 .d,eJe' ' .. , . 
um valioso fator/ de contribuição para o aperfeiçoa- ' .. 
mento,das relações de cidadania. " ' 

. -- - ---------------------------------------' 
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Ao fazer o registro da entrada em vigor do Muito Obrigado. 
novo Código de Trânsito, junto a minha voz à de tan- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
tos outros senadores que ocuparam esta tribuna Presidente, S~ e Srs. Senadores, venho a esta Tri-
para louvar a aprovação desta lei de trânsito. buna para, em nome do PSDB, manifestar a mais 

Inegavelmente, o Brasil está experimentando profunda indignação acerca do recente episódio en-
profundas transformações na sua vida jurídico-insti- volvendo o Deputado Sérgio Naya e a empresa da 
tucional, com conseqOentes e benéficas alterações qual é sócio, a Sersan. 
no comportamento do cidadão brasileiro. 

É de se ressaltar a enorme contribuição para o 
aprimoramento das relações entre as pessoas que o 
novo Código de Trânsito inspirou. Em algumas tal­
vez cobrando um alto preço com a apenação de 
eventuais infrações. Na sua grande maioria, com a 
orientação oferecida para uma convivência mais har­
moniosa entre pedestres e usuários dos mais diver­
sos tipos de veículos. 

O saldo é positivo. Vidas estão sendo preser­
vadas. A racionalidade começa a domesticar as lou­
curas que faziam do trânsito, a arma mais mortífera 
da atualidade. As novas regras estimulam novos 
comportamentos que engrandecem a cidadania e 
preservam o nosso habitat das até então costumei­
ras agressões. 

Seguramente, daqui a muito pouco tempo, 
constituirá exceção cenas como avanço de sinal, ex­
cesso de velocidade, estacionamento em local proi­
bido ede uso para pedestres - como a calçada - ou 
atirar pela janela do veículo objetos descartados. En­
fim, o Brasil aí parecerá melhor, como um país de 
gente civilizada. 

É claro que incongruências e algumas impro­
priedades deverão ser extirpadas do 'novo Código. 
Tanto que já surgem propostas de mudança na le­
gislação recém implantada. Entretanto, devemos en­
cará-Ias como um procedimento perfeitamente natu­
ral, de vez que o ordenamento jurídico necessita ser 
permanentemente ajustado aos usos e costumes da 
sociedade. 

O certo é ql,Je tanto o Poder Executivo, autor 
da proposta, quanto o Poder Legislativo, que a dis­
cutiu com profundade nas duas Casas do Congres­
so Nacional, assim corno todos os que participaram 
do debate em tomo da nova legislação, estão de pa­
rabéns por terem contribuído para que obtivéssemos 
umà legislação moderna: sintonizada com os an­
seios da população"brasileira. População essa que 
tem-se mostrado absolutamente receptiva às mu~' 
danças propostas 'peldcódigo, pois assimilaram a' ' 
importância que este instrumento significa para re- , , 
ve'rter'o quadro 'caótiéóem havia se transformado o 
trânsito brasileiro," '. 

Era o registro qúé ,tinha afazer, Sr. Presidente. -

Durante o carnaval veio abaixo, no bairro da 
Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, todo um prédio 
construído pela empresa do Deputado Sérgio Naya. 
Levantamentos preliminares demonstraram a ocor­
rência de várias irregularidades na execução da 
obra. 

Mas não ruiu só um prédio, Senhoras e Senho­
res Senadores, ruiram os sonhos e esperanças de 
centenas de pessoas. Caiu por terra e escombros o 
esforço de várias famnias e, o que é pior, vidas fo­
ram ceifadas. 

Este fato, por si só, não rem~t~~a à discussão, 
ora acalorada, sobre processo de casSação de man­
dato por quebra de decoro parlamentar. Não obstan­
te, seria suficiente para esquentar os debates em 
torno do instituto da Imunidade Parlamentar. 

Vimos, no âmbito da imprensa e do Senado, 
desde 1995, trazendo à baila o debate sobre a ne­
cessidade de resgatarmos o verdadeiro sentido do 
Instituto da Imunidade Parlamentar, que é o de asse­
gurar o pleno exercício do mandato conferido pelo 
povo. 

Esta é a sabedoria do Instituto - a preservação 
da representação adquirida mediante o exercício da 
soberania popular retratada nas eleições. 

Historicamente, o que vemos é que os pedidos 
de licença para processar parlamentares são, em 
sua esmagadora maioria, engavetados, ou seja, a 
Casa respectiva não autoriza, mas também não as­
sume o ônus de negar a autorização para que o pro­
cesso tenha curso no judiciárip. 

Assim, naquele primeiro momento de perplexi­
dade, ocorreu-rios que a responsabilidade penal do 
cidadão Sérgio' Naya, enquanto empreendedor e 
responsável técnico pela obra, jamais poderia sofrer 
qualquer espécie de restrição·pelo fato circunstancial 
daquele cidadão estar' ocupàndo' um mandato de 
Deputado Federal. 

As coisas não podem se misturar. Nem o cida­
dão Sérgio Naya· 'poderia . deixar de responder' ao 
processo criminal,' com o exercício do' seu'-direito­
constitucional 'à ampla 'defesa, nem O· DepUtàdoSér­
gio Naya deveria sofrer qúàlq'ue'r sanção. régimental • 
pelo simples-fato 'de- éstarrespondendo ao 'processo., -, 
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Até então não houvia ,falar-se em quebra de decoro 
parlamentar. . ,. , 

Todavia; nos dias que se seguiram e, espàcialJ 
mente, a partir da divulgação de imagens e'sôns: 
onde o Deputado, abertamente, assume a prática'de' 
atos violadores do decoro parlamentar, é indispensá­
vel que a sua Casa, a Câmara dos Deputados, pro­
mova a necessária apuração e julgamento das açõ­
es do Deputado Sérgio Naya, conforme previsto 
constitucionalmente. 

Este é, enfim, o grande desafio atual da Câma­
ra dos Deputados, a fim de que não seja transposta 
para todo o Congresso Nacional a responsabilidade 
pela impunidade, sob pena de aumentar ainda mais 
o desgaste do Poder Legislativo. 

E a Câmara dos Deputados já vem adotando 
as providências cabíveis, vez que ainda ontem, três 
de março, a Comissão Diretora daquela Casa instau­
rou o processo contra o-Deputado Sérgio Naya, que, 
terá todos os meios-censtitucionais de produzir a de-
fesa que lhe for possível. . . _. . 

Alertamos, desde já a imprensa e a opinião pú­
blica de que não devemos esperar que a Câmara 
dos Deputados adote um processo sumaríssimo, 
que atropele o devido processo legal, eis que pode 
transformar-se em uma, vitória de Pirro, passível de 
desconstituição. ' 

Apesar de haver indícios veementes da qüebra 
do decoro parlamentar por parté do Deputado Sér­
gio Naya, e sem prejuízo do nosso julgamento parti­
cular é importante termos em mente que a partir do 
estabelecimento do contraditório é que, o Plenário 
da Câmara adotará a decisão devida. 

De nossa parte, Senhor. Presidenté,. Senhoras 
e Senhores Senadores, podemos acelerar a discus­
são. e votação das PECs 02 e 03, de 1995, que com­
põem, juntamente com a PEC 10, também de 1995, 
o item 4 da pauta da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Conscientes da atualidade e· importância do 
tema, procuramos:levar à CCJ, quando da discus­
são das propostas que visam a ~lter~ção do institu­
to da Imunidade Parlamentar, a deliberação da Co­
missão Especial, da . Reforma' Política , e Partidária 
sobre ,o', tema, mediante a apresentação de voto: 
em separado. 

Mas, mesmo que votemos rapidamente a pro­
po~ta que ,resgata, o instituto,da Imunidade Parla-
mentar"m~i~o~im;ta h~v~rá por fazer, .. ', ., 

, Os, fatos ,recentes ,v~rn, corrQb9rar, a urgência 
de efetuannos uma profunda e, sistemica reforma 
política, eleitoral. e',partidMa ,como, I ,condiçã~. indis-' 

pensável ao fortalecimento das instituições brasilei­
ras e da estabilidade política e econômica. 

A revisão do nosso sistema eleitoral, o resgate 
do instituto da fidelidade partidária, o estabelecimen­
to de critérios objetivos' e' decorrentes do processo 
eleitoral para 'que os partidos tenham represe'ntação 
na' Câmara dos Deputados, o tempo de domicmõ 
eleitoral e filiação partidária, o voto facultativo o fi­
nanciamentó público das campanhas, dentre outros,' 
são 'temas qüe, ao . lado da imunidade parlamentar, 
devem ser pautados em uma reforma político-parti­
d~ria tend() sempre a visão si~têmica.. \ " 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
i . t ,I . 

nadores; " ' , , 
Às famílias enlutadas do Palace 11; prestamos, 

neste momento, as nossas condolências. ' 
(, 'Às famílias' 'que' pel-derani os. sonhos' de uma 

vida inteira nos escombros, trazemos a nossa solida-' 
riedade e, a resPosta' imediata do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, que determinou a abertura de 
ci'éd~o eSpecial para à recànstrução de suas Vidas; e 

À sociedade, manifestamos a nossa certeza de 
que o Congresso Nacional laborará no sentido da 
modernização do sistema político pátrio. , . , . 

:i. O pspe confiá que tanto a Câmara dos Depu­
tados, quanto a Poder Judiciário saberão fazer justi­
ça, punindo todos os' responsáveis, uma, no proces­
so por quebra do decoro parlamentar e o outro nos 
processos cíveis e criminais próprios. 

Não se pode confundir imunidade com impuni-
dadel , 

. O SR •. , :~RESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
~ cJ_t(, .. '; J c;,.....t.."'- , 

Nada mais havendo a tratar, -a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos; lembrando a convocação de 
sessão deliberativa'extraordinária de amanhã, à rea-' 
lizar-se às 10 horas, com a seQui~te' ' , 

" 

ORDEM DO DIA 
, " 

, .. . , 
-1-.'Il.. t .. ~. • 

PROJ'ETO DE LEI DA CÂMARA' N!! 95, DÉ .1'996 . 

Discussão, em turno único, do .Projeto.f;te,L~i, 
da Câmara n!! 95, de 1996 (n!!,7.70/95, na Casa de 
origem); que disPõe sobre a .obrigatoriedade de as 
instituições privadas de educação beneficiárias de 
isenção de impostos terem em seus, conselho$' fi$~- . 
cais representante do corpo f;ti$(:ente, tendo 

, Parecer sób n!!531, de ,1991', da .comissão de . 
Educação, Relator: Senador José Fogaça, favorável,' " 
cOm emenda n!! 1-CE,,,que apr.~senta ... \'.' .",", 
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REQUERIMENTO N2 67, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 

67, de 1998, do Senador Ademir Andrade, solicitan­
do, nos termos regimentais, o desapensamento dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 75 e 97, de 1992; 10, 
25,36,38,41,71,93, 118, 151, 154,206,208 e' 
21..1, de 1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101, 108, 134, 
135 e 142, de 1i94; 6, 7, 8, 9, 12, 19, 22 e 31, de 
1995; e 73, de 1996; e Projetos de Lei do Senado 
nºs 60 e 76, de 1995, que versam sobre alterações 
na Consolidação das Leis do Trabalho; e que pas­
sem a tramitar em conjunto de acordo com os gru­
pos abaixo discriminados: 

- Projetos de Lei da Câmara nºs 25, 38 e 118, 
de 1993; e 9, de 1995; 

- Projetos de Lei da Câmara nºS 75, de 1992; 
93, de 1993; 6,12 e 19, de 1995; 

- Projetos de Lei da Câmara nlls 211, de 1993; 
e 22, de 1995; 

- Projetos de Lei da Câmara n2s' 206, de 1993; 
63 e 108, de 1994; e 

- ,Projeto de Lei, do Senado nll 76, de 1995; e 
Projetos de Lei da Câmara nºs 41, de 1993; 74, 94, 
134 e 142, de 1994; e 8,de 1995. 

,-3-

REQUERIMENTO N2 79, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento n219, 
de 1998, do Senador Jefferson Péres, solicitando, nos 
termos regimentais, tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 104, de 1997, com o Projeto de Lei 
da Câmara n2 32, de 1995, por versarem sobre presta­
ção de informações requeridas aos órgãos públicos. 

-4-
REQUERIMENTO N2 97, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 97, 
de 1998, do Senador Ademir Andrade, soliéitaildo, nos" 
termos regimentais, tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºS 3 e 24, de 1998, por versarem 
sobre os planos de benefrcios da previdência social. 

-5-

REQUERIMENTO NII 130, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento nll 

130, de 1998, do Senador Ademir Andrade, solicitan-

i, 

do, nos termos ~gimentais, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado ,nº 6, de 1998, com o Pro­
jeto de Lei da Câmara nº 31, de 1997, por versarem 
sobre o trabalho cooperativo. 

AVISOS, NOTAS E INFORMAÇÕES 

I· PROPOSIçõES QUE DEVERÃO CONSTAR DA ORllEM DO DIA DOS 

TRÊS DIAS ÚTEIS SUBSEQÜENTES 
CA ... 170.1 r. "c". cio R~_I ....... ) 

DIa 6.3.91. ......, .. ra, às 9 bons: Sessão não ckUberaü •• 

DIa 9.3.91. ""I'UIda.r .. ra, às 14b 3OmIn: Sessão não deUberaü •• 

DIa 10.3.91. terça-f"ra, los 14h 3OmIn: ~ ckUbenü •• onll_rl. 

Hora do Espedienle: O tempo destinado aos orldo",. da Hora do ExpedieOle oenI dedieado a 
comemorar o Dia lntemacional da Mulher. 
(Requerimenlo n" 139/98. du Senador Leonel Pai •• e outros) 
Ondores inscritos: ~nel Paiva. Júnia Marisc. Carlos Bezena 

I 
Ptojctodc~ 
Lqisl ......... dc 
1997 

Co· 35-'" CIo 

-/I-.çio . 

Aprova o ato que renovI a pcmulSio oucorpda l k'dto 
Soc:iccbde Oeste Calannense Lada.. par. Cl.plorar. sem di· 
miO de eac:lusiridade. serviço de radiodirusio sonon em 
,rr.qÜCOO:ía modulada .. Cidade de 0Iapcc6. Estado de 
SanlaCUrina. 

a.. dos DIipura. PIrecet·1f 510197-CE. Relator: knadnr Vilson Kleinu-
doi) bin!. ravcrivel. I 

I"~ 

DascussAo. em twno untCu. 

CVOlaÇIo nominal) 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. ' 

\ 

(Levanta-se a sessão às 18horas e 
30minutos.) , 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

4-3-98 
Quarta·felra 

11 h30min - Senhor Romano Prodi, Presidente do 
, . Conselho de Ministros da República 

Italiana - Salão Nobre 
12h3Omin - Comissão de Moradores do Ediffcio 

Palace 11 - Barra da Tijuca/RJ 
13h30mln - Almoço em homenagem ao Presidente 

do Conselho de Ministros da República 
Italiana, Senhor Romano Prodi 
Sala Brasnia do Palácio do Itamaraty 

15h30mln - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

17horas - Cerimônia de Condecoração da Ordem 
do Mérito Militar - Setor Militar Urbano 
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• C 

ATO DO PRESIDENTE 

I 
I. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 4, DE 1998 

• .. "'1 I 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, tendo em vista o disposto no art. 33, inciso VIII, da lei n°. 8.112, 

de 1990, e no art. 14 das Disposições Finais da Resolução nO. 09, de 1997, 

RESOLVE 
~', ..., 

Declarar vago, a partir de 10 de fevereiro de 1998, o cargo de 

Téalico legislativo, Área de Instalações, Equipamentos, Ambientação de 

Espaço Ffsico e Serviços Gerais, Especialidade de Telefonia. Nfvel 11 •. 

Padnlo 26. do Quadro de Pessoal do Senado Federal. ocupado pela 

servidora MONICA VILLELA MOTTA E SILVA, em conseqOência de posse 

. em outro cargo público inacumulável. 

. ~ '~::)Ht-);': ~~1Q,,,,,,, 

Senado Federal, em . 04 de março de 1998 

. .­.. 
o"'\: • ~ ..... J "t J' , 

" " ~. ,-. <' ri 

• . ; , ( ~. ~ t ': ~. _, • " _ 
. . 

, • 1 ! ~. , . '\ !', \.; ~ 

, 
" .) J < 

~ to,. 'i 

~ • ~ • • .. I -" 
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ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° 3, DE 1998 

Março de 1998 

o Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art. 11, § l°, do Ato da Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

. . 
RESOLVE 

. , ". Art. 1°. Desligar o servidor Fu VIO RODRIGUES DA MOITA, 
matricula nO 2851, da Comissão Permanente de Licitação de que trata o Ato do 
Primeiro-Secretário nO. 10, de 1997, e designar o servidor MARCIO SEIXAS DE 
ARAUJO, Técnico Legislativo, Matricula nO 3453,' para integrar, como membro, a 
mesma Comissão. 

• .: ' t 

• I 

.. Art. 2°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
",' ~ , .. ,~' 

Art, 3° .. Revogam-se as disposições emcontrário~ 

Senado Federal, em . 04 de março de· 1998-

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
_ N° 372, DE 1998 \ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, -no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
020.433/97-2 

. ~;- • l '. ti-v,"" 1 !' ", t. t ". . t 

•. RESOLVE aposentár, voluntariamente: -com proventos. ,_ 
.proporéionais: a servidora TEREZlNHA SAMPAIO GRANG·EIRO;., -TéCnico', :,~ 

~", t.',; ;o ~ \.t 



Legislativo, Área' 2, Especialidade Assistencia a Plenários e Portaria, Nrvel li, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal--do--"Senado Federal, nos tennoi do artigo 40, 
inciso "111, aUnea -cf, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com o artigo 186, inciso 111, aUnea ·c·, da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 373, DE 1998 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
002.191/98-9 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor REINALDO PINTO, Analista Legislativo, Ares 2, 
Esp$Cialidade Taquigrafia, Nivellll, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 111, aUnea -cf, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, aUnea -cf, da Lei n° 
8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituiÇão F eral. 

Senado F er&p te d 

GACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 374, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuições' regulamentares, . e _ tendo em vista o que consta do Propess,? ,I'!0, , ,_ 
002.050/98-6 ' .' ',' .. " ,. , 
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r. - RESOLVE aposentar, . voluntariamente, com,proventos 
proporcionais, o,servidor SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA, Analista Legislativo, Área 
2;'EsPecialidade Processo Legislativo, Nivellll, Padrão 45, do Quadro: de 'Pessoal 
do 'Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, aUnea ·c·, da Constituição da 
República Federativa do ,Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, latinea ·c·, da 
Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na -Resolução SF n°,7 4, de 1994, 
combinada com o Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. ' 

. " 

Senado Fe~~:~~Jft0 ()~. 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERA V .,. -. ". f -< 
, .' 

N° 375, DE 1998 
• • ~ ~ y, .... 

, .. 
I • 

'I - • ~-_ • • I ~ : L .. ~ ~ I.... r~ .. 

. . 
. '. . - -, - 'O DIRETOR-GERAL "DO SENADO FEDERAL,' no. exerCício de' 

suas' atribuições regulamentares, e tendo em vlst~ o. qu~ co.ri~ta 9~~'rocesso n~, 
002.270/98-6;" 

RESOLVE __ aposentar, voluntariamente" _ com: proventos 
proporcionais, a servidora LlCIA NARA DE CARVALHO PEREIRA, Analista 
Legislativo, Área 5, Especialidade Assistência Social, Nfvel 111, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciSo 111, alínea 
.é', da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso 111, alínea DC·, da Lei n° 8.112, de 1990, com a vantagem prevista na 
Resolução SF n° 76, de 1995, observado o disposto no artigo 37, illCiso XI, da 
Constituição F~deral. 

~ . . 



Março deI998 , 

. , . , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

.ATono DIRETOR-GERAL 
, N° 376, DE 1998 

Quinta-feira 503401 

'. ' O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas ,. atribuições régulamentares, e tendo em vista o quà consta do Processo' n° 
019.711/97-2.~,,"· " U,' ;,; 

•. , - "'" ~ • f r,' + ~ ., 

. RESOLVE aposÉmtar, voluntariamente, com proventos integrais, 
o servidor VALDIVINO LOPES DE OLIVEIRA, Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado F.eder~l, nos termos do artigo 40, inciso 11/, ,alínea Ma", da Constituição da 
Repúbliêa F;ederativa do Brasil, combinado com o'artigo 186, inciso 1/1, alínea "a", 
dá lei n° 8.112, de '1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n~. 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

. Senàao F~pr~ 
I ~GACIEL DA SILVA MA 
\ Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 377;'DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 0194/98-0, 
resolye APOSE.NT A~, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo .de serviço, HELIO DE ALMEIDA, matrícula 1576, Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, Nível li, Classe Especial, Padrão .1V1M23 , 
do Quadro de Pessoa~ da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, inciso -111, aJ[nea "c", da 

, Consti~uição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112; de 1.1·de dezembro de.1990, 

':com as vantagens das Resoluções-Sr nOs 59/91, '51/93 é,74/94. ,.: . 
" t, ; - Senado Federal, em 04 de março - dá 1998. 

Q+-flO· ~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado F'ederal 



03402 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 378, DE 1998 

Março de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência ,que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, e tendo 

em vista o disposto no art. 33, inciso VIII, da Lei n°. 8.112, de 1990, 

RESOLVE 

Declarar vago, a partir de 16 de fevereiro de 1998, o cargo de 

Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 

Especialidade de Processo Legislativo, Nfvel 11, Padrão 30, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, ocupado pela servidora ANA LUZIA 
SILVEIRA, em conseqüência de posse em outro cargo público inacumulável. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 379, DE 1998 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exerclcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
020.476/97-3 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com: proventos 
proporcionais, 'o servidor LUIZ CARLOS ESTEFANO, Técnico Legislativo, Área 7, 
Especialidade Segurança, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alinea -c1', da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, aUnea -c1', da Lei n° 
8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

'",'I' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~380, DE 1998 

Quinta-feira 5 03403 

f, ,9DIRETOR-GERA~ DO'SENADO FEDERA~, no uso da atribuição 
i.quelh~ foi conferida ,pelo artigo 15, das Disposiçães Finais. d:a ,Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em v,ista o constante no Processo ,n° 002261/98-7, " , . . ,'. -

. .;, _ . RES9L VE ,dispensar o servidor TRIST ÃO, SAL~_~TIANO BOTELHO, 
. matrícUla 2929, ,ocupante do cargo .efetivo de Técnico Legislativo . - Área 2 -
~ia!i~~ de Processo Legislativo, da 'Função Comissio~ada ,d~, Secreiáíio de 
g~~cte, SJm~lo FC'()5, .do Gabinete da Liderança do qove~o,.e designá-lo ,paià, 
exefcer a'Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete P~lamentar::.SÚÍlbolo.FC-04, 
do Gabinete do Senador Ramez Tebet, 'Com) efeitos financeiros' a p8rtir dC 12 de 
fevereiro de 1998." . , 

Senado Federal, 04 de março de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 381, D~ 1998 

, ., O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,.nouso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 002262/98-3, 

RESOLVE dispensar a servidora FLAVIA SANTINONI VERA 
. CAVALCANTE,' matricula 2784, ocupante do cargo, efetivo de Analista Legislativo -
: Área-2 - Especialidade de'Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário 

de Gabmete,' Símbolo 'FC'()5, do Gabinete do Senador Lúdio Coelho,' e designá-la para" 
- exercer 'a" FunÇão COlnissionada de Secretário de Gabinete, Sfmbolo FC-05, do ' 
" Gabinete da Liderança do Govemo, com efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro' . 

',de'1998.'· ".' ',' . , ';', ".: ',' '. 
v - •. -,... ," -.: Senado Federal, Ó4 de março de 1998 • ';' .-1, ,t· 

Diretor-Geràl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 382~ DE 1998 

Março de 1998 

0 1 DIRETOR-GERAL' DO SENADO' FEDERAL, 'no ,uso da' 
atribuição quê lhe foi' conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 9, de 1997, e tendo em Vista o constante no Processo nO 002499/98-3, " ' 

• 

, . ,:" ~ "RESOLVE designar o semdorNILTON'WAibIRFERREIRA DA 
SILVA;'matricula'5~13, ocupante do cargo efetivo de TécniCo Legislativo - ÁreaJ -
Especialidàde' de Datilogrma, para exercer a Função Comissionada de Secretário,de 
Gabinéte, Sfmbolo < FC-05; do Gabinete 'do Senador Lúdio' Coêlho, Com' efeitOs 
fiDanceiros a partir de 1 i de fevereiro de 1998. • . . " . . " . , 

, . ' .' ". I 

Senado Federal, 04 de março de 1998 

u lY . 
GACIEL'DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 383, DE 1998 

.' ,O DIRETOR-GERAL, DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares:. e tendo em vista o qúe consta', do' proces.só n° 
002.671/98.;Q, "!, ". " ".. ,.0>" '. ': .;. " 

~'. , RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, 
a servidora LÉA JOSÉ D~ SILVA, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
Processo Legislativo, Nrvel 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "a~, da Constituição da: República 
Federativa.do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "a", da Lei n° 
8.112,de 1990, com as vantagens previstas na ResoluÇão SF n° 74, de 1994, c/c o 
Ato do Diretor-Geral nO 148,de 1994, observado o disposto no artigo 37; inciso XI, 
da Constituição Federal. . 

. ;QJy~O 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 
\ ' 
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Luc:4dio Portella - PPB • PI AdGaioCldol V ...... 
RAIbca1(, Fnàe 

UDUANÇA DO PFL 

Saplarta de Secfttúto LWer UDERANÇA DO PPB 
Huao NIfIOIoio 

ÚW 
t· • Emília Fernandes - 81000- RS Vlce-UdenI EpiIacio Cúeccira 
r· U'ldio Coelho· PSDB - MS EAfiIoo LaIJIo 
3° - Joel de HoUaoda· PFL. PÉ FraaceliDo Pcnira VIee-IJHns 
4· • MarlIklC Pinto· PMDB • RR 0Ubat.0 Minada ~Quin&lailba 

Ranero1uct EIporidiIo AaIiat 
RomcuTuma 
J'6Iio CImpoe 

UDERANÇA DO PI'8 
CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB 

Corregedor •. UIer 
(Reeleito em 2~ lMer 0dIIcir 8OII'CI 

Romeu Twua - PFL· SP J~BIrWIo 
Vlce-UAer 

Vlee-Udera Rqjaa AalIIIIp9Io 
Co~o~-Su~ . NIbor J6nior 

(Reeleitos em 2-4-97)· , 0cn0Il c.m.ta 
Carlos Bezena 

1-· Ramcz Tebet- PMOB· MS NcySulllUQa 
r -Jcd de Hollaoda - 'FL - PE OOvam 8cqeI. 

3° - Lúcio Ak6mara - PSOB - cf: fcmando Bezerra 

Ab .... em 811198. 

; I 
" , 

I. 



CONSELHO DB érICA B DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PrahIeate: CasIIdo MaldaDer - PMDB -se 
Vkle-Presldeate: JOÁ Alva - PfL - SE ; 
(IIeItoi em 28-2-96) 

1. Bleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ome~ 
4. J0s6 Alves 

1. CaUdo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney Suassuua 

1. Lddio A1ç1ntara . 
2.(Vqo) , 

I. Epi*io Cafeteira 
2. Osmar Dias· 

I. BmOia Femandes 

1. Osmar Dias 

1. MariDa Silva 

I. (Vllo) 

rMOB 

PSDB 

PPB (k-PPR + k-PP 
~ 

' . 

PI'B 

pP 

PI' 

PDT 

Membro Nato 
RomeaTama 
(Cornpdor) 

Sapleata 

1. J0s6 Agripino 
2. Carlos PmocíDio 
3. Vilson KleinUbing. 
4. J0s6 Bianco 

1. (Vago) 
2. Geison Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

. 1. Jefferson P6rcs 
2. J0s6lgnáCio PetreiIa 

. 1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afaCIdo por 
CKCnler CUJO de MJaiICrO de EIIado) 

t. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastiio Rocha 

(Aagl""'" ela "'1-9.) 

,~ 

~ 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIOE MARIA B.F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E P ft ~LAMENT ARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

',Sécretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTAHELENAPINTOF. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (RâmaI: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MÓURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792). 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe:' FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

él - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO Fll..HO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISi A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VI:.KA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (RamàI: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARTO 72.~. RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS -, CAE 

TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

I 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB, 

, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411112 
SC-2041142 
AM-31 04105 
MA-3069nO, 
PI-2131132 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211112 ' 

AP-2151152 
RN-2461167 
PB-114511245 
GO-3149150 
MT-2291192 
MS-2221122 
R8-3077n8 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCA , 
, 2..JOSÉ AGRIPINO . 
3..JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBAo 
$.jbSAPHAT MARINHO 
7..JOEL DE HOLLANDA ' 
8 "ÚUO ~AMPOS .. 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA .. 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB . • 

I 

DF-2011112 i-TEOTONIO VILELA FILHO 
PA-1026/1226 ' 2-BENI VERAS . 
AM-2061162 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP-2351152 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124125 , 5-5ÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341142 2-5EBASTlAO ROCHA - PDT 
PA-2101/02 ,3- ROBERTO FREIRE - PPS 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
L 

ESPERlDIAO AMIN . SC-4200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB ,. , 
1-RJ:GINA ASSUMPÇÃO JOSE EDUARDO PR-4059/S0 

RR-2111112 
RN-2361162 
R02231132 

. E8-3130131 
. MA-2311112 
BA-3173174 

l PE-3197198 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-110111201 
G0-2091192 
PR-2401102 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203104 

AL-4093194 
CE-3242143 

, CE-2301/02 
MS-2381182 
CE-2281185 

SE-2201/02 

' AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071m 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("") SALA N° 19--ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FÀX: 311-4344 

("") Horirio de """no ~. Au pablklld. no DSF d .. 12.9.97. P«L 1865516 
Horirio ...,ctnmrtaI: 3'1 rdnia .. 10:00 ba. . 

Atualizada em: 28/01/98 

I 
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1.1) COMISsAo OI; ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLiTICA DE INCENTIVOS OFERECIDO:; 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

.' .' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS -
- (0911TULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES 

VILSON KLElNOBING 
BElLOPARGA 
WALDECK ORNElAS 

SC-2041/42 
MA·3069nO 
BA-2211/12 

SUPLENTES 
~:'," ~"~~ss~,,:-~ ::':,,§l ~;~$.~<···~:;X·:";::~:*$~~~""~-'sl·~' ~~J).~~.,)o:" ~". :"l·Y~··; ""H8' ~''''1~'~~'''!!!tW'ffl __ !!.!!m, ~! .. "'~('" 

~ ~'. "'am' , ~~~~~ij ,< .... ". ... timN.'ft~· ~~m 

1- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
2- JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
3- EDISON LOBÃO MA~2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- FOGAÇA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2-'ROBERTO REQUIAO PR-2401/0l 
.. _ili~lii_t~:. 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 1-JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS 24/25 2-LÚCIÓ ALCÂNTARA CE-2301/02 
I til! li ~~l!I.!_. 
JOSé EDUARDO DUTRA - PT 

REUNIÓES: TERÇAs-fEIRAS As 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
Ir· SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: 311-4344 

EDUARDO VIEIRA PR- 4059160 
_ :.. :11lII1BIIllll!lIlllI1ll!llllDlID 

SALA N" 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
Ir- SALA DE REUNIÓES: 311-3255 
E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 

.' 

, , 

, 

" > • 
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TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LúmOCOELHO 
CARLOS WILSON 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
DF-104611146 
RO-2231/37 
P1-2131/37 
MT-4064/65 

MT-2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
,.,8..-2381/81 
PÊ-2451/57 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBAo 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-8ERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JoAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1.JOSÊ FOGAÇA 
2-JOSÉSAAD 
3-VAGO 
4-JOSÉ SARNEY 
&-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARlNA SILVA - PT AC-218"1Já7 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTlAO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

I PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANlLHA TO-2071/76 2-ESPERIDIAo AMIN 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Oesfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10:97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 

I' .RN-2381/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077/78 
G0-3149/S0 

AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-206j.l67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUJI'UÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (.) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) HorirIo.~-.to~. AlIo pwIIIIaMt. no DSFd~ 12.9.97. JlCl.III6S5I6 

HoririO'lqllll .... taI: ... fftno .. 14:00 .... 

Atualizada em: 28/01/98 

I' 
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., 
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3) COMISSÃQ DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E .CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAl 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(2311TULARES E 23 SUPLENTES) . ... - .... 

TITULARES ,. 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJucA 
JOSÉBIANCO 
.BERNARDO.CABRAL 
FRÁNCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT,MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO 
, JOSÉ FOGAÇA - . 

ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEOI\O 81MON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
. LÚCIQ ,ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AL-324&1~7 
RR-2111117 
RO-2231/37 . 

. ' AM-2081117<' 
• MG-2411/17 ". 

BA-3173/7 ~ --
8~-20S1152 

SUPLENTES 
PFL. 
. 1aCI0 ALVARES 

2-EDISON LOBAO 
~OSÉ AGRIPINO 
4-l.EONEL PAlvA 
&-FREITAS NETO 
6-BELLO'PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

, PMDB :., .' 
PA-305iI53 
RS-3077na 
PR-240i/07 

· MS-222im 
RS-3230/32 

, _ .• i .. VAGO ..., • 
";. 2-NEY SUASSUNA 

i . AL.226i/2267 

~ 3~LOS BEZERRA, 
4-CASILOO MALDANER 
&-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES . 

" 
·1 ~ ~,-

'." _ . 
• 1 -, , PSDB 

AM-206i/81 i.sERGIO MACHADO 
ES-212112' _ ___ 2~OSÉ SERRA. ..' 
CE-230i/07 ~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-3242143 . • , 4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB; PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/87 2-SEBASilAo ROCHA - POT 
JOSé EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/97 3-MARiNA SILVA - PT ' 

ESPERIOÍÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA· 

REGINA ASSUMPÇAO 

SC-4206/07 
· TO-2073/74 

MG-2321/27 

PPB" 
1-LEVYDIAS 
2- EPITACIO CAFETEIRA· 

PTB 
1-ODACIR SOARES 

ES-3130132 
MA-2311115' .... , 
RN-2361/67.· . 
DF.1046/ii46 . 
PI-2i3i/37. ..= 
MA-3069172 . 
AM-1166/3i04 

PB-a4&l46 
MT-229iI87 
SC-214i/47 . 
. RN-246i/2467 
AP.21~iI52 

CE-2284187 
SP-235i/S2 
DF-2011/i7 
PR-212412S 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
MA-4073n4 

RO-3218/3219 

REUNIOES:QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 as SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO:'311-3S41 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

AtualiZaciá em: :-13101198 
., . 

I .' . , 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE . 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E'Z1 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFl 
JUUOCAMPOS MT-4064I65 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 

-
HUGO NAPOLEÃO PI-3085187 2-VILSON KLEINOBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 3-LEONEL PAIVA DF-104611146 

., ÉLCIO ALVARES ES-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411N2 
JOÃO ROCHA To-4070171 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104105 
ROMEROJUCÁ RR-2111117 &-JONAS PINHEIRO- MT-2271172 
ROMEUTUMA SP-2050157 7-WALDECK ORNELAS BA-2211N2 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

I PMDB 
.JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET M9-2222J23 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-JOSÉSAAD G0-3149/S0 
ROBERTO REQllIÃO PR-2401102 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

- GERSON CAMATA ES-3203104 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JOSÉ SARNEY AP-3429131 5-RENAN CALHEIROS AL-2261n267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO Go-2031132 
VAGO" 7-VAGO -

',r.:; 

.PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES AM-2061162 • COUTINHO JORGE PA-305OI4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA t E9-2121n2 
SERGIO MACHADO CE-2281182 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 . 
TEOTÔNIO VILE.LA FILHO AL-4093194 4-CARLOS WILSON ' PE-2451/52 
BENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉSERRA SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS,~ PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT , RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT ' AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMIUA FERNANDES - PDT R9-2331137 3:-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS M9-112811228 

z 
SC-112311223 1-ESPERIDIAO AMIN 

LEOMAR QUINTANILHA-, . . To-2071172 2-ERNANDES AMORIM _ . . Ro-2251J57 

I P1B 
ODACIR SOARES R0-3218119 

z 
1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321122 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL DA SALA DE REuMÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

--- . (*) Horirlo de acordo com _ At. pubUCada DO DSF de 12.9.97, pgs.1865516 
Horário regimental: 5"s feiras As 14:00 hs. 

, Atualizada em: 04102198 . 



REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS sANTos PARENTE FIIJ!!O 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA ~ 07-ALA SEN. ALEXANDRE 'COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

(*) Borúto ..... ~. Ala paIIIIc8IIa DO DSF de 12.9.97. pp. 186S'6 
Boririo ~ s-. ',.... .. 10:00 ... "I' 

Atualizada em: 15101198 
. ~ " 
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6) COMISSÃO DE'SERVlÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITUlARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT -227112277 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 '3- GUILHERME PALMEIRA • AL-324513247 
VILSON KLElNOBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS BA-221112217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 ~JOSÉALVES SE-405514057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051157 
HUGO NAPOLEAo PI - 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-116613104 

~.~ . 

I PMDB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1~OBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA G0-2091 192 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 • 
RENAN CAlHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZEAAA MT -229112297 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO G0-2031/32 ~OSÉSARNEY AP-2351/52 . 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

I PSDB 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTlNHO JORGE PA-305014393 
TEOTONIO VILELA FIUfO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS PR-212112127 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO(1) M8-2381 12387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 
EMIUA FERNANDES - POT RS-2331/37 3- LAURO CAMPO~ (PT) 

I PPB 

I 
LEVY DIAS MS-1128/122~ i-ESPERlDIÂO AMIN SC-112311223 
ERNANOES AMORlM RO-2251/57 2- LEOMAR QUINTANILHA T0-2073/74 

PTB 
t 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES R0-3218119 ' 

(1) Falta indicác;ão da liderança confonne nova proporcionalidade da atual ~essão legislativa. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (;..) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

- ,-
SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horirio ......... __ a Ata pablkacla no DSF de 12.9.97. pp. 186SS16 

Haririo rqImeataI: ''I &lns .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 8-

---------------------------------------------

·fi 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE·· CFC 
(ResoluçãO nOl 46. de 1~93) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS W1l80~ 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES ·nTUlARES 
[ PFL 

1-VILSON KLEINOBING JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

I 
JOSÊSAAO 
NEYSUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

I 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

I 
EOUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

I 
EPITACIO CAFETEIRA 

BA.J173n4 
SE-4055/56 2.fRANCEUNO PEREIRA 
MT-4064I65 3-WALDECK ORNELAS 
T0-4070ln1 
AM-31041OS 

PMOB 

GO-3149/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345146 2.JOÃO FRANÇA M) 
PB-3139140 

PSOB 

CE-3242143 1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-COU'nNHO JORGE 
SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) , 

SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121122 
PA-3050/4393. 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

, . 

.. 

I PTB I 
ODACIR SOARES R0-3218/3219 

(**> Oesfiliou-se do PMDB. ingressando no PP8. em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (o1r) SALA N° 06 .. ALA SEN. NILO COELHO .. 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 •. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(.) HorUte ................ Aú pabllao4.o DO DSF d« B2.9.97, PCL 1865516 

Atualizada em: 28/01/98 



.-

.< . -
.> .. ~ 
:~ 
.-." 

I 

7.1) COMISsAo DE FISCALlZAÇAo E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDt'.DES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL -

TITULARES 

JOSE· ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

SC~2041/47 

BA-2211/17 

[ PMDB 
• 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

[ 
BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

JOAO FRANÇA ( .... ) 
PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+PTB 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(**) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

RR-3067/68 

... PA-3050/4393 . 

RO-2051/55 

REUNIÓES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO CQELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 1G.9.9'7 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(") Atualizada em: 15/01/98 

... . 

• .. 



COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS ~ 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDB/PB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
211 VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDTIPC do B/MG) 

ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSON TUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚUOCÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO COf:LHO 
PAULO GOuvf:A 
LUIZ BRAGA 

CLI:mIANICIO FONSECA 
ARMANDO ABILlO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LlDIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 

BANDEIRA 

VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLAVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO 
LEONIDAS CRISTlNO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

ARLINDO CHINAGUA 
CHICO VIGILANTE 
FERNANDO RIBAS CARU 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELLA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 

, SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

DEPUTADOS 

PR 
MG 
RN 
AM 
SP 
BA 
PI 
SP 
PE 
SC 
BA 
MA 

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

5472 
5201 
5558 
5544 
5834 
5908 
5654 
5507 
5444 
5918 
5913 

SP 
PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 
BA 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

5706 
5627 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

LIRA 
VALDOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO 
ROBERTO PESSOA 

5473 
5634 
5727 
5839 
5862 
5246 
5320 
5535 
5362 
5829 
5231 
5529 

EU RI PEDES MIRANDA 
INAclO ARRUDA 
MARIA LAURA 
RENAN KURTZ 

PR 
RJ 
CE 

< · 

, 
" .-

· . 
· . · . .-' ...... 
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FELIPE MENDES PI 
JOSÉJANENE PR 
LUIs BARBOSA RR 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG 
OSVALDO REIS TO 
ROBERTO BALESTRA GO 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 
AUGUSTO NARDES RS 

5640 
5608 
5340 
5819 
5835 
5262 
5948 
5530 

SILVERNANI SANTOS 
VAGO 

RO 5625 

SENADORES 

TITULARES 

FLAVIANO MELO 
JADER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AC 
PB 
RR 
PB 
GO 

3493 
2441 
1101 
4345 
3149 

SUPLENTES 

CASILDO MALDANER 

2051 
SC 4055 

se 2141 

2381 

Atualizado em 04/03198 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA,DO MERCOSUL 
Rê resenta lo Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR lÚOIO COEUiO 
VlCE-PRESIOENTE:OEPUTAOO JÚUO REOECKER 

SECRETARlo-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRlo-GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILOO MALOANER 

I. ! 

VILSON KLEJNUBING 
WALOECK ORNELAS 

LÚOIO COB.HO 

LEVY DIAS 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMOS 

PFl 

PSOS 

PPS 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIAO 

1-JOEL De tiOlJANOA 
2 -JÚUO CAMPOS 

1 • JOSÊ IGNACSO FERREIRA 

1 • ESPERIÕÍÂO AMCN 
~~~~~ __________ ~P~l:B~ __________________ ~ 
JOSE EDUARDO 

BENEDITA DA sn.VA - UA FERNANDES 

TlruLARES SUPLENTES 
OEPUTADOS 

PFlJPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA L, !·PMOS 
ED~~~N~AHO~~R=INO~----------~CO~N~F~UQ=:O~MOU~=RA~~·------~ 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I PSOS 
FRANCO MONTaRa NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON . 

I PPB 
JUUQ REOECHER ( -

u 

MIGUEL ROSSEn'O 
PT/POTIPC do B 

WIZ MAINARDI 

[SECRETARIA oÁ COMISSAO: 

-~~f' ~ aMARA aos OEPUTADOS· ANEXO 11· SAlA Tf.Z4. ' 
~ """ • DF. 7()1fSO.800 
FONE: (55) (081) 3187438 3187188 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (OS1) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES De CARVAUiO 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO. 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO 1, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
DeputadoPaul() Gouveia , " ' 
Deputado Mí~o Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente do Senado Federal 

..... , 

{ J, i. ~ :-", '.~' ',' ~~. '.:". "" .. .,.... •• 
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~'III::::: [4 Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~'" Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos TrêsPoderés. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

" 

REVisTA dE INfORMAÇÃO LEGislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinaturà' pàra ó ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

~ , . 
Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

I Nome: 

I Órgão: 

! Unidade: . 

! Endereço: 

I CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

: Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311~25B. E.MaU: ssetec@!admass.senado.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~e o 
ano de 1946 e 31 de janeiro ~e 1997-

Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. . 

Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. .~ . , .. 

As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma col~ção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD(Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas ,das coleções de 17 bibliotecas que 
participam_ da Rede, SA~I deBibliote~s. " .. 

~, ... , 
I ~. "" .J ~ ... _ ~ 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. ' . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original· do recibo de depósito. 

I~~-~-------------~--------------------

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

, 
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V 
ug = 020002 
gestão = 02902 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta ~ 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta ~ 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245:450, a favor do 
fUNCEGRAf. 

SECRETARIA ESPECtAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/W - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0095-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais, ~u ( 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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SENADO 
FEDERAL 

-

SECRETARIA~ ~ 

ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES . 

I (EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 
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